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Introdução

O presente documento apresenta as opções de mitigação de gases de efeito estufa (GEE) que podem 

ser implementadas no setor de biocombustíveis, aqui representado pelas unidades de produção de 

ésteres alquilados de ácidos graxos (biodiesel) e pelas instalações de produção de etanol a partir da 

cana-de-açúcar, incluindo processos produtivos a partir de material lignocelulósico. Inclui, igualmente, 

a análise das centrais de geração elétrica a partir de coprodutos da cana-de-açúcar, enfatizando os 

diferentes perfis tecnológicos dessas centrais e os potenciais de abatimento de emissões de GEE que 

se lhes associam. 

O setor de biocombustíveis trata de instalações energéticas (centros de produção de energia primá-

ria e centros de transformação de energia, segundo a terminologia do Balanço Energético Nacional 

(BEN), o que não é igual a tratar de emissões derivadas da combustão de biocombustíveis, que são 

contabilizadas na publicação Modelagem setorial de opções de baixo carbono para o setor de transportes 

(MCTIC, 2017a). Isso significa que não se trata aqui das emissões do consumo de energia final na 

economia brasileira, mas da parcela de emissões de GEE derivadas das instalações energéticas. Logo, 

este documento não abrange emissões provenientes do consumo de combustíveis fósseis nos setores 

de edificações, indústria, resíduos e transportes. Mais que isso, as emissões associadas ao uso do solo 

e combustíveis fósseis aplicados na produção agrícola não estão incluídas na análise na medida em 

que não se referem às instalações energéticas, mas à análise do setor de agricultura, florestas e outros 

usos do solo (Afolu). O mesmo ocorre com as emissões de resíduos sólidos e tratamento de efluentes, 

que compõem um relatório setorial à parte do estudo, como um todo. Finalmente, as centrais de co-

geração industriais não estão incluídas entre as instalações energéticas aqui analisadas, sendo parte 

do relatório do setor industrial. A exceção a esse tratamento, no entanto, é a cogeração com bagaço 

de cana-de-açúcar e/ou palha, que é tratada explicitamente neste documento na medida em que 

está fortemente associada à indústria de produção de etanol (centro de transformação de energia).

Este relatório apresenta, inicialmente, um cenário de referência (REF) para o setor de biocombus-

tíveis, a partir do qual são apresentadas melhores tecnologias disponíveis (MTD) com seus custos 

(US$/tCO
2
e) e potenciais de redução de emissões (tCO

2
e) correspondentes, ora compreendidas nos 

cenários de baixo carbono (cenário BC). Finalmente, são propostos instrumentos de política pública 

que potencializariam, por meio da remoção de barreiras existentes, a implementação das MTD. 

A análise aqui realizada se restringe às instalações citadas e avalia opções de mitigação de emissões 

de GEE a partir de MTD aplicadas de forma ex post sobre a expansão do setor de biocombustíveis, 

conforme será exposto no cenário REF. O cenário REF é detalhado neste documento de forma a per-

mitir quantificar com maior precisão potenciais de abatimento setorial. Vale destacar que as opções 
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de captura de carbono na produção de biocombustíveis e geração de bioenergia não estão incluídas 

neste documento e compõem a publicação Opções transversais para mitigação de emissões de gases de 

efeito estufa: captura, transporte e armazenamento de carbono (MCTIC, 2017b). 

Deve-se ressaltar que a definição do cenário REF e a avaliação de custos e potenciais de abati-

mento no setor de biocombustíveis acabam por revelar resultados não derivados de uma análise 

integrada para o sistema energético que abrange os setores de edificações, energético, gestão de 

resíduos, industrial e de transportes. De fato, o que se realiza é uma análise setorial de cenários que 

compreende uma visão parcial da sua evolução. Por desconsiderar, em particular, a competição de 

insumos energéticos que podem ser vislumbrados como estratégia para reduzir emissões de GEE 

(por exemplo, substituição de gasolina comum por etanol), é possível que os potenciais e custos de 

abatimento sejam super e subestimados, respectivamente. Por esse motivo, o projeto considera uma 

modelagem integrada das opções de abatimento de emissões de GEE que, todavia, não integra este 

documento. Os resultados dessa modelagem compõem a publicação intitulada Modelagem integrada 

e impactos econômicos de opções setoriais de baixo carbono (MCTIC, 2017c).

Este documento foi dividido em quatro capítulos, além das seções introdutória e de considerações 

finais. Inicialmente, serão descritos os procedimentos metodológicos gerais considerados na cons-

trução dos cenários REF e BC. O segundo e o terceiro capítulos tratam de caracterização, processos 

industriais e evolução, assim como construção dos referidos cenários para biocombustíveis e uso 

energético do bagaço, respectivamente. Finalmente, no quarto capítulo, avaliam-se barreiras e co-

benefícios associados à adoção das atividades de baixo carbono pelo setor de biocombustíveis, para, 

partindo disso, serem propostos instrumentos de política pública visando à sua adoção.



21  /// 



Metodologia geral Capítulo  

1



23  /// 

1	M etodologia geral

A construção dos cenários considera como procedimento metodológico básico, primeiramente, a 

identificação da trajetória de evolução do setor energético no curto para o médio prazo, a partir dos 

planos setoriais, dos projetos em construção e das plantas existentes. Definiu-se o período até 2025 

como horizonte temporal, conforme o tempo de implementação de projetos novos e/ou de modificação 

de instalações energéticas, cuja decisão já está tomada e a implementação já está em curso (ainda que 

sob diferentes estágios de finalização). Percebe-se, assim, que, nesse caso, o cenário REF compreende 

um conjunto de plantas e projetos cuja incerteza tecnológica é relativamente reduzida. 

Para o horizonte de longo prazo, compreendido de 2026 a 2050, o desafio se torna mais complexo 

na medida em que envolve a construção de cenários setoriais de demanda de energia. Assim, optou-se 

por construir um cenário REF de longo prazo a partir de uma modelagem da demanda de energia 

final elaborada pelos setores de agricultura, edificações, energia, indústria, resíduos e transportes. 

Em seguida, tornou-se necessário simular um cenário de oferta de energia no modelo integrado de 

otimização Message-Brasil 8000 (MSB8000), em versão desenvolvida para o projeto. Essa simulação 

serviu de esteio à definição do cenário REF para o setor energético no horizonte de 2050. 

Algumas hipóteses assumidas são transversais à construção dos cenários de demanda e oferta 

de energia. Esse é o caso das projeções de crescimento econômico e trajetória de preços do petróleo 

no mercado internacional. Neste relatório, para composição dos cenário REF, foram consideradas 

projeções de variáveis macroeconômicas elaboradas para o projeto por Haddad (2015), no âmbito da 

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo (Fipe/USP), e o preço médio 

do óleo marcador Brent, no período, que conforma descontos e prêmios para óleos crus e derivados 

de petróleo na ferramenta MSB8000, foi estabelecido em US$ 70 por barril. Algumas hipóteses foram 

assumidas sobre desenvolvimento de tecnologias energéticas e mesmo associadas ao uso do solo para 

produção de bioenergia, as quais serão detalhadas neste estudo.

Cumpre enfatizar que, durante o período de elaboração deste estudo, fizeram-se necessários 

ajustes com vistas a considerar as atuais trajetórias de produto interno bruto (PIB) e preços dos óleos 

marcadores no mercado internacional. Para tratar essa questão, tendo em vista a transversalidade 

e a relevância dessas variáveis para a construção dos cenários de oferta e demanda de energia, 

conforme citado anteriormente, no âmbito da modelagem integrada, são reportados resultados que 

consideram a revisão dessas premissas (MCTIC, 2017c). 

Finalmente, diante do cenário REF obtido para os horizontes de curto, médio e longo prazo, foram 

identificadas opções de mitigação de emissões de GEE e estimados seus potenciais e custos, segundo 
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taxas de desconto setoriais. Nesse caso, claramente, não se trata de uma análise integrada, mas de 

uma análise setorial parcial e não aditiva. A avaliação setorial das instalações energéticas ocorre ex 

post – i.e., se dá diante de instalações energéticas cuja decisão de implementação ou modificação ocorre 

conforme o cenário REF; não se dá ex ante – i.e., na própria simulação de um cenário integrado alterna-

tivo, em que as opções de mitigação podem afetar a decisão de expansão do setor energético (Figura 1).

1. Definição do cenário
REF do setor energético
até 2025

4. Análise setorial,
parcial e não aditiva
para identificar opções
de mitigação de GEE

2. Modelagem de uma
trajetória de demanda
de energia final no
horizonte de 2050

MSB8000

3. Simulação da oferta
de energia até 2050
utilizando o modelo
MSB8000

Cenário REF até 2025 Cenário REF até 2050

Análise ex post de medidas de mitigação para cada
tecnologia/subsetor considerada no cenário REF até 2025,

e cenário REF até 2050.

Demanda de energia
final até 2050

Figura 1 – Fluxograma Básico do Procedimento Metodológico

Um exemplo pode tornar mais clara essa explanação. Considere-se hipoteticamente que o cenário 

REF obtido no modelo MSB8000 indicou, conforme um cenário de demanda de energia final (sem 

medidas de mitigação associadas), em ordem de grandeza, a expansão de um conjunto de plantas 

de biocombustíveis no Brasil. Na análise setorial aqui realizada, avaliar-se-ão medidas de mitigação 

nessas plantas, assumindo-se que a decisão de implementação já ocorreu. Por sua vez, a análise 

integrada que está sendo realizada neste estudo avalia se, num cenário de mitigação de emissões 

de carbono, a própria expansão das plantas antes consideradas representa a opção de menor custo.

Note-se, finalmente, que o cenário REF desconsidera políticas energéticas associadas à mitigação 

de emissões de GEE, sendo que o sistema energético evolui para atender a demanda ao mínimo custo 

nivelado de oferta (geração e operação). É sobre esse cenário REF que são avaliados os potenciais e custos 

de medidas de abatimento de emissões. Importa notar, assim, que algumas alternativas tecnológicas, 

que podem representar menores emissões de GEE, serão selecionadas na otimização por seu menor 
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custo nivelado, e não por critérios de política ambiental. Tais opções serão incluídas no cenário REF na 

medida em que sua alternativa de implementação e operação não decorre de uma política climática.

No que se refere ao cálculo do potencial de mitigação de emissões de GEE, são projetadas as emissões 

a partir da calibração do ano-base considerado pelo projeto, qual seja, 2010. A Terceira Comunicação 

Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (TCN) é utilizada 

como referência para fatores de emissão, e as emissões serão convertidas em termos de dióxido de 

carbono equivalente segundo a métrica GWP 100 anos do Assessment Report 5, do IPCC (GWP 100 

– AR5) (MCTIC, 2016). As emissões exclusivas da produção de biocombustíveis consideradas neste 

relatório são provenientes do autoconsumo das plantas de produção de combustíveis e da cogeração 

a partir de resíduos dos processos de produção. Os gases considerados foram gás carbônico (CO
2
), 

metano (CH
4
) e óxido nitroso (N

2
O). A partir do poder calorífico e do fator de emissão do gás natural 

e do potencial de aquecimento global (GWP 100 – AR5) para cada gás considerado (IPCC, 2006), 

chegou-se à emissão em CO
2
 equivalente (CO

2
e).
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2	C ontextualização e caracterização das 
atividades produtivas do setor de biocombustíveis

Este capítulo objetiva contextualizar o setor de biocombustíveis no Brasil, apresentando um pano-

rama histórico da produção de biodiesel, etanol e cogeração no país, seguindo-se de uma caracteriza-

ção da produção de matérias-primas, parque instalado de unidades de produção de biocombustíveis 

e bioenergia e processos produtivos. Em seguida, apresenta-se a evolução histórica de produção e 

comercialização de biocombutíveis no país. 

2.1	B iodiesel 

No Brasil, os primeiros programas-piloto sobre óleos substitutos de combustíveis fósseis inicia-

ram-se no Instituto Nacional de Tecnologia do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, no 

Instituto de Óleos do Ministério da Agricultura e no Instituto de Tecnologia Industrial de Minas 

Gerais, na década de 1920. Porém, apenas na sequência do primeiro choque do petróleo, incentivos 

mais evidentes foram canalizados para a pesquisa da produção de biodiesel com o intuito de reduzir 

a dependência energética do país de importações de derivados de petróleo. 

Em decorrência do segundo choque do petróleo, em 1979, os anos 1980 foram marcados por vários 

programas encorajadores da geração de óleos vegetais, designadamente o Programa Nacional de Óleo 

Vegetal para fins Energéticos (Pro-Óleo), o Dendiesel e o Programa de Óleos Vegetais (Oveg). Esses 

programas promoveram a pesquisa tanto de produção de óleos vegetais em diferentes regiões do 

Brasil quanto a sua performance de operação em motores de ciclo diesel. O Pro-Óleo previa, inclusive, 

a meta ambiciosa de substituição de 30% de óleo diesel por óleos derivados de palma em motores de 

ignição por compressão (POUSA et al., 2007). Essas iniciativas, no entanto, foram progressivamente 

abandonadas nos anos 1990 com a redução acentuada do preço internacional do barril do petróleo 

e com o subsídio governamental a combustíveis fósseis, o que inviabilizou a competitividade econô-

mica dos óleos vegetais. 

Nos últimos anos, o impulso do programa europeu de biodiesel e questões ambientais relacionadas 

às mudanças climáticas estimularam o interesse pela consolidação do programa de biodiesel brasileiro. 

Em 2002, o Ministério da Ciência e Tecnologia (hoje Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações), em parceria com outros ministérios e instituições acadêmicas, governamentais e da 

indústria automotiva, iniciou diversas diligências para avaliar as perspectivas de geração de biodiesel 

adequadas às condições edafoclimáticas do país por meio do programa Probiodiesel. Paralelamente, 
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no setor privado, houve avanços significativos no desenvolvimento do parque industrial de produção 

de biodiesel com a implementação de plantas de pequeno e médio portes. 

Em dezembro de 2004, foi oficialmente lançado o Programa Nacional de Produção e Uso de 

Biodiesel (PNPB), que regula a introdução do biodiesel na matriz de combustíveis brasileira, segundo 

questões ambientais, sociais, econômicas e técnicas (MME, 2014a). Em vez do programa Proálcool, o 

programa de promoção de biodiesel apresentava um caráter social de destaque, com vistas a fomentar 

a agricultura familiar, criar postos de trabalho em meios rurais e promover a geração de renda, consti-

tuindo, assim, um motor para o desenvolvimento das regiões rurais de menor crescimento econômico 

(IICA, 2007; GARCEZ; VIANNA, 2009). Segundo o Ministério de Minas e Energia (MME, 2014a), 

cerca de 85 mil famílias foram beneficiadas pelo programa em 2013, gerando acréscimo médio de 

renda anual de aproximadamente R$ 34 mil por família. No entanto, segundo Rathmann et al. (2012), 

as metas de desenvolvimento rural, geração de renda e criação de postos de trabalho do PNPB estão 

aquém dos resultados esperados. De acordo com esses autores, a geração de biodiesel concentra-se 

majoritariamente no Sul e no Centro-Oeste do Brasil, regiões com maior índice de desenvolvimento 

humano, o que evidencia que os incentivos do governo para promover a participação da agricultura 

familiar no PNPB são insuficientes. Ao comparar os índices de emprego e geração de renda do setor 

agrícola dos estados das regiões Norte e Nordeste, entre 2005 e 2009, os autores constataram redução 

de postos de trabalho. No tocante à geração de renda do setor agrícola, verificou-se ligeiro aumento 

de receitas. Porém, essa melhoria deve-se em grande parte ao programa federal de apoio a famílias 

carentes, o Bolsa Família. 

Para incentivar as usinas refinadoras de biodiesel a adquirir matérias-primas originárias de for-

necedores da agricultura familiar, o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) estabeleceu 

condições privilegiadas a partir de benefícios tributários e financiamentos. Assim, foi criado um 

sistema de certificação (Selo Combustível Social) que garante preferência de participação nos leilões 

da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustível (ANP) aos produtores cujas maté-

rias-primas sejam oriundas de agricultores familiares (MDA, 2006). 

Em 2005, a Lei nº 11.097 vinculou a obrigatoriedade da adição de um percentual mínimo, em vo-

lume, ao óleo diesel comercializado em todo o território nacional (com exceção do diesel hidroviário) 

(BRASIL, 2005). Em uma primeira fase, estipulou-se a comercialização de uma mistura combustível 

B2 (isto é, 2% em volume de biodiesel no blend com diesel mineral), que foi revista para B3 em julho de 

2008, antecipando em três anos as metas inicialmente previstas pelo Conselho Nacional de Política 

Energética (MME/CNPE, 2008). Entre 2011 e 2013, foi comercializado o combustível B5. Em maio 

2014, o governo federal definiu a obrigatoriedade de misturar 6% v/v de biodiesel no diesel. Por seu 

turno, em setembro do mesmo ano, o governo aprovou o aumento da mistura para 7% v/v a partir de 

1º de novembro (Lei nº 13.033, de 24 de setembro) (MME, 2014b). Para incentivar o setor, a mistura 

passou para 10% v/v em 1º de março de 2018.  

2.1.1	O leaginosas como matérias-primas no Brasil

As matérias-primas utilizadas para a produção de biodiesel classificam-se, grosso modo, em 

óleos vegetais, animais e residuais, sendo os dois primeiros mais utilizados no Brasil. Os óleos 
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residuais, apesar de serem economicamente atrativos e solucionarem o problema ambiental 

associado ao seu descarte, encontram-se ainda em fase de amadurecimento. Isso porque sua 

heterogeneidade, suas impurezas e seu elevado teor de ácidos graxos e água dificultam o processo 

de transesterificação para a produção de biodiesel (YAAKOB et al., 2013; TORRES et al., 2013; 

TALEBIAN-KIAKALAIEH et al., 2013).

O Brasil revela vantagens competitivas particularmente atraentes à produção de oleaginosas, já 

que dispõe de vasta diversidade geográfica e condições edafoclimáticas favoráveis à prática agrícola. 

Tradicionalmente, o óleo de soja tem sido a matéria-prima mais utilizada para a geração de biodiesel, 

contribuindo com cerca de 74,7% do biodiesel produzido em 2014, seguido da gordura bovina (23%). 

Os óleos e gorduras de outras matérias-primas e outros materiais graxos, por seu turno, têm menor 

relevância na produção de biodiesel nacional (<3%) (Figura 2) (ANP, 2015a). A Tabela 1 apresenta a 

distribuição geográfica por estado das matérias-primas mais utilizadas no Brasil. Observa-se que o 

óleo de soja predomina em todas as regiões do país, com exceção do Sudeste, onde a gordura bovina 

constitui a principal matéria-prima para o biodiesel. 
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Figura 2 – Matérias-primas Utilizadas para a Produção de Biodiesel em nível Nacional (janeiro 2015)

Fonte: ANP, 2015a
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Tabela 1 – Distribuição das Matérias-Primas Utilizadas para a Produção de Biodiesel por 
Região (maio 2014)

Matéria prima
Região

Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul

Óleo de Soja 82,92% 63,11% 87,08% 31,18% 68,58%

Gordura Bovina 15,12% 36,89% 11,11% 60,85% 29,07%

Óleo de Algodão - - 0,68% 3,80% -

Outros Materiais Graxos 1,96% - 0,19% - 0,46%

Óleo de Fritura usado - - 0,81% 1,17% 0,52%

Gordura de Porco - - 0,03% - 1,43%

Gordura de Frango - - 0,10% - 0,04%

Fonte: ANP, 2015a

A análise de ciclo de vida do plantio de soja revela que são consumidas elevadas quantidades de 

insumos químicos, incluindo fertilizantes e pesticidas, o que reduz a eficiência energética da produção 

de biodiesel e contribui, em grande parte, para as elevadas emissões de GEE do ciclo de vida da sua 

fase de produção (CAVALETT; ORTEGA, 2010; MILAZZO et al., 2013).

Rocha et al. (2014) reviram recentemente a literatura disponível sobre a dependência de energia 

fóssil e emissão de poluentes globais e locais durante o ciclo de vida de vários biocombustíveis no 

Brasil. Relativamente ao biodiesel de óleo de soja, os autores concluíram que a fase agrícola con-

tribui para o maior consumo de energia fóssil e impactos ambientais (potencial de aquecimento 

global, de acidificação e de eutrofização) devido ao elevado consumo de fertilizantes inorgânicos e à 

aplicação de pesticidas. Altamirano (2013) desenvolveu, igualmente, uma análise de ciclo de vida da 

produção de biodiesel de óleo de soja no Brasil a partir das rotas etílica e metílica, concluindo que, 

em ambas as rotas, a fase agrícola de cultivo de soja é responsável por grande parte das emissões 

de GEE e de poluentes locais (NOx, NH
3
, CO, HC e PM).

Acresce-se a isso o fato de que a expansão de áreas agrícolas dedicadas à soja no Brasil está asso-

ciada ao desmatamento da floresta nativa da Amazônia, o que desencadeia a libertação de dióxido 

de carbono biogênico e de óxido nitroso, podendo o balanço de emissões de GEE do biodiesel de soja 

ser, inclusive, superior ao do óleo diesel (REIJNDERS; HUIJBREGTS, 2008).

Com a expansão da demanda de biodiesel no mercado interno e procurando atender normas eu-

ropeias para a certificação ambiental de biocombustíveis,1 o governo federal tem oferecido incentivos 

para promover a agricultura familiar de outras matérias-primas alternativas ao óleo de soja para a 

produção de biodiesel, com reduzidas necessidades de insumos energéticos e menor impacto ambiental. 

De acordo com Bergmann et al. (2013), as culturas mais favoráveis à produção de biodiesel no Brasil, 

1	 A Diretiva da UE referente energias renováveis (2009/28/EC) indica que todos os biocombustíveis consumidos na EU 
devem verificar critérios de sustentabilidade, incluindo a redução de até 35% de emissões de GEE em unidades geradoras 
posteriores a 2014 e até 60% em unidades geradoras posteriores a 2017 (UE, 2009). 
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além de soja, incluem girassol e algodão, na região Sudeste; coco, amendoim e mamona, no Nordeste; 

palma, nos estados da Bahia e do Pará; e babaçu, no Nordeste e Norte do país. Segundo um estudo 

anterior realizado pela Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (Esalq) e Dedini S/A Indústrias 

Base (MMA, 2005), o óleo de girassol apresenta as maiores vantagens competitivas para a produção de 

biodiesel nas regiões Sul e Sudeste. Contudo, o potencial de cultivo de girassol é limitado e insuficiente 

para abastecer uma unidade produtora de média escala. Por seu turno, no Nordeste, o caroço de algodão 

apresenta elevado potencial de produção a custos competitivos. No entanto, sua produção depende do 

mercado de pluma de algodão, o que compromete a confiabilidade de abastecimento. O óleo de mamo-

na também se mostra atrativo, porém a possível competição com a cadeia de produção de alimentos e 

sua utilização por parte da indústria química remete essa matéria-prima para segundo plano. O óleo 

de palma revela, igualmente, alta produtividade agrícola a baixos custos, mas sua produção é sazonal, 

o que determina que sua disponibilidade não seja constante ao longo do ano. A Figura 3 apresenta 

as diferentes matérias-primas mencionadas e sua localização preferencial de cultivo. Os parágrafos 

seguintes apresentam breve descrição das principais culturas vegetais e óleos animais utilizados para 

a produção de biodiesel no Brasil. 

Figura 3 – Principais Culturas para a Produção de Biodiesel no Brasil

Fonte: BERGMANN et al., 2013

O biodiesel produzido no Brasil é majoritariamente proveniente de óleo de soja. Apesar de apre-

sentar baixa produtividade por hectare quando comparada à de outras culturas, a indústria da soja 
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produz subprodutos como farelos para ração animal com elevado teor proteico, o que viabiliza a cadeia 

de produção do biodiesel (VIDOR et al., 2003). Ademais, nos últimos anos, houve grandes avanços 

para a mecanização e modernização das práticas agrícolas, o que permitiu que o Brasil se tornasse o 

segundo maior produtor de soja do mundo (VIDOR et al., 2003; FAO, 2014). 

A Figura 4 revela a evolução histórica da área colhida de soja nas cinco regiões do Brasil. Constata-

se que, ao longo das últimas duas décadas, a área de cultivo de soja duplicou desde 1990 até a safra 

de 2012/13, principalmente nas regiões do Centro-Oeste, Nordeste e Norte do Brasil.

Na safra de 2014/2015, estimativas da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) indicam 

que a área de soja plantada foi cerca de 31,3 milhões de ha, produzindo 93,3 milhões de tonelada de 

soja, com produtividade média de 3,0 t/ha (CONAB, 2015). 
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Figura 4 – Evolução da Área Colhida de Soja no Brasil por Região

* Dados preliminares de área colhida em agosto de 2015.

Fonte: Elaboração própria com base em CONAB, 2015

A rápida expansão das áreas de plantio de soja, principalmente na região Norte do país, apresenta 

sérias ressalvas ambientais, como descrito. Assim, em 2006, a Associação Brasileira das Indústrias 

de Óleos Vegetais (Abiove) e a Associação Brasileira dos Exportadores de Cereais (Anec) assinaram 

uma moratória, comprometendo-se a não comercializar nem financiar projetos de plantio de soja 

em áreas desmatadas no bioma Amazônia (INPE, 2014). O monitoramento das áreas de plantio e 

desmatamento da Amazônia revela que, após a moratória, a área desmatada da Amazônia reduziu-se 

consideravelmente. Entretanto, a soja continua a ser uma das responsáveis por mudanças de uso do 

solo no Norte do Brasil (GASPARRI et al., 2013).  
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O óleo de palma, vulgarmente denominado no Brasil por dendê, provém da espécie Elaeis guineenses 

Jacq. e apresenta uma das maiores produtividades de óleo vegetal, com médias anuais superiores 

a 4 toneladas por hectare (COSTA et al., 2013). Esse óleo constitui a base de um vasto leque de pro-

dutos da indústria alimentícia e do mercado de biocombustível mundial. Segundo as projeções da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico para o setor agrícola (FAO, 2014), o 

biodiesel de óleo de palma constitui cerca de 1/3 do total de biodiesel produzido no mundo e, em um 

horizonte até 2023, antevê-se que essa contribuição atinja 36%. A sua produção é fundamentalmente 

concentrada no sudoeste asiático, principalmente na Indonésia e na Malásia, que contam com 90% 

da produção mundial de óleo de palma (FAO, 2014). O Brasil, por seu turno, é o 11º maior produtor 

mundial de cachos de palma e o 14º em termos de área plantada, contando 113 milhares de hectares 

colhidos em 2012 (FAO, 2014; IBGE, 2014). As áreas de plantio concentram-se nas regiões Nordeste 

e Norte do país, como se observa na Figura 5. Nas últimas décadas, verificou-se expansão da área 

de plantio de palma, principalmente na região Norte, com acréscimo de 81% de área plantada e, no 

Nordeste, com aumento de aproximadamente 40%. 
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Figura 5  – Evolução da Área Colhida de Óleo de Palma no Brasil por Região

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE, 2014

De forma a evitar potenciais consequências no desmatamento do bioma Amazônia e promover 

os benefícios ambientais do seu cultivo por meio de programas de agricultura familiar, o governo 

desenvolveu diversos programas para promover o cultivo sustentável de palma. Dentre eles, des-

tacam-se o Programa de Produção Sustentável da Palma de Óleo (SENADO FEDERAL, 2013), o 

Zoneamento Agroecológico da Palma de Óleo (ZAE-Dendê) (BRASIL, 2010) e, em nível internacional, 

a Mesa-Redonda sobre Óleo de Palma Sustentável (RoundTable on Sustainable Palm Oil – RSPO). 

Esses programas pretendem garantir que as áreas disponíveis para cultivo de palma preencham 

pré-requisitos de sustentabilidade e preveem a proibição de desmatamento de biomassa vegetativa 

e utilização de áreas de conservação ambiental e reservas de populações indígenas para o plantio de 

palma. Nesse sentido, o ZAE-Dendê limitou o cultivo de palma a somente áreas com condições de 

clima e solo aptas e em regiões antropizadas sem restrições ambientais, contabilizando um total 31,8 

milhões de hectares disponíveis, i.e., somente em 3,7% do território nacional (JARDINE et al., 2009).  
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No Brasil, essa cultura apresenta várias vantagens competitivas. Por ser uma cultura perene, a 

palma apresenta baixo custo de manutenção. Além do mais, tratando-se de cultivo com colheita 

manual, a criação de postos de trabalho (em média, dez trabalhadores por hectare) poderá ser um 

impulsionador de geração de renda e fixação de população em meios rurais desfavorecidos. No tocante 

aos impactos ambientais do ciclo de vida, o óleo de palma revela menor dependência de combustíveis 

fósseis e emissões de GEE do que o óleo de soja (ROCHA et al., 2014). Tal se verifica devido à elevada 

produtividade da palma em comparação com a da soja, o que permite maior produtividade de óleo 

por hectare com níveis semelhantes de insumos energéticos. 

O óleo de girassol é outra matéria-prima utilizada para a produção de biodiesel, pois a semente 

de girassol apresenta elevado teor de óleo. Dentre os principais produtores mundiais, destacam-se 

Ucrânia, Rússia e países da União Europeia (FAO, 2014). No Brasil, a produção de óleo de girassol 

não é expressiva. Na safra de 2014/2015, previsões da Conab (2015) indicam área plantada de 119 

mil hectares, contando com produção de 183 mil toneladas de semente de girassol. Como se observa 

na Figura 6, a cultura começou a ganhar mais expressão a partir de 1997 e, desde então, verifica-

-se aumento crescente de área plantada. A maior representatividade da cultura situa-se na região 

Centro-Oeste, contando com 89% do total da produção nacional. 
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Figura 6 – Evolução da Área Colhida de Girassol no Brasil por Região

* Dados preliminares de área colhida em agosto de 2015. 

Fonte: Elaboração própria com base em CONAB, 2015

2.1.2	M atérias-primas não oleaginosas e residuais

A gordura animal, proveniente de sebo bovino, banha de suínos, gordura de frango e óleo de pei-

xe, entre outros, é também matéria-prima adequada para a produção de biodiesel. Em comparação 

aos óleos vegetais, esses subprodutos da agroindústria animal apresentam vantagens econômicas, 

pois são adquiridos a custo reduzido. Acresce que muitas vezes esses subprodutos são descartados 
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inadequadamente no meio ambiente, causando sérios problemas de contaminação de água. Assim, a 

valorização dos óleos animais, além de constituir matéria-prima acessível, evita os custos associados 

ao seu tratamento apropriado (BANKOVIć-ILIć et al., 2014). Além do mais, considerando o ciclo 

de vida da produção de biodiesel, o uso de subprodutos revela a vantagem de se evitarem insumos 

energéticos e emissões de poluentes durante a fase agrícola de cultivo das espécies oleaginosas. Em 

termos de qualidade do biodiesel produzido, essa matéria-prima também revela vantagens, já que 

o biodiesel de óleos animais apresenta elevado número de cetano, maior estabilidade à oxidação e 

menor índice de iodo (BARROS; JARDINE, 2014).

Porém, a produção de biodiesel a partir de gorduras animais apresenta algumas dificuldades técni-

cas, devido à presença de proteínas, fosfoglicerídeos, água, ácidos graxos e contaminantes que inibem 

a reação de transesterificação (JANAUN; ELLIS, 2010). De fato, a viscosidade da gordura animal e o 

elevado teor de ácidos graxos poderão constituir um problema em climas frios com a solidificação do 

biodiesel. Além do mais, o elevado teor de ácidos graxos nas gorduras animais promove a formação 

de sabões que competem com a reação de transesterificação para gerar biodiesel, o que diminui a 

eficiência da produção e interfere na purificação do produto final. No Brasil, em 2013, as gorduras 

animais contribuíram para a produção de cerca de 20% do total de biodiesel, dos quais 90% derivaram 

de sebo bovino e 10% de gorduras de aves (ANP, 2015a). 

O Brasil apresenta, no entanto, potencial de geração de biodiesel a partir de gorduras animais bas-

tante superior ao atualmente utilizado. De acordo com Barros e Jardine (2009), produz-se cerca de 0,8 

milhão de toneladas de sebo bovino anualmente, das quais 50% são destinadas à produção de biodiesel, 

com potencial de geração entre 260 e 320 mil litros de biodiesel.2 Porém, segundo Castanheira et al. 

(2014), o inventário oficial do número de bovinos criados no Brasil, em regra, subestima o número 

real de animais, visto que somente as criações certificadas por adequadas condições de saneamento 

são contabilizadas em estatísticas oficiais. Por outro lado, as projeções de agronegócio para 2022/23 

preveem intenso crescimento do setor de pecuária, estimando a produção de 10,9 a 13,8 milhões 

de toneladas de carne bovina em 2022, aumento de 22%-55% em face da produção atual (MAPA, 

2014). Nesse sentido, a Associação Brasileira de Reciclagem Animal (Abra) estima que, em 2020, se 

produzam 2,38 milhões de toneladas de gorduras animais no Brasil (MAPA, 2014). 

Os óleos de cozinha usados são resíduos derivados de atividades industriais e dos setores residencial e 

comercial. Tal como as gorduras animais, quando descartados de forma incorreta, geram elevado passivo 

ambiental com altos custos de tratamento de águas residuais e contaminação de reservatórios de água 

naturais. Segundo a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp), 1 litro de óleo pode 

contaminar até 25 mil de litros de água (MAPA, 2014). Acresce que, em contato com água, o óleo resulta 

em emissões de metano, GEE com potencial de aquecimento bastante superior ao do dióxido de carbono. 

A indústria de produção de biodiesel surge, assim, como um mercado alternativo para a utiliza-

ção desse resíduo, agregando-lhe valor e, simultaneamente, fornecendo alternativa ao seu descarte 

impróprio. Porém, esses resíduos têm localização difusa, e o custo de sua coleta é bastante elevado, 

o que, muitas vezes, torna a sua valorização desinteressante do ponto de vista econômico e logístico. 

2	  Um quilo de sebo bovino origina entre 0,65 e 0,80 litro de biodiesel (BARROS; JARDINE, 2014).
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Segundo o boletim mensal disponibilizado pela ANP (2015a), a matéria-prima representou menos de 

1% do total de biodiesel produzido, mas tem sofrido grande expansão nos últimos anos. Entre 2010 e 

2014, a produção de biodiesel a partir de óleos usados cresceu de 5 para 38 milhões de litros (Figura 7).
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Figura 7 – Produção Anual de Biodiesel a partir de Óleos de Cozinha Usados

Fonte: MAPA, 2014

A produção de biodiesel a partir de óleos de cozinha usados seria significativamente inferior ao 

potencial de geração, caso a totalidade dos óleos usados fosse recuperada. Segundo a Oil World (apud 

MAPA, 2014), o Brasil consome anualmente quatro milhões de m3 de óleos vegetais. Assumindo a 

coleta da totalidade desse resíduo e eficiência de conversão de 90%, ter-se-ia um potencial de 3,6 

milhões de m3 de biodiesel, superando a produção de biodiesel no Brasil em 2013.  

De forma a incentivar a coleta de óleos de cozinha usados, os governos locais promoveram, 

em vários estados do Brasil, programas de reciclagem. Dentre outros, destaca-se o Programa Óleo 

Sustentável, que visa à conscientização dos consumidores sobre armazenamento e despejo correto 

do óleo usado em locais apropriados. Ao abrigo desse programa, 1.140 postos de coleta foram criados, 

onde os consumidores entregam voluntariamente os óleos usados (ABIOVE, 2014).     

2.1.3	R otas tecnológicas de conversão

O óleo cru extraído de espécies oleaginosas ou gordura animal pode ser diretamente aplicado em 

motores de combustão interna, substituindo o óleo diesel convencional. No entanto, foram reportados 

diversos problemas e danos aos motores, no longo prazo, que reduzem a vida útil do automóvel. De 

fato, comparativamente ao óleo diesel, o óleo cru (in natura) apresenta elevada viscosidade, densidade, 

teor de impurezas e ácidos graxos e baixa volatilidade (DEMIRBAS, 2009). Isso provoca problemas 

de injeção do combustível no motor e formação de depósitos de coque no motor que resultam em 

menor potência e aumento das emissões de poluentes atmosféricos, fruto, em parte, da combustão 

incompleta (MISRA; MURTHY, 2010; ABBASZAADEH et al., 2012).
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Assim, os óleos crus sofrem frequentemente uma transformação por meio de processos ter-

moquímicos para melhorar seu desempenho nos motores de combustão interna e garantir maior 

estabilidade do combustível. Os processos convencionais mais frequentes incluem diluição com hi-

drocarbonetos, microemulsão e transesterificação (DEMIRBAS, 2009). O Quadro 1 lista as principais 

vantagens e desvantagens das rotas de conversão citadas. A diluição e a microemulsão, apesar de 

simples e econômicas, não são aplicadas em grande escala, visto não solucionarem na sua totalidade 

os problemas associados à viscosidade e à baixa volatilidade dos óleos crus. Assim, a transesterifi-

cação é o processo mais utilizado para a conversão de óleos crus em biodiesel. Nas próximas seções, 

os processos de diluição e microemulsão serão avaliados, assim como as rotas de transesterificação 

catalítica convencionais. 

Quadro 1 – Vantagens e Desvantagens das Rotas de Conversão de Óleos Crus

Tecnologias Vantagens Desvantagens

Diluição com 
hidrocarbonetos Processo simples

Elevada viscosidade,
baixa volatilidade,
produto instável. 

Microemulsão Processo simples
Elevada viscosidade,

baixa volatilidade,
produto instável. 

Transesterificação 
catalítica

Produto final semelhante e 
compatível com óleo diesel;

elevada eficiência de conversão;
custo reduzido;

disponível em escala industrial.

Baixa eficiência de conversão para óleos 
vegetais com elevado teor de ácidos 

graxos e água;
produção de resíduos durante as reações 
de neutralização e lavagem do produto;

reações paralelas podem reduzir a 
eficiência da transesterificação; 

dificuldade de purificação do produto 
final. 

Fonte: Elaboração própria.

• 	 Diluição com hidrocarbonetos

Os óleos crus podem ser diluídos com óleo diesel para reduzir sua viscosidade e melhorar o de-

sempenho do motor, sem necessidade de proceder a qualquer processo químico. Singh e Singh (2010) 

reportaram o uso da mistura de 80%
 
v/v de diesel e 20% v/v óleo cru de girassol em motores de 

combustão interna sem danos significativos. No entanto, sua aplicação, no longo prazo, pode causar 

danos irreparáveis devido à acumulação de impurezas no bico injetor e motor (YUSUF et al., 2011; 

ATABANI et al., 2012). 

• 	 Microemulsão  

A microemulsão é também aplicada para reduzir a viscosidade dos óleos crus. Trata-se de adicionar 

um solvente, normalmente metanol, etanol, hexanol ou 1-butanol, para criar uma mistura homogênea 

e termodinamicamente estável de óleo e água. Em laboratório, foram obtidas emulsões de óleo de 

soja e girassol com propriedades semelhantes às do óleo diesel (SINGH; SINGH, 2010; ATABANI et 

al., 2012). No entanto, testes preliminares acusaram acumulação de coques no motor e redução da 

eficiência de combustão (ABBASZAADEH et al., 2012). 
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• 	 Transesterificação catalítica homogênea 

No processo de transesterificação, os triglicerídios presentes no óleo cru são transformados con-

secutivamente em moléculas menores e mais estáveis de ésteres de ácido graxo na presença de um 

agente transesterificante (um álcool de cadeia curta). Como coproduto, forma-se glicerol, ou glicerina, 

que pode ser utilizado na indústria de cosméticos ou como fonte de calor da reação. Alternativamente, 

estudos de P&D têm-se centrado na utilização de glicerol para produzir hidrogênio via decomposição 

térmica steam reforming com catalisadores metálicos. Esse processo consiste na reação de vapor a 

elevada temperatura (700°C-1.100°C) com o glicerol, libertando hidrogênio, monóxido de carbono e 

dióxido de carbono na presença de um catalisador metálico.  

O etanol e o metanol são os álcoois mais utilizados como catalisadores devido aos custos reduzidos 

e às maiores reatividades (DEMIRBAS, 2009; ALTAMIRANO, 2013), sendo o último o mais aplicado 

em processos industriais. O metanol, além de custo competitivo, apresenta cadeia curta e polar, o que 

beneficia a reação de transesterificação e reduz a necessidade de reagentes. No entanto, a produção 

de metanol requer elevado consumo de gás natural e apresenta elevada toxicidade, o que poderá 

comprometer as vantagens ambientais do biodiesel. Assim, no Brasil, esforços têm sido canalizados 

para reforçar a rota etílica, visto que o etanol é um combustível nacional produzido a partir de ca-

na-de-açúcar. Tratando-se de um combustível de origem renovável, a rota etílica poderá implicar 

menores impactos ambientais no ciclo de vida da produção de biodiesel e reduzir a dependência de 

recursos fósseis. Contudo, a rota etílica é mais complexa e menos eficiente do que a metílica, pois o 

aumento da cadeia de carbono do etanol dificulta a sua reação com a cadeia de triglicerídios do óleo 

cru. Desse modo, a rota etílica necessita de maior quantidade de álcool e temperatura mais elevada 

que a rota metílica para a produção de biodiesel. Assim, segundo Altamirano (2013), o ciclo de vida 

da produção de biodiesel de soja a partir da rota etílica se traduz em maior consumo de água (45%) 

e de uso de recursos naturais  (1%). 

A reação de transesterificação é de caráter reversível, por isso é necessário manter um excesso de 

álcool (1:6 molar no caso do metanol) na reação para deslocar o ponto de equilíbrio e aumentar o ren-

dimento da reação, permitindo a formação de uma fase separada de glicerol e ésteres de ácido graxo. 

A equação a seguir esquematiza a reação genérica de transesterificação catalisada com um álcool. 

CH
2
–OOC–R

1

CH
2
–OOC–R

3

Triglyceride EstersAlcohol

3ROH
Catalyst

R
1
–COO–R

R
2
–COO–R

R
3
–COO–R

CH
2
–OH

CH
2
–OH

CH–OH+ +

Glycerol

CH–OOC–R
2

Figura 8 – Equação Genérica da Reação de Transesterificação

Fonte: DEMIRBAS, 2009

Grosso modo, a rota de transesterificação convencional inicia-se com pré-tratamento do óleo cru 

para evitar que impurezas inibam a reação dos ácidos graxos com o álcool. Após a transesterificação e 

geração de ésteres de cadeia simples, a glicerina e os ácidos graxos que não reagiram com o álcool são 
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separados do produto final. Posteriormente, procede-se à purificação de ésteres por meio de destila-

ção, neutralização (no caso de se aplicar catalisador ácido ou alcalino) e lavagem com água ou a seco 

para remover sabões indesejados. Por fim, uma filtragem remove sais que ainda estavam presentes 

na mistura final de ésteres. A Figura 9 esquematiza as diferentes etapas do processo.  

Preparo da 
Matéria Prima

Ácido Graxo
Goma
Borra

Secadores
Álcool Etílico ou
Álcool Metílico

Álcool Recuperado

Glicerina Bruta Ácido Graxo Éster H₂O

Destilação

Tratamento da Glicerina

Glicerina Efluente

Efluente:
sabão, resíduo de
catalisadores, água

acidificada

Neutralização

Lavagem

Secagem

Auxiliar de Filtração Filtragem

Resíduo em forma de sal B100

Dessecante

H₂O 
desmineralizada

H₂SO₄

Transesterificação

Separação

Catalisadores:
Básicos: alcolatos, hidróxidos

Ácidos H₂SO₄, organometálicos
Heterogênea: zeólitas

Figura 9 – Processo de Produção de Biodiesel por Transesterificação

Fonte: MMA, 2005
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A reação de transesterificação pode ser catalisada com uma solução alcalina, ácida ou na presença 

de enzimas, ou ocorrer sem catalisador por processos supercríticos de álcool ou com um cossolvente. 

Porém, atualmente, apenas as rotas catalíticas alcalina e ácida estão disponíveis em escala comercial. 

A Figura 10 apresenta um diagrama com as diferentes rotas tecnológicas da reação de transesterifica-

ção. Os parágrafos seguintes descrevem sucintamente as rotas catalíticas alcalina e ácida e salientam 

suas vantagens e desvantagens.

Transesterification

Catalytic method

Homogeneous 
catalysts

Acid catalyst

Alkaline catalyst KOH, NaOH

H2SO4, HCL

Heterogeneous 
catalysts

Enzymes

Supercritical
methanol (SCM)

Titanium silicates, alkaline earth 
metal (MgO, CaO, SrO), sulfated, a
morphous zirconia, titanium and 
potassium zirconias.

Noncatalytic 
method

Ethanol

Propanol

Butanol

BIOX co-solvent process

Figura 10 – Classificação das Diferentes Rotas Tecnológicas da Conversão via Transesterificação

Fonte: ATANABI et al., 2012

i)	 Rota catalítica ácida

Os catalisadores mais frequentes na rota catalítica ácida são o ácido sulfúrico, o ácido clorídrico 

e o ácido sulfônico. Essa rota traduz-se em rendimentos elevados visto que os catalisadores ácidos 

são mais tolerantes para óleos crus com elevado teor em ácidos graxos e água, designadamente gor-

duras animais e óleos de cozinha usados. A catálise ácida garante alta eficiência de conversão com 

consumo de energia relativamente baixo e custo reduzido de reagentes. No entanto, apresenta várias 

limitações que lhe retiram competitividade quando comparada com a catálise alcalina. A reação ácida 

é bastante demorada e requer condições de elevada temperatura. Por outro lado, utiliza maior nú-

mero de reagentes para neutralizar o pH ácido dos catalisadores e a necessidade de maior proporção 

molar de álcool encarece o processo. Além do mais, durante a catálise ácida, formam-se coprodutos 

indesejados, como di-alquilos e ésteres de glicerol, o que dificulta a purificação do biodiesel (KHAN 

et al., 2014). A Tabela 2 lista as condições típicas de operação de transesterificação catalítica ácida. 
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Tabela 2 – Condições Típicas da Rota de Transesterificação Catalítica Ácida

Matérias-primas
Misturas de óleos crus 

(teor de ácidos graxos não constitui fator 
limitante)

Razão molar álcool/óleo cru 30:1-50:1

Temperatura 50-150ºC

Pressão 0,4 MPa

Catalisador H2SO4

Concentração do catalisador (mol H2SO4
/molóleo cru) 1,3:1

Tempo de reação Aproximadamente 4h para conversão > 97%

Fonte: Adaptado de ABBASZAADEH et al., 2012

ii)	 Rota catalítica alcalina

A maior parte dos produtores de biodiesel utiliza hidróxido de sódio ou hidróxido de potássio para 

catalisar as reações alcalinas. As reações ocorrem de forma acelerada, a baixas temperaturas e com 

elevado rendimento. No entanto, a utilização de catalisadores alcalinos requer que o nível livre de 

ácidos graxos seja baixo (<0,5%m/m), caso contrário a reação de transesterificação é inibida e ocorre 

saponificação. Assim, essa rota só pode ser aplicada na presença de um óleo cru de elevada qualidade 

com reduzido teor de ácidos graxos, não sendo recomendada para óleos de gordura animal ou óleos de 

cozinha usados. Por esse motivo, a transesterificação de gorduras animais e óleos de cozinha usados 

é realizada com pré-tratamento com a rota catalítica ácida para reduzir a concentração de ácidos 

graxos livres a um nível suficientemente seguro para a transesterificação alcalina. As limitações desse 

processo estão associadas ao elevado consumo de energia, à dificuldade de recuperação de glicerol e à 

geração de águas residuais, cujo tratamento é dispendioso. A Tabela 3 apresenta as condições típicas 

de operação de transesterificação catalítica alcalina.

Tabela 3 – Condições Típicas da Rota de Transesterificação Catalítica Alcalina

Matérias-primas
Óleos cru, refinados anidros

(teor de ácidos graxos < 0,5%m/m, 
H2O<0,06%m/m)

Razão molar álcool/óleo cru 3:1-9:1

Temperatura 60-75C

Pressão 0,14-0,41 MPa

Catalisador NaOH e KOH

Concentração do catalisador (%m/móleo cru) 0,25-2%m/m

Velocidade do agitador 300-600 rpm

Tempo de reação Aproximadamente 1h para conversão > 98%
Fonte: Adaptado de ABBASZAADEH et al., 2012
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2.1.4	P arque instalado e evolução histórica do biodiesel produzido e 
comercializado no Brasil

No Brasil, o mercado de biodiesel é determinado pela demanda por óleo diesel, já que todo o diesel 

consumido no país contém um percentual mínimo de biodiesel. Em 2013, o consumo final de óleo 

diesel foi de 57,4 milhões de m3, dos quais 83% foram demandados pelo setor de transportes, 12% 

pelo setor agropecuário, 3% pela geração de eletricidade em sistemas isolados e 2% pela indústria 

(EPE, 2017). No setor dos transportes, o modo rodoviário consome a quase totalidade do diesel (97%), 

sendo residuais os modos ferroviário (3%) e hidroviário (1%). 

Para atender essa demanda, em 2015, o Brasil tinha em operação 59 plantas produtoras de biodiesel 

(ANP, 2015a), o que equivale a uma capacidade total compilada pela ANP de 21.507 m3/dia. Estavam em 

curso a construção de uma nova planta e a expansão de outras três. Após a sua conclusão, previa-se 

acréscimo de 5% da capacidade total de produção de biodiesel para um total de 22.532 m3/dia. A maior 

parte da capacidade instalada encontrava-se estrategicamente localizada nas regiões Centro-Oeste 

(45%) e Sul (34%), o que coincide com as maiores áreas de cultivo de soja e com os maiores centros 

urbanos, onde está localizada a maior parte da demanda de diesel no país (Figura 11). 

Figura 11 – Unidades Produtoras Autorizadas a Operar

Fonte: ANP, 2015a
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Entre 2005 e 2013, a produção de biodiesel sofreu expansão acelerada, aumentando de 736 m3 

para cerca de 3,4 milhões de m3 (EPE, 2017). Porém, essa produção estava aquém da capacidade 

efetiva geradora, prevendo-se que, no futuro, a produção de biodiesel continue a aumentar signifi-

cativamente (BERGMANN et al., 2013). A Figura 12 revela a evolução histórica da produção, a de-

manda compulsória e a capacidade nominal instalada entre 2005 e 2013. Constata-se, portanto, que 

a produção anual de biodiesel somente atendia a demanda compulsória definida pela ANP (2015a), 

sendo a capacidade instalada do setor 2,7 vezes superior. Assim, apesar de a demanda compulsória 

aumentar nos últimos anos, a capacidade instalada cresceu a um ritmo mais acelerado, principal-

mente nas regiões Norte e Nordeste. Inicialmente, o setor se mostrou muito otimista com relação à 

cadeia de produção de biodiesel nessas regiões e, com incentivos governamentais, foram instaladas 

unidades produtoras de biodiesel, antevendo-se a produção de oleaginosas na região. Contudo, como 

detalhado em Rathmann et al. (2012), nas regiões Norte e Nordeste, a reduzida escala de produção de 

oleaginosas inviabiliza econômica e tecnicamente a produção. Por esse motivo, verifica-se escassez 

de matérias-primas para o funcionamento das usinas instaladas na região.
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Figura 12 – Evolução Anual da Produção, Demanda Compulsória e Capacidade Nominal 
Instalada

Fonte: ANP, 2015a

A comercialização de biodiesel é realizada mediante leilões regulamentados pela ANP. Assim, 

seguindo diretivas do governo federal, a ANP anuncia a ocorrência de leilões consoante as neces-

sidades do mercado em obter maior quantidade de biodiesel em face do aumento de demanda por 

óleo diesel e de mistura obrigatória de biodiesel. Os critérios de seleção dos produtores vencedores 

levam em consideração preço de venda oferecido, questões logísticas de abastecimento e qualidade 

do biodiesel produzido. 

Até fevereiro de 2015, realizaram-se 41 leilões, estando prevista a licitação de quatro outros até o 

final daquele ano. Segundo informações disponibilizadas pela ANP (2015b), o preço base dos leilões 

corresponde à tributação do governo federal sobre o biodiesel (PIS/Pasep e Cofins), mas sem ICMS, 

que varia de estado para estado. Por seu turno, o preço máximo não pode exceder um valor máxi-

mo estipulado pela ANP, tendo como referência o preço do óleo de soja cotado internacionalmente 

(principal matéria-prima utilizada para a produção de biodiesel. Assim, o participante que propuser 
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a compra do lote de produção a preço inferior adquire a concessão. Os produtores autorizados a 

participar dos leilões têm de estar credenciados pela ANP e autorizados a comercializar o biodiesel 

produzido (PRADO; VIEIRA, 2010). Assim se garante a qualidade de produção e distribuição do bio-

diesel até os centros de comercialização. A Figura 13 detalha os resultados homologados pela ANP 

referentes aos leilões anteriormente realizados, relativamente ao preço médio praticado e ao volume 

total arrematado. Após um período inicial de adaptação, verifica-se relativa estabilização dos preços 

médios praticados. No tocante ao volume, verifica-se gradual aumento da demanda, explicado pela 

maior adição mandatória de biodiesel ao óleo diesel consumido. A ANP lançou o 42º leilão em março 

de 2015 para fazer face às necessidades acrescidas de biodiesel com a obrigatoriedade da adição de 

B7 no óleo diesel consumido (ANP, 2015b).
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Fonte: Compilação dos autores com base em ANP, 2015b

2.2	S etor sucroalcooleiro

O mercado de etanol surgiu no Brasil na sequência da primeira crise petrolífera de 1973, com 

a criação, em 1975, do Programa Nacional do Álcool, comumente denominado de Proálcool. Esse 

programa criou diversos incentivos para o desenvolvimento tecnológico da produção de etanol a 

partir de cana-de-açúcar e seu uso em veículos dedicados, flexible (flex) e de ciclo Otto como gasool3 

(MOREIRA; GOLDEMBERG, 1999). O Proálcool pode ser avaliado em cinco etapas distintas:

• 	 Etapa I: fase inicial – entre 1975 e 1979, esforços foram canalizados para aumentar consideravel-
mente a produção de etanol anidro4 e sua utilização como combustível misturado à gasolina. Assim, 

3	  Gasool é uma mistura de combustíveis de etanol e gasolina usada em motores a combustão interna. No Brasil, o gasool tem 
um teor de álcool que tipicamente varia entre 20% e 25%. 

4	  Etanol anidro apresenta um teor alcoólico máximo de 99,3% (INPM), sendo obtido através de uma destilação azeotrópica. É 
utilizado em veículos convencionais de ciclo Otto. 
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foram criados vários incentivos à implementação de destilarias anexas às unidades açucareiras. 
A produção alcooleira anual cresceu de 580 mil m3 (1975-1976) para 3,7 milhões de m3 (1979-1980) 
(NOGUEIRA, 2008);

• 	 Etapa II: fase de afirmação – a segunda fase do programa (1980-1985) surgiu para reforçar o progra-
ma de incentivo ao setor sucroalcooleiro em face da segunda crise do petróleo. Durante esse perío-
do, houve fortes incentivos para a produção em massa de veículos dedicados a etanol hidratado.5 
Entre 1979 e 1986, a proporção de carros a álcool no total de automóveis de ciclo Otto (passageiros 
e de uso misto) produzidos no país aumentou de 0,46% para 76,1%. Desse modo, no final de 1985, 
a produção combinada de etanol anidro e hidratado atingiu 11,7 mil m3; 

• 	 Etapa III: fase de estagnação – entre 1986 e 1995, o mercado de etanol no Brasil sofreu grande crise. 
A partir de 1986, o mercado internacional de petróleo estabilizou-se, com o preço do barril de óleo 
bruto reduzindo-se para o patamar de US$ 12-20. Paralelamente, o governo determinou a redução 
de subsídios à indústria sucroalcooleira, o que resultou em decréscimo nos volumes de investimento 
e de produção de etanol. Assim, a oferta de etanol não acompanhou o crescimento da frota de 
veículos dedicados a etanol, dando-se uma crise de abastecimento na entressafra 1989-1990. Para 
atender a forte demanda, o governo viu-se obrigado a introduzir no mercado o combustível MEG, 
que substituía o etanol hidratado. Essa mistura era constituída por 60% de etanol hidratado, 34% 
de metanol e 6% de gasolina, recorrendo a importações de etanol e de metanol para regularizar o 
abastecimento do mercado ao longo da década de 1990. Esse choque de oferta criou desconfiança 
por parte dos consumidores, por isso a venda de veículos dedicados reduziu-se substantivamente; 

• 	 Etapa IV: fase de refinação – durante a segunda metade da década de 1990, houve reestruturação 
dos agentes econômicos do setor sucroalcooleiro e do mercado de consumo de etanol. Consolidado 
em 1999, o preço do etanol foi progressivamente liberalizado nas fases de produção e distribuição, 
sendo os seus valores definidos pelas leis do mercado de oferta e demanda, sem intervenção de 
subsídios (GOLDEMBERG et al., 2004). Em regra, o etanol hidratado era vendido, em base volu-
métrica, a um preço equivalente a 60%-80% do preço de mercado da gasolina (GOLDEMBERG et 
al., 2008). Por seu turno, dadas as vantagens ambientais do etanol em face das dos combustíveis 
convencionais, o governo criou a Medida Provisória nº 1.662, que decretava a obrigatoriedade do 
consumo de misturas de etanol e gasolina entre E22 e E25. Foi também estabelecido um processo 
de transferência de receitas provenientes de combustíveis fósseis para incentivar a produção de 
etanol, de modo a viabilizá-lo como combustível. Assim, estabeleceu-se uma paridade entre preços 
de etanol e gasolina nos postos de revenda de modo a estimular o uso do combustível renovável; 

• 	 Etapa V: fase atual – desde os anos 2000, o Brasil vive a consolidação do programa de etanol. A 
partir de 2003, o mercado introduziu os veículos flex, que permitem a utilização de gasool e etanol 
hidratado em quaisquer proporções, flexibilizando, assim, o mercado e garantindo a confiança dos 
usuários. Segundo a Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (ANP, 2014), a 
venda de veículos flex domina o mercado de compra de veículos leves, constituindo 88,5% do total 
de novos veículos adquiridos em 2013. 

Durante o apogeu do Proálcool, a frota dedicada a etanol hidratado atingiu 2,5 milhões, com pro-

porção de vendas realizadas de veículos novos de mais de 90%. Porém, após o choque da entressafra 

1989-1990 e até o início da década 2000, a venda de veículos a etanol sofreu redução drástica. A partir 

de 2003, com a introdução dos veículos flex, os veículos abastecidos com etanol hidratado (dedicados 

e flex) voltaram a dominar o mercado de veículos leves no Brasil, alcançando vendas de 3,2 milhões 

de veículos apenas em 2013 (ANP, 2014).

5	  O etanol hidratado contém um teor de água até 7,4% (INPM) e é utilizado em veículos Flexible. 
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Atualmente, o setor sucroalcooleiro atravessa uma de suas maiores crises nos últimos 30 anos. Nos 

últimos anos, as margens de comercialização do etanol tornaram-se negativas, pois o custo de produção 

de etanol tem sido superior ao seu preço de venda. Isso se deve, por um lado, à perda de competitividade 

de setor devido a condições climáticas adversas e à introdução das tecnologias de colheita mecanizada, 

que ainda estão passando por uma fase inicial de curva de aprendizado. Além disso, segundo analisado 

por Maroun et al. (2012), a expansão da demanda de áreas agrícolas, em particular na região do Centro-

Oeste, precipitou a subida do custo de produção dos canaviais devido ao aumento do custo de arren-

damento das terras. Acresce que, em face da crise, os produtores não estão substituindo os canaviais 

ao fim do período de seis anos, o que tem levado a uma redução da produtividade da cana. Por outro 

lado, o governo federal alterou a política de preços para alguns derivados de petróleo, em particular 

para a gasolina, levando a que, ex refino, estes sejam remunerados a valores inferiores que seus custos 

de produção e/ou importação, como forma de conter a subida da inflação. Assim, a margem de lucro 

da indústria de etanol sofreu redução significativa. Segundo a União da Indústria de Cana-de-açúcar 

(UNICA, 2014a), entre 2008 e 2014, sessenta e seis usinas suspenderam ou fecharam suas atividades 

na região Centro-Sul, com redução de oitenta mil postos de trabalho. 

2.2.1	P erfil do cultivo de cana-de-açúcar no Brasil 

O cultivo de cana-de-açúcar (Saccharum officinarum) foi introduzido originalmente no Brasil pelos 

navegadores portugueses no início do século XVI, representando o segundo ciclo econômico após o 

declínio da madeira de pau-brasil. Ao longo dos séculos, o cultivo de cana sofreu várias crises, fruto 

da flutuação do preço do açúcar no mercado internacional (ROSILLO-CALLE et al., 2008). 

Em 1931, o governo federal criou o Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) com o objetivo de con-

trolar a produção e a exportação de açúcar e definiu a obrigatoriedade de consumo de combustível 

E5 nos veículos movidos a gasolina. Posteriormente, a partir de 1950, a área de cultivo de cana se 

expandiu da região Nordeste para o estado de São Paulo, com o declínio do cultivo de café. Na década 

de 1970, sob a tutela do IAA, desenvolveram-se diversos programas de apoio ao setor açucareiro e de 

aprimoramento das técnicas de cultivo e melhoramento das plantas de produção, designadamente 

o Programa de Racionalização do Setor Açucareiro, o Programa de Apoio ao Setor Açucareiro e o 

Programa de Melhoramento do Setor Açucareiro. Porém, somente a partir da implementação do 

Proálcool a cana-de-açúcar se tornou o principal pilar do setor agrícola nacional. Essa espécie foi 

escolhida por apresentar vantagens competitivas quanto a condições climáticas adequadas e do-

mínio da tecnologia de extração de açúcar no país. De fato, o Brasil é o maior produtor mundial de 

cana-de-açúcar, prevendo-se para a safra de 2014/2015 a plantação de 9,0 milhões de hectares de 

canaviais que resultariam em cerca de 642 milhões de toneladas de cana-de-açúcar (CONAB, 2015). 

A cana-de-açúcar, nativa das regiões tropicais do continente asiático, é uma planta semiperene 

da família das gramíneas com ciclo fotossintético C
4
.6 A planta é constituída por colmos, onde se 

6	  A via fotossintética C
4
 é uma via metabólica de fotossíntese em que o dióxido de carbono é fixado em compostos de 

quatro átomos de carbono em vez de três (Ciclo de Calvin). Essa rota traduz-se em alta taxa fotossintética, ausência de 
fotorrespiração, alta eficiência na utilização da água e tolerância a salinidade, sendo, por isso, bastante competitiva e ideal 
para a produção de biomassa. 
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acumula maior concentração de sacarose e outros açúcares, e por pontas e folhas constituídas por 

celulose e hemicelulose (Figura 14).

Folhas verdes

Colmos

Folhas secas

Água
Fibra
Açúcares
     Sacarose
     Acúcares redutores

65%-75%
8%-14%

10%-17%
0,5%-1%

Palha = Folhas secas e verdes + pontas
Palha = 140 kg (ms/t) canaPontas

Figura 14 – Constituintes Principais da Cana-de-açúcar

Fonte: NOGUEIRA, 2008

No Brasil, o cultivo de cana ocorre em sistema de rebrotamento de caules em um ciclo de seis anos. 

Ao longo desse ciclo, são efetuados cinco cortes consecutivos com redução gradual da produtivida-

de (Tabela 4), até que se torne economicamente viável plantar um novo canavial (MACEDO et al., 

2008). O período de colheita da cana deve ocorrer após a estação úmida, altura em que se verifica 

maior maturação e acumulação de açúcares nos colmos. Assim, na região Centro-Sul, a colheita se 

dá geralmente entre abril e dezembro, enquanto, na região Nordeste, a colheita se dá de agosto a 

abril (NOGUEIRA, 2008). 

Tabela 4 – Produtividade Média da Cana-de-açúcar ao longo do Seu Ciclo Produtivo

Corte Produtividade (tc/ha)
1º Cana-planta (18 meses) 113 (80%)
1º Cana-planta (12 meses) 77 (20%)
2º – 1ª soca 90
3º – 2ª soca 78
4º – 3ª soca 71
5º – 4ª soca 67
Média de 5 cortes 82,4 t/ha (68,7 t/ha.anoª)

ª Considerando o ciclo completo da cana e as áreas com cana de 12 a 18 meses.

Fonte: SEABRA, 2008
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Idealmente, o clima de cultivo de cana implica a existência de duas estações distintas: uma quente 

e úmida, para germinação, formação de brotos e desenvolvimento vegetativo; outra fria e seca, para 

promover maturação e acumulação de sacarose nos colmos (NOGUEIRA, 2008). Por esse motivo, a 

cana não se adapta a climas tropicais úmidos típicos da região da Amazônia e, por conseguinte, as 

plantações nessa região se limitam a pequenas áreas de cultivo de subsistência. 

Tradicionalmente, a cana-de-açúcar era colhida manualmente após a queimada dos campos agríco-

las, pois essa prática controlava animais selvagens perigosos e facilitava a colheita manual. Porém, as 

queimadas acarretam diversos problemas ambientais relacionados com emissão de poluentes locais, 

designadamente NOx, PM e GEE, principalmente CO
2
, N

2
O e CH

4
 (MACEDO et al., 2008; ROCHA et 

al., 2014). A queima da cana também reduz seu teor de sacarose e, por conseguinte, sua produtividade 

na produção de etanol (ROSILLO-CALLE et al., 2008). Ripoli et al. (1996 apud ROSILLO-CALLE et al., 

2008) indicam perdas por exsudação da ordem de 59 a 135 litros de etanol por hectare. 

Assim, o governo federal decretou a redução gradual da colheita de cana com queimada prévia, 

segundo o Decreto-lei nº 2.661/1998. Esse decreto define que a prática de queimada será proibida em 

áreas de declive inferior a 12% a partir de 2021 e em áreas com declives superiores a 12% a partir de 

2031 (BRASIL, 1998). É digno de nota também o fato de que, no estado de São Paulo, em 2007, a Unica 

e a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb) assinaram um protocolo voluntário que 

antecipa os prazos de eliminação de queimadas de cana para 2014 em áreas com declive inferior a 

12% e 2017 em áreas com declive superior a 12% (MACEDO, 2007). Segundo dados do setor (UNICA, 

2014b), na safra de 2013/2014, 83% dos canaviais foram colhidos mecanicamente, sem queimada. 

Essa prática, além de evitar a emissão de poluentes nocivos para o meio ambiente, tem a vantagem 

de deixar nos campos agrícolas resíduos de palha de cana que protegem o solo de agentes erosivos e 

favorecem a reciclagem natural do ciclo de nitrogênio, resultando na redução de aplicação de agro-

químicos. Além disso, esses resíduos podem ser valorizados energeticamente, constituindo ganho 

no balanço energético do ciclo de vida da produção de etanol (MACEDO et al., 2008; SEABRA; DIAS 

et al., 2011). Segundo Portugal-Pereira et al. (2015), o potencial técnico sustentável de bioenergia de 

palha de cana no Brasil é de aproximadamente 33 TWh. 

Estimava-se, relativamente à safra de 2014/15, colheita de 9,0 milhões de hectares, o que equivale 

a 642 milhões de toneladas de cana-de-açúcar, aumento de 193 milhares de hectares, equivalente 

a 2% relativamente à safra passada (CONAB, 2015) (Figura 15). Esse aumento concentrou-se princi-

palmente nos estados com maior aumento de novas unidades geradoras, designadamente São Paulo, 

Mato Grosso do Sul, Goiás, Minas Gerais e Paraná. 
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Figura 15 – Evolução da Área Plantada de Cana-de-açúcar e Colheita

Fonte: Elaboração própria com base em MAPA, 2014 e CONAB, 2015

A Figura 16 ilustra a distribuição regional dos canaviais plantados na safra de 2014/2015. Observa-

se a predominância do agronegócio de cana nas regiões do Centro-Sudeste e Nordeste, especialmente 

no estado de São Paulo, no qual se concentram 51,7% da área plantada, seguido de Goiás, com 9,3%, 

Minas Gerais, com 8,9%, Mato Grosso do Sul, com 7,4%, Paraná, com 6,7%, Alagoas, com 4,7%, e 

Pernambuco, com 3,2%. Esses sete estados foram responsáveis por 91,9% da produção nacional. Os 

demais estados produtores têm áreas menores, com representações abaixo de 3,0% (CONAB, 2015).

Sudeste
62%

Sul
7%

Nordeste
11%

Centro-Oeste
19%

Norte
1%

Figura 16 – Distribuição Regional da Área de Canaviais

Fonte: Elaboração própria com base em MAPA, 2014 e CONAB, 2015
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A produtividade dos canaviais tem aumentado ao longo do tempo, fruto da otimização de práticas 

agrícolas e melhoria do genoma da espécie de cana. Entretanto, a produtividade prevista para a sa-

fra de 2014/15 apresentou decréscimo de 5%, contando com 71,3 t/ha em face de 74,8 t/ha na safra 

anterior. Essa queda se deu majoritariamente na região Centro-Sul devido às condições adversas de 

seca e envelhecimento dos canaviais. A Figura 17 apresenta a produtividade média da cana colhida 

entre as safras de 2005/2006 e 2014/2015. 
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Figura 17 – Evolução da Produtividade Média de Cana-de-açúcar em Diferentes Regiões do 
Brasil

Fonte: Elaboração própria com base em MAPA, 2014 e CONAB, 2015

2.2.2	R otas tecnológicas de conversão

2.2.2.1	Produção de etanol

O processo de produção de etanol combustível é semelhante ao de produção de bebidas alcoólicas 

destiladas. Normalmente, o processo passa por um pré-tratamento para a extração de açúcares, se-

guido da fermentação destes e, por fim, destilação e purificação do produto final. A rota tecnológica 

específica, contudo, depende do tipo de matéria-prima a ser utilizada, como apresenta a Figura 18. 

Para a biomassa constituída por açúcares simples, como é o caso da cana-de-açúcar ou da beterraba, 

o processo de pré-tratamento é relativamente simples, visto que os açúcares já estão disponíveis para 

serem fermentados. No entanto, no caso de espécies cerealíferas, como milho ou sorgo, com elevado 

teor de amidos, o pré-tratamento envolve processo enzimático para sintetizar as longas cadeias de 

amido em açúcares simples. Por seu turno, no caso de materiais lignocelulósicos, designadamente 

resíduos de palhas agrícolas ou bagaço, o pré-tratamento envolve hidrólise ácida e enzimática para 
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liberar as longas cadeias de celulose e hemicelulose e extração dos açúcares simples. Esta seção 

enfatiza a rota tecnológica de geração de etanol a partir dos colmos de cana, como se apresenta nos 

parágrafos seguintes. 

Biomassa celulósica
(em desenvolvimento)

Biomassa amilácea
(milho, trigo, mandioca)

Biomassa açucarada
(cana, betterraba)

Extração por 
pressão ou difusão

Trituração

Hidrólise enzimática Hidrólise ácida ou
enzimática

Fermentação

Destilação

Trituração

Solução açucarada fermentável

Etanol

Figura 18 – Rotas Tecnológicas para a Produção de Etanol a partir de Diferentes Tipos de 
Biomassa

Fonte: NOGUEIRA, 2008

A produção de etanol ocorre em unidades anexas ou autônomas. No caso das usinas anexas, após o 

pré-tratamento, parte do caldo é canalizado para a rota de açúcar e o restante vai para a fermentação 

alcoólica. Os processos de fermentação do caldo de cana e do melaço (coproduto da produção de açú-

car) são integrados, sem afetar o rendimento do processo. No caso das usinas autônomas dedicadas 

apenas à geração de etanol, a fermentação ocorre somente a partir do caldo de cana.  

As diferentes etapas de processamento para etanol e açúcar incluem as seguintes operações: re-

cepção, limpeza e preparo da cana-de-açúcar, extração dos açúcares, tratamento e concentração do 

caldo, fermentação; destilação e desidratação e produção de energia elétrica e térmica.

Após a entrega da cana nas unidades sucroalcooleiras, esta é imediatamente processada para evitar 

perdas do teor de açúcar dos colmos. O pré-tratamento, comum para a produção de etanol e açúcar, 

consiste em lavagem com água e cal e extração de açúcares para que estes fiquem disponíveis para 

serem fermentados. Contudo, a etapa da lavagem promove perdas consideráveis de açúcares e implica 

maiores gastos de energia nas fases de clarificação, neutralização e concentração do caldo. Segundo 

Macedo (2007), consomem-se 5,33 m3 de água por tonelada de cana processada, o que corresponde 

a aproximadamente um quarto do consumo de água total do processamento da cana.

Para evitar esse problema, agravado com a introdução da colheita mecanizada da cana, o Centro de 

Tecnologia de Cana-de-açúcar (CTC) tem avaliado o sistema de limpeza a seco, mediante a utilização 
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de ventiladores e rolos mecânicos que separam o palhiço e o solo dos colmos. A eficiência de remoção 

de partículas de solo é de cerca de 70% e as perdas de açúcar da ordem de 0,5% (DIAS et al., 2012a). 

Além disso, com a sucessiva introdução das técnicas mecanizadas de coleta da cana, a lavagem a 

seco torna-se fundamental para evitar a perda do teor de açúcar dos colmos. Contudo, a lavagem 

a seco não remove com tanta eficiência as impurezas e partículas do solo da cana, o que poderá ter 

implicações nos processos a jusante, nas propriedades do bagaço e na qualidade da sua cogeração.

Após a lavagem da cana inteira, esta é encaminhada para as unidades de extração. No Brasil, o 

sistema mais comum é a extração mecânica pela moagem sob pressão de rolos. Daí é extraído o caldo 

com elevado teor de sacarose e são separadas as fibras lignocelulósicas que não são fermentáveis, 

denominadas de bagaço. A moagem é um processo otimizado que praticamente atinge o limite de 

eficiência de extração (entre 97,0% e 97,5%). 

Após a extração do caldo, é necessário remover impurezas e outros inertes por meio de pré-tra-

tamentos físicos. Assim, o caldo extraído passa por processos de peneiramento e sedimentação 

para remoção de materiais fibrosos, areias e vestígios de terra. Segue-se um tratamento químico e 

térmico para ajustar sua temperatura e pH às condições ideais para as leveduras fermentadoras. 

Posteriormente, procede-se a uma evaporação e filtração para ajustar a concentração de açúcares e 

remover impurezas ainda existentes e, no caso de usinas mistas, adiciona-se o melaço proveniente dos 

processos de produção de açúcar. Nesse processo, se forma a torta de filtro, coproduto que, juntamente 

com o bagaço, é canalizado para a alimentação das caldeiras de geração de energia térmica e elétrica.

A mistura resultante, denominada de mosto, é encaminhada para as unidades de fermentação, 

onde leveduras (usualmente as Saccharomyces cerevisae) degradam as moléculas de glicose durante 

um período de 8 a 12 horas (NOGUEIRA, 2008), dando origem ao mosto fermentado com teor alcoólico 

entre 7% e 10%. O rendimento teórico do processo de fermentação é de 51,1%.7 Após a fermentação, 

as leveduras são recuperadas por centrifugação (processo Melle-Boinot) e reprocessadas para nova 

utilização, enquanto o mosto é enviado para as colunas de destilação. 

Na destilação, o etanol é primeiramente recuperado sob a forma hidratada, com um volume de 

94% v/v de etanol e 6% de água, sendo gerado como resíduo o vinhoto ou vinhaça. Gera-se, por litro 

de etanol produzido, entre 10 e 15 litros de resíduo líquido (MACEDO, 2007). O etanol hidratado pode 

ser armazenado para ser consumido no mercado de combustíveis ou enviado para uma coluna de 

desidratação para a geração de etanol anidro (99,7% v/v). 

Tratando-se de uma mistura azeotrópica,8 o etanol e a água não podem ser separados por simples 

destilação. Assim, recorre-se à desidratação por adição de cicloexano, formando-se uma mistura com 

ponto de ebulição inferior ao do etanol anidro. Desse modo, o etanol anidro é retirado do fundo da 

coluna com concentração de 99,7% v/v
 
e o cicloexano é recuperado. 

7	  O rendimento teórico é dado pela seguinte equação Gay-Lussac: C
6
H

12
O

6
 → 2C

2
H

5
OH + 2CO

2
.

8	  Uma mistura azeotrópica apresenta um ponto de ebulição comum para todos os seus constituintes, não sendo possível 
proceder à sua purificação por destilação comum. 
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Figura 19 – Rota Tecnológica de Produção de Etanol Convencional e Açúcar a partir de Cana-
de-açúcar

Fonte: NOGUEIRA, 2008; SEABRA et al., 2008

O rendimento industrial por tonelada de cana processada é, em média, de 100 kg de açúcar refinado 

e 23 litros de etanol hidratado produzido a partir de melaço, no caso das usinas mistas. Considerando 

o processamento de etanol em usinas dedicadas, pode-se obter até 86 litros de etanol hidratado por 

tonelada de cana processada. As perdas totais de teor de açúcar são de cerca de 14%, principalmente 

durante a fase de extração e na lavagem da cana (Tabela 5).

Tabela 5 – Perdas e Rendimentos Médios das Unidades Sucroalcooleiras no Brasil

Item Perda de açúcar ou rendimento
Lavagem de cana 0,7%

Extração 3,9%

Torta de filtro 0,5%

Indeterminada 3,5%

Destilação 0,2%

Rendimento fermentativo 90,0%

Rendimento global

  Açúcar 100 kg/t cana (+ 23 litros/t cana)

  Bioetanol hidratado 86 litros/t cana

Fonte: NOGUEIRA, 2005
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O processo de produção de etanol de cana-de-açúcar gera três tipos de resíduos: a vinhaça, a torta 

de filtro e o bagaço, como já referido. A vinhaça, que vem a ser o resíduo da destilação, é reciclada na 

sua totalidade e aplicada como fertilizante nos campos de plantio de cana-de-açúcar, pois apresenta 

elevado teor de matéria orgânica e potássio. Além do mais, a utilização da vinhaça traz benefícios 

vários na qualidade do uso do solo, notadamente elevação do pH, maior disponibilidade de nutrientes, 

aumento de retenção de água e desenvolvimento de comunidades de bactérias fixadoras de nitro-

gênio. Atualmente, os sistemas de fertirrigação de vinhaça mais aplicados são o caminhão-tanque 

convencional e a aplicação por aspersão de canhão. Estudos para a evolução dos procedimentos para 

aplicação de vinhaça têm incluído sistemas do tipo pivô central e gotejamento subsuperficial, pois 

garantem uma distribuição mais uniforme da vinhaça, apesar de os custos ainda serem elevados 

(MACEDO, 2007).

2.2.2.2	Cogeração

Por seu turno, o bagaço e o filtro de torta são canalizados para caldeiras de geração de vapor e 

eletricidade. A energia gerada alimenta toda a cadeia de produção de etanol, que inclui processos 

intensivos em energia, como apresentado na Tabela 6. Segundo Pizzala (1998 apud NOGUEIRA, 

2008), por tonelada de cana processada, consomem-se entre 370-410 kg de vapor para produção 

de etanol hidratado e 500-580 kg para etanol anidro. O processo requer igualmente cerca de 12 

kWh/t de energia elétrica, que alimenta as prensas da moagem e motores elétricos. Essa demanda 

de energia é fornecida pelo sistema de cogeração instalado na própria usina e alimentado a bagaço 

e torta de filtro. Em média, a energia gerada é suficiente para abastecer todo o processo de produção 

e ainda se gera um excedente de 10 kWh por tonelada de cana processada (MACEDO et al., 2008; 

SEABRA; MACEDO, 2011).

Porém, na maioria das usinas, as tecnologias atuais trabalham com caldeiras de baixa pressão e 

eficiência. As usinas brasileiras estão lentamente trocando as caldeiras convencionais por sistemas 

de alta pressão que permitem a conversão elétrica com maior eficiência. Assim, antecipa-se que, no 

futuro, o excedente elétrico gerado a partir da combustão de bagaço em usinas anexas possa atingir 

135 kWh por tonelada de cana (MACEDO et al. 2008). 

Tabela 6 – Demanda de Energia nos Processos de Produção de Etanol

Energia Unidade Açúcar Bioetanol 
hidratado

Bioetanol 
anidro

Térmica 
Como vapor saturado a 1,5 bar 
(manométrico), para aquecedores, 
evaporadores e destilaria 

kg/tc 470-500 370-410 500-580

Mecânica 
Acionamento dos sistemas de 
preparo e moagem da cana e 
motobombas

kWh/tc 16 16 16

Elétrica 
Motores elétricos diversos, 
iluminação e outras cargas 

kWh/tc 12 12 12

 Fonte: NOGUEIRA, 2008; MACEDO et al., 2008
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O estado da arte para a queima de resíduos em usinas de açúcar e álcool é representado por caldei-

ras aquatubulares com sistema de queima em suspensão, complementado pela combustão em grelha 

das partículas mais grossas. Essas caldeiras são geralmente projetadas para operar com bagaço puro, 

que contém somente pequenas quantidades de palha e impurezas minerais. A umidade do bagaço 

se encontra tipicamente em 50%, o que representa também o máximo aceitável para essas caldeiras. 

A quantidade e a temperatura máxima do vapor obtido dependem da capacidade e da resistência 

das caldeiras. A tradição brasileira definiu um padrão de caldeira com condições de operação de 22 

bar e 300°C (PELLEGRINI, 2009), gerando energia a partir de turbinas de contrapressão de simples 

estágio. Essas caldeiras foram projetadas para suprir a demanda energética da usina e, ao mesmo 

tempo, incinerar todo o bagaço produzido, sem deixar excedentes para a safra subsequente, que 

tenderiam a se transformar em problemas ambientais. No Brasil, o setor sucroalcooleiro utilizou, 

durante muitos anos, turbinas a vapor de contrapressão de simples estágio operando à pressão e 

temperatura de 22 kgf/cm² e 290ºC, respectivamente.

Quando as usinas sucroalcooleiras começaram a visar à geração de excedentes de energia elétrica 

para a venda, muitas projetaram a substituição de caldeiras mais antigas por unidades mais eficientes 

de maior pressão (>40 bar) (SEABRA, 2008). Sistemas de cogeração do atual estado da arte consistem 

em ciclos a vapor acima de 65 bar de pressão e 480°C de temperatura. A aplicação de opções atualmente 

comerciais já propiciaria a geração de excedentes de energia elétrica superiores a 140 kWh/tc para os 

casos de cogeração com alta pressão e uso de alguma palha em conjunto com o bagaço (SEABRA, 2008). 

As caldeiras aplicadas no setor sucroalccoleiro são comumente classificadas em caldeiras de baixa, 

média e alta pressão. As condições realizadas nessas calderias são listadas na Tabela 7.

Tabela 7 – Classificação de Caldeiras a Vapor do Setor Sucroalcooleiro

Classe Pressão (bar) Temperatura (°C)
Baixa pressão 21 - 31 300 - 365
Média pressão 43 - 67 400 - 450
Alta pressão 67 - 99 470 - 540

Fonte: BRASIL, 2011

2.2.3	P arque instalado e produção de etanol e cogeração no Brasil

No Brasil, as unidades produtoras de etanol são classificadas em usinas anexas e usinas autônomas. 

As usinas anexas estão agregadas a unidades produtoras de açúcar, produzindo etanol a partir de me-

laço e de caldo de cana. Por seu turno, as destilarias autônomas são unidades independentes dedicadas 

somente à produção de etanol. Em fevereiro de 2014, o Brasil contava com 373 unidades produtoras 

de etanol, das quais aproximadamente 230 eram anexas e as restantes eram autônomas (ANP, 2015c). 

Segundo a ANP (2015c), a capacidade total instalada e autorizada dessas usinas era de aproximadamente 

197 mil m3 diários de etanol hidratado e 101 mil m3 de etanol anidro. A Figura 20 mostra a distribuição 

de etanol hidratado e anidro por estado em 2015. Observa-se que o estado de São Paulo apresentava 

cerca de metade da produção brasileira de etanol, seguindo-se Goiás e Minas Gerais. 
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A cana-de-açúcar é a matéria-prima utilizada na quase totalidade das usinas (97,4%), destacan-

do-se uma nova unidade de segunda geração atualmente em construção. Essa usina explorada pela 

Bioflex Agroindustrial S/A, em São Miguel dos Campos, no estado de Alagoas, processa cerca de 250 

m3 diários de etanol anidro a partir de excedentes de cana e bagaço. 

A maioria das unidades produtoras de etanol é autossuficiente em energia elétrica e térmica 

mediante a cogeração do bagaço (coproduto decorrente das atividades de moenda). Contudo, o exce-

dente de energia elétrica é limitado, correspondendo, em média, a até 10 kWh por tonelada de cana 

processada (MACEDO et al., 2008). Isso porque o parque mais antigo de caldeiras de cogeração de 

bagaço opera em condições de baixa pressão (2,2 MPa) e reduzida eficiência de conversão. Porém, a 

progressiva substituição de caldeiras convencionais por sistemas de geração de vapor e eletricidade 

em alta pressão (6,5-9,0 MPa e 480-500°C), associado à adoção de configurações de processo que 

requeiram menor consumo de vapor, poderia ser alternativa promissora para aumentar considera-

velmente a eficiência de geração e excedentes de energia elétrica. 

A Tabela 8 lista as principais unidades de cogeração instaladas e em operação na safra de 2012/2013. 

Todas as unidades estavam instaladas na região Centro-Sul, onde se verificam os maiores investi-

mentos de renovação do parque de produção sucroalcooleiro. Os estados de São Paulo e Mato Grosso 

do Sul abrigam o maior número de investimentos. 
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Tabela 8 – Principais Unidades de Produção de Cogeração de Energia Elétrica no Brasil

Unidade de geração UF
Geração de energia elétri-
ca excedente (MWh/ano)

Renuka – Euipav SP 138,4

EH – Rio Claro GO 130,0

EH – Santa Luzia MS 130,0

EH – Conquista do Pontal SP 110,0

Colombo – Ariranha SP 105,5

São Fernando MS 104,0

Biosev – Vale Rosário SP 97,0

Adecoagro – Vale do Ivinhema MS 92,0

Biosev – Rio Brilhante MS 90,0

Noble – Sebastianópolis SP 90,0

Fonte: Elaboração própria com base em INVENTÁRIO CANA, 2012

A Figura 21 e a Figura 22. apresentam o atual perfil tecnológico das caldeiras de bagaço instaladas 

no Brasil em relação às condições de vapor realizadas. A Figura 16, que mostra os números para a 

totalidade das caldeiras, evidencia que a maior parte (>70%) opera ainda com unidades de baixa 

pressão. Na Figura 17, pode-se observar que as atividades recentes focam na instalação de caldeiras 

eficientes, sendo que mais de 50% das novas operam com pressões acima de 60 bar. 
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O fato de a maioria das caldeiras ser de baixa pressão indica que a maioria das usinas ainda não 

foi equipada para a geração de excedentes de eletricidade. A Conab realizou um estudo extenso no 

período da safra de 2009/2010 sobre o estado da arte da cogeração no setor sucroalcooleiro (CONAB, 

2011), no qual a situação de todas as usinas do setor foi levantada. Os resultados mostraram que 393 

empreendimentos se encontravam em operação na época, dos quais somente 111, isto é, aproxima-

damente 30%, praticavam a geração de excedentes de energia. Os empreendimentos restantes gera-

vam eletricidade exclusivamente para fins de autoconsumo. Ademais, o estudo revelou que 77% do 

bagaço queimado eram, à época, destinados à autoprodução. Esse número reflete a alta participação 

de usinas no setor que não geram excedente de eletricidade (Tabela 9). 

Tabela 9 – Destinação do Bagaço Queimado no Setor Sucroalcooleiro por Região

Região Geração para autoconsu-
mo (%)

Geração para venda
(%)

Centro-Sul 75,7 24,3
Norte-Nordeste 86,3 13,7
Brasil 76,9 23,1

Fonte: Elaboração própria a partir de CONAB, 2011

Observando somente as usinas que geram excedente de energia elétrica, os números obtidos por 

Conab (2011) mostram que, na média brasileira, aproximadamente 50% do bagaço são destinados à 

geração para a venda (Tabela 10). Nisso, as usinas na região Centro-Sul destinam mais bagaço para 

a exportação que as usinas na região Norte-Nordeste. 
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Tabela 10 – Destinação do Bagaço Queimado em Usinas Que Exportam Eletricidade

Geração para autoconsu-
mo (%)

Geração para venda
(%)

Centro-Sul 50,9 49,0
Norte-Nordeste 65,5 34,5
Brasil 52,2 47,8

Fonte: Elaboração própria a partir de CONAB, 2011

Em 2010, a potência instalada nas unidades sucroalcooleiras totalizava 5.615 MW. Desse total, 

3.844 MW se localizavam nas unidades que já se interligaram à rede geral e vendem energia, e 2.071 

MW pertenciam às instalações das unidades que geram apenas para o próprio consumo. O fato de 

a capacidade instalada para exportação ser maior do que a capacidade do autoconsumo indica que 

a eficiência dos equipamentos em unidades de exportação ultrapassa a eficiência em unidades de 

exclusivo autoconsumo. A partir de uma análise mais detalhada da eficiência de geração, a Conab 

(2011) indica o consumo específico de bagaço por unidade de energia gerada, conforme destino de 

energia e tipo de usina. Os resultados, plotados na Tabela 11, explicitam uma consequência natural 

da presente situação: as unidades que reformam e/ou substituem equipamentos de geração elétrica 

passam a ter eficiência técnica na queima do bagaço muito maior do que suas congêneres que não 

operaram as transformações necessárias.

Tabela 11 – Consumo Específico de Bagaço em Unidades do Setor Sucroalcooleiro

Regiões
Eletricidade Gerada

Eletricidade para 
autoconsumo

Eletricidade para 
venda

(kWhmédio/tbagaço) (kWhmédio/tbagaço) (kWhmédio/tbagaço)

Unidades com venda de eletricidade
Centro-Sul 192 84 106
Norte-
Nordeste 151 89 59

Brasil 188 85 102
Unidades sem venda de eletricidade

Centro-Sul 85 - -
Norte-
Nordeste 95 - -

Brasil 86 - -
Média de todas as unidades

Centro-Sul 138 84 53
Norte-
Nordeste 117 89 23

Brasil 135 85 49
Fonte: Elaboração própria a partir de CONAB, 2011

A estimativa da produção de etanol na safra de 2014/2015 foi de 28,66 bilhões de litros, implicando 

aumento de aproximadamente 707 milhões de litros em face da safra 2013/2014 (CONAB, 2015). 

Do total, 11,79 bilhões de litros foram de etanol anidro e 16,87 bilhões de litros de etanol hidratado. 
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A produção de etanol manteve-se concentrada na região Centro-Sul, com 93% do total produzido 

no país, principalmente em São Paulo (48%), Goiás (15%) e Minas Gerais (9%). A Figura 23 ilustra a 

produção de etanol desde a safra de 2005/2006 até 2015. Observa-se tendência crescente moderada 

na produção de etanol em todas as regiões, com exceção do Sudeste. No Centro-Oeste, verifica-se 

crescimento mais acentuado do que em outras regiões devido aos recentes investimentos de insta-

lação de novas unidades produtoras. 
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3	C enários de referência e baixo carbono 

Este capítulo apresenta os cenários de referência (REF) e baixo carbono (BC) construídos para o 

setor de biocombustíveis. O horizonte de projeção é de 2050, sendo considerado 2010 o ano-base 

para as projeções, tendo em vista a ampla disponibilidade de parâmetros, em particular relativos a 

produção, consumo de energia e emissões (MCTIC, 2016; EPE, 2017).

A técnica de cenários empregada neste estudo não objetiva a realização de previsões para o setor. 

Trata-se de analisar efeitos, em particular sobre custos nivelados de energia e emissões, de estados 

futuros possíveis derivados dos pressupostos considerados na modelagem.

O cenário REF considera uma evolução tendencial do setor, ou seja, com pequenas alterações 

estruturais em relação aos anos anteriores, e  considera as tecnologias reportadas nas seções 2.1.3 e 

2.2.2. Por sua vez, o cenário BC é construído considerando a penetração de tecnologias que levariam 

à mitigação de emissões, que serão discutidas posteriormente. 

Inicialmente, serão descritas as tecnologias e demais premissas assumidas na construção dos cená-

rios, e, em seguida, serão apresentados os resultados subdivididos em biodiesel e etanol e cogeração.

3.1	C enário de referência

3.1.1	B iodiesel

A trajetória de referência de evolução de demanda de biodiesel considera somente as políticas 

energéticas vigentes no ano-base 2010. Assim, projeções mais ambiciosas de substituição de diesel 

por combustíveis de origem renovável serão apresentadas em cenários de mitigação (BC). Mesmo a 

evolução da mistura obrigatória ao diesel, que atualmente é de 10 v/v, é considerada apenas na publi-

cação Modelagem integrada e impactos econômicos de opções setoriais de baixo carbono (MCTIC, 2017c). 

O cenário de demanda apresentado deriva da análise setorial desenvolvida com o modelo MSB8000 

e por Haddad (2015), discutido no primeiro capítulo deste estudo.  

A demanda de biodiesel está associada à demanda de diesel já que o governo federal dita a obri-

gatoriedade de adicionar um percentual mínimo de biodiesel ao diesel no país. Assim, a projeção 

da demanda de biodiesel foi estimada de acordo com a adição obrigatória de 5% de B100 no diesel 

mineral, tal como vigente em 2010. Desse modo, antevê-se que a demanda de biodiesel no horizonte 

2020-2025 varie entre 2,7 e 3,0 bilhões de litros, um acréscimo de 0,7 e 1,0 bilhão de litros em face 

da demanda em 2010. Em um horizonte até 2050, prevê-se que a demanda de biodiesel seja de cerca 

de 5,2 bilhões de litros, o que equivale a aumento de 157% com relação ao ano-base 2010 (Figura 24). 
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Figura 24 – Demanda de Biodiesel no Cenário REF de 2010 a 2050

Fonte: Elaboração própria

Assumindo-se que a mistura de biodiesel se mantenha em B5, o parque instalado e previsto em 2013, 

com capacidade diária de 22.532 m3, atenderia a demanda de biodiesel no Brasil tanto para o período 

2010-2025 quanto no horizonte 2026-2050. Assim, as 60 plantas em operação e planejadas, com capa-

cidade de operação instalada anual de 6,9 bilhões de litros, supririam o consumo nacional. Desse modo, 

não seria necessário expandir o parque produtor além das plantas já em operação, confirmadas para 

construção/expansão ou autorizadas para comercialização. Cumpre enfatizar que demanda diversa de 

biodiesel e etanol pode ser considerada no setor de transportes, o que implicará no âmbito da modelagem 

integrada em capacidade instalada de produção superior à apresentada a seguir (MCTIC, 2017a; 2017c).

Para alinhar com o Plano Decenal de Expansão 2023 – PDE 2023 (EPE, 2014b), a Tabela 12 apresenta a 

evolução da capacidade de processamento de biodiesel por região brasileira entre 2013 e o horizonte 2020-

2025. A capacidade total de processamento em 2023 atinge 8,6 bilhões de litros, equivalente a uma expansão 

de aproximadamente 25%. As regiões Centro-Oeste e Sul concentram 79% da capacidade instalada, sendo 

que Norte, Nordeste e Sudeste apresentam reduzida disponibilidade para o processamento de biodiesel.

Tabela 12 – Capacidade Instalada de Processamento de Biodiesel (milhões de litros)

Região
Capacidade instalada (milhões de litros)

2013 2023

Norte 188 206

Nordeste 741 741

Sul 1.948 3.030

Sudeste 852 941

Centro-Oeste 3.196 3.726

Total 6.925 8.644

Fonte: Elaboração própria
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3.1.2	E tanol e cogeração

O cenário de demanda apresentado deriva da análise setorial desenvolvida com o modelo MSB8000 

e por Haddad (2015), discutido no primeiro capítulo deste estudo.   

As projeções apresentadas se referem à demanda de etanol anidro e hidratado carburante no setor 

de transportes nacional, excluindo a demanda proveniente do mercado internacional. A demanda 

nacional de etanol carburante anidro e hidratado está diretamente condicionada pelo consumo 

de gasolina A e pela tipologia de veículos leves do setor de transportes. Para o período 2010-2025, 

estima-se redução da demanda de etanol para 27,0 bilhões em 2025. Essa projeção contrasta com as 

expectativas sugeridas no PDE 2023, que indica crescimento anual da demanda de etanol hidratado 

de 12,2%. No período 2026-2050, estima-se que a demanda de etanol retome uma linha ascendente, 

alcançando 43,3 bilhões de litros em 2050, acréscimo de 18% em comparação com o ano-base 2010. 

Note-se, contudo, que, enquanto o PDE 2023 pressupõe a retomada dos investimentos no setor 

sucroalcooleiro e a revisão das políticas de precificação de combustíveis líquidos no Brasil, o cenário 

REF deste estudo não corresponde a um cenário de base, tratando-se de uma trajetória baseada na 

manutenção das políticas vigentes e não futuras. A Figura 25 apresenta o cenário de demanda de 

etanol carburante no mercado nacional entre 2010 e 2050. 
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Figura 25 – Demanda de Etanol no Cenário REF de 2010 a 2050

Fonte: Elaboração própria

A oferta da bioeletricidade a partir do bagaço de cana depende diretamente da produção de etanol. 

Portanto, para a geração de energia elétrica a partir do bagaço, a trajetória indica o mesmo desenvol-

vimento modelado para a produção de etanol, tanto para o horizonte 2025 quanto para o horizonte 

2050 (Figura 26). Haverá, portanto, redução na geração entre 2010 e 2020, de 12.897 GWh para 8.516 

GWh, provocada pela redução da produção de etanol. A partir de 2020, a geração volta a crescer e 

supera o valor de 2010 entre 2035 e 2040, até chegar a 15.009 GWh em 2050.
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Figura 26 – Oferta de Geração de Energia Elétrica a partir do Bagaço no Cenário REF de 2010 a 2050

Fonte: Elaboração própria

Para acompanhar esse desenvolvimento, a capacidade instalada permanece estável entre 2010 e 

2035 em 4,2 GW. Somente a partir do ano 2040 a modelagem aponta aumento na capacidade para 

4,6 GW, que crescerá até 4,9 MW em 2045. Vale notar que o valor da capacidade instalada é menor 

do que a capacidade relatada por Aneel (2017), que indica 9,8 GW para o final de 2014. Essa dife-

rença surge porque a Aneel observa o total da capacidade instalada, enquanto o modelo MSB8000 

considera somente a parcela da capacidade que gera eletricidade excedente, ou seja, eletricidade que 

não é consumida na própria planta. Logo, os números aqui descritos se referem sempre à capacidade 

excedente de geração e não à capacidade total.

3.2	C enário de baixo carbono

Esta seção aborda o cenário BC, no qual se assume a implementação de tecnologias que reduziriam 

emissões do setor de biocombustíveis. Para tanto, serão estimados custos incrementais e potenciais 

de abatimento de emissões decorrentes da implementação de novas unidades de geração de biocom-

bustíveis que adotem alternativas tecnológicas de baixo carbono a partir de 2015. 

Inicialmente, serão descritas melhores tecnologias disponíveis (MTD) que poderiam ser conside-

radas na produção de biocombustíveis. Em seguida, serão apresentados procedimentos metológicos 

e premissas consideradas no cenário. Por fim, tem-se os resultados decorrentes da implementação 

das MTD, com foco nos custos nivelados das diferentes rotas tecnológicas, assim como potenciais e 

custos de abatimento de emissões. 
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3.2.1 Biodiesel

3.2.1.1 Melhores tecnologias disponíveis 

O processo convencional de produção de biodiesel via transesterificação catalítica homogênea em 

rota metílica, descrita anteriormente, apresenta uma série de limitações, associadas principalmente 

ao elevado custo de produção, consumo de energia e geração de coprodutos indesejados. Assim, pro-

cessos mais avançados estão disponíveis comercialmente, visando aumentar a eficiência de conversão 

de biodiesel, melhorar sua qualidade e reduzir o impacto ambiental da sua produção. Para a rota de 

transesterificação e no contexto brasileiro, destaca-se a aplicação de álcool etílico em substituição à 

opção metílica e à purificação do biodiesel por membranas em vez de lavagem e filtração conven-

cionais. Alternativamente à rota de transesterificação, surgiram no mercado, igualmente, unidades 

de conversão a partir do craqueamento térmico catalítico e hidrotratamento. Esses processos são 

descritos a seguir.

• 	 Transesterificação por rota etílica

Alternativamente à transesterificação metílica, a aplicação de álcool etílico pode constituir vanta-

gem no contexto brasileiro, já que o Brasil é o principal produtor mundial de etanol de cana-de-açúcar. 

Assim, a substituição de metanol derivado da reforma a vapor de gás natural poderia potencialmente 

reduzir a dependência de importações e mitigar as emissões de dióxido de carbono providentes da 

queima de um biodiesel transesterificado com metanol.

Grosso modo, o sistema de produção é análogo ao da rota metílica. No entanto, segundo Altamirano 

(2013), trata-se de processo mais lento e com maior dificuldade de separação das fases dos produtos 

(biodiesel, etanol e glicerina). Desse modo, é necessária maior quantidade de etanol para que a tran-

sesterificação ocorra. No caso do processo convencional com rota metílica, o excesso de álcool varia 

de 6 a 9 moles, como referido anteriormente. Contudo, para o caso da rota etílica, a transesterificação 

é mais difícil, e o excesso de etanol pode atingir 20 moles por mol de triglicerídio. Acresce que a rota 

etílica ocorre a temperaturas superiores às da rota metílica, o que implica maior consumo de energia 

durante a transesterificação. A Tabela 13 compara os principais parâmetros de operação e qualidade 

do biodiesel proveniente da rota metílica e etílica. 



///   68

Tabela 13 – Comparação entre a Transesterificação por Rota Metílica e Etílica

Parâmetro Rota metílica Rota etílica

Conversão (óleo-biodiesel) 97,5 94,3

Glicerina total no biodiesel (%) 0,87 1,4

Viscosidade 3,9-5,6 cSt a 40°C 7,2 maior ao Ester metílico

Álcool por m3 biodiesel 90,0 130,0

Preço médio do álcool 100 650

Excesso de álcool recomendado (%) 6:1 20:1

Relação molar recomendado 65 80

Temperatura recomendada (°C) 45 80

Variação da potência do motor  
com relação ao diesel 2,5 4,0

Variação do consumo do motor  
com relação ao diesel 10 12

Fonte: LORA; VENTURINI, 2012 apud ALTAMIRANO, 2013

Outra desvantagem da rota etílica está relacionada com a dificuldade de purificação do etanol. 

Segundo Altamirano (2013), o sistema de recuperação do álcool etílico é o processo mais energoin-

tensivo no processo de geração de biodiesel, potencialmente encarecendo o processo de produção. 

O etanol em excesso é recuperado por um processo de destilação simples e azeotrópica. Após a tran-

sesterificação, o etanol em excesso que não reagiu com os triglicerídios é canalizado para o efluente 

do glicerol. Na primeira fase, a mistura sofre duas destilações simples em série em que o etanol é 

recuperado primeiramente com concentração de aproximadamente 53% v/v e posteriormente em 

96% v/v (ALTAMIRANO, 2013). Na segunda etapa, esse condensado é retificado em uma coluna 

azeotrópica na qual se obtém o etanol 99,3% v/v. 

• 	 Purificação do biodiesel por membranas

Como mencionado, após a transesterificação dos óleos crus, o biodiesel gerado contém água e 

diversas impurezas, designadamente vestígios de álcoois, catalisador, acilglicerídios, sabões e sais. 

Na maioria dos casos, a presença de impurezas reduz a qualidade do biodiesel, influenciando o de-

sempenho do motor e as emissões de poluentes atmosféricos locais (STOJKOVIć et al., 2014). Assim, 

o biodiesel tem de obedecer a exigentes requisitos de qualidade definidos pela ANP. Em escala co-

mercial, o biodiesel é purificado por uma lavagem com água desionizada ou solventes orgânicos. A 

lavagem a seco é também comumente utilizada por meio de processos de adsorção com gel de sílica 

ou troca iônica. Trata-se de processos simples e econômicos, porém nem sempre a qualidade do bio-

diesel é satisfatória (ATADASHI et al., 2011a; SHUIT et al., 2012). Por esse motivo, a separação por 

membranas pode ser aplicada com o intuito de melhorar a qualidade do biodiesel (ATADASHI et al., 

2011a; STOJKOVIć et al., 2014). 

A separação por membranas envolve a utilização de uma barreira seletiva para regular a taxa de 

transferência de massa de componentes presentes em substâncias por meio da sua permeabilidade 
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(ATADASHI et al., 2011a; SHUIT et al., 2012). No caso específico do biodiesel, a membrana tem papel 

importante ao remover o glicerol do produto final (biodiesel) e ao reter os triglicerídios dentro da barreira.

Existem dois princípios básicos de funcionamento na produção de biodiesel por meio da tecnolo-

gia de membrana: a separação com base no tamanho de gotículas de óleo e a membrana catalítica. 

A membrana de separação com base na dimensão de gotícula de óleo requer uma membrana 

microporosa (normalmente, de cerâmica ou de carbono). O princípio básico de separação dessa 

membrana se baseia na imiscibilidade do metanol com a mistura de lipídios, constituintes dos óleos 

crus, devido a diferenças de polaridade. Apesar de a imiscibilidade do metanol ser um dos principais 

fatores limitantes da transferência de massa da transesterificação, o reator de membrana favorece 

a operação do sistema emulsionado na interface entre as gotículas de gordura e a fase de metanol 

contínuo em que estão dispersos (SHUIT et al., 2012). Por conseguinte, à medida que as longas cadeias 

de lipídios reagem com o metanol na presença de um catalisador para formar biodiesel e glicerol, seu 

tamanho molecular se reduz e são capazes de atravessar a membrana microporosa para a corrente 

de permeado, quando a pressão transmembranar (TMP) aumenta. 

O reator de membrana catalítica, por outro lado, é constituído por uma membrana de polímero 

denso não poroso (por exemplo, de álcool polivinílico – PVA). A separação do biodiesel nesse tipo de 

reator se baseia na capacidade de o glicerol e o metanol formarem ligações de hidrogenia com os 

grupos OH na membrana de polímero. Portanto, o glicerol e o metanol são continuamente removidos 

da mistura durante a reação de transesterificação. Simultaneamente, os lipídios que não reagiram e 

o biodiesel produzido são retidos no interior da membrana. Nesse caso, a separação é levada a cabo 

sob pressão atmosférica. 

Os reatores de membranas têm sido testados para a separação de glicerol de biodiesel sem decantação 

prévia. Quando aplicado para purificação de biodiesel, esse novo método simplifica os passos de sepa-

ração e resulta em reduzidos volumes de águas residuais. Acrescente-se a isso o fato de que o reator de 

membranas opera em condições de temperatura entre 65oC e 70oC (SHUIT et al., 2012), o que reduz o 

consumo energético durante a transesterificação. Ademais, os reatores de membrana requerem menor 

consumo de catalisadores e de reagentes químicos para neutralização (SHUIT et al., 2012). Tratando-se 

de processo integrado em que as etapas de transesterificação e separação são integradas em uma única 

operação, o número de unidades de processo é menor do que o necessário na transesterificação con-

vencional, o que torna a complexidade do sistema e seu custo de capital competitivos com o processo 

convencional (SHUIT et al., 2012; ATADASHI et al., 2011a). Porém, no caso da membrana de cerâmica, o 

sistema requer uma limpeza cuidadosa, pois o metanol remove o sabão com facilidade, e o glicerol livre 

acumula-se na superfície. Outra desvantagem dessa tecnologia está associada ao potencial aumento 

de custo de produção de biodiesel (SHUIT et al., 2012; BANKOVIć-ILIć et al., 2014). 

• 	 Craqueamento térmico catalítico

A pirólise ou craqueamento térmico é o processo de desoxigenação e isomerização com hidrogê-

nio que sintetiza moléculas de triglicerídios a altas temperaturas (>450°C) na ausência de oxigênio, 

formando moléculas menores com propriedades muito semelhantes às dos hidrocarbonetos do óleo 

diesel. A caracterização dos produtos finais depende da temperatura de reação do catalisador e do 
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procedimento de coleta e armazenamento do produto. O combustível obtido pelo craqueamento de 

óleos vegetais e gorduras não é considerado biodiesel pela nomenclatura internacional e denomina-se 

frequentemente de green diesel ou óleo vegetal hidrogenado. 

A Figura 27 sintetiza as principais etapas do processo. Primeiramente, dá-se o craqueamento primário, 

com o rompimento de ligações de carbono e oxigênio das cadeias de triglicerídios e formação de ácidos 

carboxílicos. Posteriormente, no craqueamento secundário, os ácidos carboxílicos são desoxigenados 

mediante reações de descarboxilação. Nessa etapa, formam-se dióxido de carbono, alcanos lineares, 

monóxido de carbono, água e alcenos terminais. Por fim, ocorre a purificação dos produtos finais em 

uma coluna de destilação e sua refinação, produzindo-se substitutos de gasolina e óleo diesel. 

Glicerina

Evaporação

Hidrólise

Diesel Vegetal

Refinação

Destilação

Craqueamento dos Pesados

Craqueamento Térmico

Resíduo

Resíduo

SaponificaçãoHidróxido de Cálcio

Gasolina Vegetal

Óleo Vegetal

Vapor

Figura 27 – Processo de Produção de Biodiesel por Craqueamento

Fonte: MMA, 2005

Diversos catalisadores, designadamente óxido de alumínio, óxidos de silício, óxidos de molibdênio, 

níquel suportado em alumina, zeólitas ácidas, ácido fosfórico suportado em sílica, alumina dopada 

com óxidos metálicos (estanho e zinco) e vários outros constituídos à base de sílica, estão sendo de-

senvolvidos com vistas a otimizar as condições do craqueamento e alterar a composição dos produtos 

finais (JARDINE et al., 2009). Assim, antevê-se que, no futuro, a demanda de energia pode vir a ser 

reduzida e, consequentemente, os custos de produção podem se tornar mais acessíveis.  

No Brasil, a empresa Fibria desenvolve, em parceria com a Ensyn, rotas tecnológicas de aprovei-

tamento de biomassa de florestas dedicadas de eucalipto para a produção de green diesel e espera-se 

que, até o final de 2014, tenha início o processo de licenciamento para a construção de uma usina 

em Aracruz, no estado do Espírito Santo.

• 	 Hidrotratamento 
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Alternativamente ao craqueamento térmico, o óleo cru pode ser diretamente coprocessado com 

óleo diesel em unidades de refino convencionais. Nessa rota tecnológica, o óleo cru vegetal ou animal 

é misturado a uma corrente intermediária do refino, e a mistura é hidrogenada em uma unidade 

de hidrotratamento, resultando na geração de um diesel de qualidade e na produção de coprodutos 

(água, CO, CO
2
 e hidrocarbonetos leves). Previamente ao hidrotratamento e à desoxigenação dos óleos 

vegetais, estes sofrem pré-tratamento para remover impurezas e metais alcalinos e hidrogenar as 

cadeias insaturadas de ácidos graxos (BEZERGIANNI; DIMITRIADIS, 2013). A Figura 28 esquematiza 

a reação de hidrotratamento a partir de triglicerídios para a produção de H-Bio. 
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Figura 28 – Reação de Conversão de Triglicerídios em H-Bio via Hidrotratamento

Fonte: HUBER et al., 2007

As propriedades físico-químicas do diesel H-Bio dependem especificamente do tipo de óleo cru a 

ser processado e das condições de pressão e temperatura da unidade de hidrotratamento. Contudo, 

pode-se afirmar, de modo geral, que o diesel H-Bio apresenta elevado teor de cetanos (50-101), poder 

calorífico (entre 43,3 e 47 MJ/kg) e baixo teor de enxofre (3-13 ppm) e aromáticos livres (0,1-1,2%) 

(BEZERGIANNI; DIMITRIADIS, 2013). Por esse motivo, o H-Bio é um combustível de melhor qualidade, 

com menor fator de emissão de poluentes durante a sua combustão do que o diesel convencional.

A opção de coprocessamento permite que os óleos vegetais sejam processados em unidades con-

vencionais de hidroprocessamento catalítico no parque já existente de refinarias de petróleo, o que 

reduz custos de capital inerentes à instalação de uma unidade processadora de óleos vegetais. Porém, 

a produção de diesel H-Bio em unidades convencionais de refino aumenta o consumo de hidrogênio e 

poderá ser necessário um revamp do sistema de gás de reciclo para garantir a hidrogenação da mistura. 

No Brasil, essa rota tecnológica foi desenvolvida pela Petrobras e denominada de H-Bio. De 

acordo com o PDE 2022 (EPE, 2013), as refinarias Regap, Repar, Refap e Replan procederam a 

adaptações para produzir H-Bio a partir de óleos crus vegetais e animais. Contudo, essa rota 

tecnológica não está sendo adotada na atualidade, visto que há limite nas unidades de HDT-I 

para processar cargas além do óleo leve de reciclo (LCO) oriundo de unidades de FCC e gasóleo 

de coque oriundo de coqueamento retardado. 

3.2.1.2 Procedimentos metodológicos e premissas

Objetiva-se determinar o custo incremental da implementação de novas unidades de geração de 

biodiesel e outros substitutos de diesel mineral que adotem alternativas tecnológicas (AT) a partir 
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de 2015. Além de uma trajetória de referência (REF) que avalia a geração de biodiesel por processos 

químicos de transesterificação catalítica com rota metílica convencionais, desenvolveram-se quatro 

cenários que ponderam a aplicação de alternativas tecnológicas com maior eficiência de conversão 

e reduzidas emissões de GEE, incluindo: i) transesterificação por rota etílica (AT1); ii) purificação 

de biodiesel por separação por membranas (AT2); iii) craqueamento térmico catalítico (AT3); e iv) 

hidrotratamento (AT4). 

A comparação entre a rota convencional de geração de biodiesel a partir de óleos vegetais e gordu-

ras animais e as alternativas tecnológicas foi realizada pela avaliação do custo nivelado de geração de 

biodiesel. O custo nivelado da produção de biodiesel (LCOF – levelised cost of fuel) descreve o custo de 

investimento inicial canalizado para a implementação da unidade de geração e custos de operação e 

manutenção fixos e variáveis. Assim, o resultado do LCOF determina aproximadamente o preço mínimo 

a que o combustível deverá ser vendido de forma a recuperar os custos de investimento (IC) durante 

a construção da unidade de geração (T) e de operação e manutenção fixos (FOM) e variáveis (VOM) 

durante o tempo de vida da unidade de geração (T), considerando um fator de recuperação anual de 

capital de acordo com a taxa de desconto aplicada (D). O LCOF é apresentado por unidade volumétrica 

de combustível gerado, ou seja, R$.L-1. Neste estudo, o LCOF foi estimado de acordo com a Equação 1: 
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   (Equação 1)

Em que:

LCOF Custo nivelado de combustível (R$.L-1)

IC Custo de investimento (R$)

FOM Custos fixos de operação e manutenção (R$.ano-1)

VOM Custos variáveis de operação e manutenção (R$.ano-1)

D Taxa de desconto 

C Capacidade de geração da planta (L.ano-1)

T Tempo de construção e implementação da unidade de geração

N Vida útil da unidade de geração 

Para a trajetória REF, considerou-se a implementação de uma unidade de geração de biodiesel a 

partir da transesterificação por rota metílica convencional. As matérias-primas avaliadas incluem 

o óleo vegetal de soja e gorduras animais, conforme a proporção estimada para o ano-base 2010. 

Assumiu-se que a unidade de processamento de biodiesel recebe diretamente óleos vegetais e gor-

duras animais processados. Assim, os óleos e as gorduras passam somente por um pré-tratamento, 

descartando, portanto, a componente agrícola da sua produção. A unidade de geração tem capacidade 

instalada de 100.000 toneladas de biodiesel anual, operando 8.000 horas por ano, ou seja, 11 meses 

por ano, o que equivale a um fator de capacidade de 91%. 

Após a recepção, os óleos passam por uma unidade de pré-tratamento para remoção de go-

mas, desodorização, redução do seu teor de ácidos gordos livres e branqueamento. Em seguida, a 
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transesterificação ocorre em um processo de catálise básica, sendo o metanol o álcool escolhido para 

a reação. Essa opção permite redução de custos, tendo em conta que o metanol apresenta preço de 

mercado relativamente inferior ao de outros álcoois e resulta em elevada eficiência de transesteri-

ficação. Em termos de catalisador, avaliou-se a utilização do hidróxido de sódio (NaOH) por ser um 

reagente disponível a custo de mercado competitivo. 

O balanço de massa considerado no processo de produção considera que os óleos vegetais têm 

teor médio de triglicerídios de cerca de 98% e que ao processo produtivo está associado um máximo 

de perdas da ordem de 0,5%. Por conseguinte, o rendimento de conversão da matéria-prima oleagi-

nosa para biodiesel é de cerca de 97,5%. O esforço tecnológico para alcançar redução nos consumos 

energéticos permitiu estimar um consumo anual de cerca de 14 GWh/ano, dos quais 90% são utili-

zados para fins térmicos. A Tabela 14 apresenta o balanço de insumos e produtos para a produção 

de biodiesel na trajetória REF.

Tabela 14 – Balanço de Insumos e Produtos Considerado para a Produção de Biodiesel

Insumos

Óleo vegetal (t) 1,01

Metanol (t) 0,14

Hidróxido de sódio (t) 0,03

Troca iônica (t) 0,01

Aditivos (t) 0,00

Consumo energético (GWh) 14

Produtos

Biodiesel (t) 1,00

Glicerina bruta (t) 0,01

Fonte: RATHMANN et al., 2012

Por seu turno, a opção AT1 (biodiesel rota etílica) descreve a implantação de uma nova usina 

semelhante à da trajetória REF, onde a transesterificação ocorre por via etílica. Assim, o metanol 

utilizado na transesterificação é substituído pelo álcool etílico. 

O balanço de massa considerado no processo de transesterificação etílica teve por base o balanço 

desenvolvido por Altamirano (2013), assumindo perdas de cerca de 5%. Como referido, a transeste-

rificação com álcool etílico é mais demorada e complexa do que a rota metílica, por isso é necessário 

um volume 44% superior ao do álcool metílico, ou seja, 0,21t por tonelada de biodiesel processado. 

Admite-se, igualmente, consumo adicional de 30% de outros insumos e acréscimo de 70% do con-

sumo energético comparativamente ao da trajetória REF, pois a transesterificação dos triglicerídios 

é menos eficiente na presença de etanol (ALTAMIRANO, 2013). Após a transesterificação, o etanol 

é reciclado e purificado por processos convencionais de destilação e desidratação azeotrópica para 

ser de novo aplicado na cadeia de produção. 
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O cenário AT2 (biodiesel purificação membranas) considera a introdução de um reator de mem-

branas para a purificação do biodiesel em vez da convencional lavagem. Trata-se de um processo 

mais eficiente que se traduz em maior conversão de biodiesel e que produz menor volume de águas 

residuais (ATADASHI et al., 2011b; ATADASHI et al., 2011c). Adicione-se a isso o fato de que se trata 

de um processo integrado, em que as etapas de transesterificação e separação são unificadas em uma 

única operação, o número de unidades de processo é menor do que o necessário na transesterifi-

cação convencional e, como tal, a complexidade do sistema e seu custo capital são inferiores aos do 

processo convencional. No entanto, essa tecnologia requer maior atenção no sistema de limpeza, o 

que implica maiores custos de O&M. 

O cenário AT3 (green diesel) descreve a geração de diesel por craqueamento térmico catalítico a 

partir de biomassa de eucalipto. O processo modelado tem por base considerações de Jones et al. 

(2009), assumindo que a pirólise tem rendimento de conversão de 41% e perdas da ordem dos 0,5%. 

A hipotética unidade de geração tem capacidade anual de 100.000 toneladas de combustível gerado, 

equivalente ao considerado para a trajetória REF. 

O sistema de geração inclui os seguintes processos:  

• 	 Recepção da biomassa e pré-tratamento: secagem da biomassa para um teor de umidade de até 
10% e redução do seu tamanho para dimensões entre 2 mm e 6 mm;

• 	 Pirólise rápida: decomposição térmica da biomassa a 500°C na ausência de oxigênio em um reator 
de leito fluidizado circulante, seguido de arrefecimento brusco para produzir carvão vegetal, gás 
e o bio-óleo;

• 	 Hidrotratamento e hidrocraqueamento do bio-óleo: reação catalítica com hidrogênio a uma tem-
peratura de 240°C (fase I) e 370°C (fase II) para obtenção de um diesel estável com baixo teor de 
oxigênio, nitrogênio e enxofre. Por tonelada de produto gerado, consome-se 0,05 t de hidrogênio;

• 	 Destilação do bio-óleo após o hidrotratamento e hidrocraqueamento para a purificação do produto final;

• 	 Estocagem e condicionamento final do combustível.

A Tabela 15 apresenta o sumário do consumo energético e os rendimentos das operações consti-

tuintes do cenário AT3. 

Tabela 15 – Balanço de Insumos e Produtos Considerado para a Produção de Biodiesel

Insumos
Biomassa (t) 5,41

Catalisador (SiO2/Al2O3)  (t) 0,02

Gás natural (GJ) 14,38

Energia elétrica (MWh) 0,83

Produtos

Green diesel (t) 1,00

Nafta (t) 0,18

Fonte: Elaboração própria a partir de JONES et al., 2009
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O cenário AT4 (H-Bio) descreve a possibilidade de se converterem óleos vegetais diretamente 

em óleo diesel em unidades de refino convencionais. Considerou-se uma unidade de geração com 

capacidade hipotética de produzir 100.000 toneladas de H-Bio a partir de óleo vegetal de soja e 

gorduras animais. Tal como na trajetória REF, a unidade de processamento recebe diretamente 

óleos vegetais e animais processados, não sendo, portanto, necessário proceder à extração destes 

das sementes oleaginosas.  

• 	 A unidade de geração pressuposta considera uma unidade de geração autônoma, isto é, uma refi-
naria otimizada para processar óleos vegetais. O sistema de geração inclui os seguintes processos:  

• 	 Recepção e pré-tratamento da matéria-prima: estocagem e acondicionamento dos óleos vegetais;

• 	 Hidro-desoxigenação: redução do teor de oxigénio dos triglicerídios a partir da reação de 
hidrogênio (2,7%

w/w
) na presença de um catalisador, resultando em uma cadeia simples de 

alcanos C
9
-C

20
; 

• 	 Craqueamento catalítico: craqueamento na presença de um catalisador para a obtenção de um 
diesel estável; como coprodutos, obtêm-se, igualmente, nafta e propano;   

• 	 Purificação e condicionamento do H-Bio: separação dos produtos líquidos e gasosos, assim como 
reciclagem do hidrogênio utilizado pelos reatores de hidro-desoxigenação. 

Note-se que a unidade de geração de hidrogênio não é considerada nessa unidade de geração, pois 

se admite que o hidrogênio é abastecido por fonte externa. 

A Tabela 16 apresenta o sumário do consumo energético e os rendimentos das operações consti-

tuintes do cenário AT4. 

Tabela 16 – Balanço de Insumos e Produtos Considerado para a Produção de H-Bio

Insumos

Óleos vegetais e gordura animal (t) 1,26

Catalisador  (SiO2/Al2O3)  (t) 0,03

Hidrogênio (t) 2,39

Gás natural (GJ) 27,18

Produtos

H-Bio (t) 1,00

Propano (t) 0,02

Nafta (t) 0,06

Fonte: Elaboração própria a partir de PEARLSON e NOAH., 2011

A Tabela 17 sintetiza os parâmetros anteriormente apresentados relativamente às trajetórias REF 

e AT que são avaliadas no cenário BC. 
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Tabela 17 – Síntese dos Parâmetros das Trajetórias REF e AT 

Parâmetros
Trajetórias

REF AT1 AT2 AT3 AT4

Horas de operação (h/a) 8.000 8.000 8.000 8.000 8.000

Capacidade de processamento 
(tproduto/a) 100.000 100.000 100.000 100.000 100.000

Eficiência de conversão (%) 98,0 95,0 99,0 41,0 80,0

Perdas (%) 0,5 5 0,2 0,5 0,5

Fonte: Elaboração própria 

O custo nivelado da geração de biodiesel é influenciado principalmente pelo preço das maté-

rias-primas, sobretudo no caso do biodiesel derivado de óleos vegetais (CREMONEZ et al., 2015; 

RINCÓN et al., 2014), em que o consumo de matérias-primas contribui em até 80% do custo nivelado 

de geração. Além do custo associado à aquisição das matérias-primas e outros insumos, a escala da 

planta, o processo de geração e o modelo de investimento e operação são fatores que condicionam 

o custo nivelado da produção. Desse modo, serão sumarizados os parâmetros técnico-econômicos 

necessários para mensurar custos nivelados.  

Na avaliação conduzida, o custo nivelado inclui os custos de investimento iniciais e os custos de 

operação e manutenção fixos e variáveis. Note-se, porém, que, na presente análise, não se levaram 

em consideração os impactos intersetoriais e inter-regionais que decorreriam da instalação de usinas 

de biodiesel, nem a análise do custo financeiro do capital investido. 

A Tabela 18 apresenta os parâmetros mais relevantes para a avaliação econômica dos cenários 

considerados. Considerou-se que a unidade de geração seria construída em um período de três anos 

e operaria durante 20 anos. Adotou-se a taxa de desconto de 12% a.a., que reflete o custo de oportu-

nidade de investimento em projetos de biocombustíveis no país sugerido pelo BNDES. 

Tabela 18 – Parâmetros para a Avaliação Econômica 

Parâmetros
Tempo de construção e implantação (anos) 3

Vida útil da planta (anos) 20

Preço do óleo de soja (R$/t) 1.780

Preço do sebo bovino (R$/t) 1.700

Preço de banha suína (R$/t) 800

Taxa de desconto (%) 12

Fonte: Elaboração própria 

A seguir, serão detalhados os demais parâmetros econômicos considerados para a avaliação do 

custo nivelado das trajetórias propostas. 
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• 	 Custos de investimento 

O plano de investimentos reflete os gastos necessários para a implementação da unidade de geração 

durante os primeiros três anos do projeto. Nessa fase, contabilizam-se os encargos associados à reali-

zação de estudos técnicos e de engenharia para elaboração e licenciamento do projeto e à construção 

e aquisição de equipamentos, assim como a prestação de serviços de assistência de construção (2,5% 

do custo de investimento total) e atividades de substituição de componentes com tempo útil de vida 

inferior ao do projeto (2% do custo de investimento total). Admitiu-se que equipamentos e tecnologias 

aplicadas na indústria de biodiesel e outros combustíveis substitutos de diesel para a trajetória de 

referência e cenários alternativos são de domínio nacional, não sendo, por isso, necessária a aplica-

ção de um fator de localização que refletisse a internação da tecnologia para a realidade nacional. 

A Tabela 19 lista o plano de investimento para a trajetória de referência e os três cenários alter-

nativos. Os custos de investimento sugeridos assentam em literatura disponível sobre cotações de 

equipamento de fabricantes nacionais e sobre a introdução da unidade de geração de green diesel e 

H-Bio (JONES et al., 2009; PEARLSON; NOAH, 2011). Os custos obtidos na literatura foram atuali-

zados para valores de 2013 e ajustados para representarem a configuração dos cenários analisados 

com base em um fator de escala por meio de uma relação de potência.9  

Para a trajetória REF, é adotado custo de investimento de R$ 46 milhões. No caso do biodiesel de 

rota etílica (cenário AT1), obteve-se custo de investimento semelhante ao da trajetória REF, pois a 

substituição de álcool metílico por etílico não exige modificações no equipamento de produção nem 

na implementação da usina. Por seu turno, a purificação de biodiesel por separação com membranas 

(cenário AT2) eleva o custo de investimento em aproximadamente 6% se comparado ao da trajetória 

de referência, totalizando R$ 49 milhões. Isso se deve à aquisição de um reator por membranas para 

separação e purificação mais eficientes do biodiesel. Apesar de o reator por membranas ser mais 

dispendioso do que um convencional, essa opção integra em um único reator as operações de tran-

sesterificação e purificação do biodiesel, o que reduz a complexidade do sistema, tornando o custo 

total de investimento competitivo com o da linha base. 

No que diz respeito ao cenário AT3 (green diesel), o custo de investimento é claramente superior 

ao da trajetória REF, atingindo R$ 520 milhões, principalmente devido à aquisição e instalação das 

unidades de pirólise e hidrotratamento e à instrumentação de controle do sistema de operação. 

Relativamente ao cenário AT4 (H-Bio), o custo de investimento é de cerca de R$ 65 milhões, 

aproximadamente 22% superior ao do da trajetória REF. Os custos são repartidos entre a aquisição 

do reator do hidrotratamento, instrumentação de controle do sistema de operação e construção e 

instalação de equipamentos. Ressalva-se, porém, que esse cenário considera a implementação de 

uma usina unitária e dedicada ao refino de óleos vegetais. 

9	  Na indústria química, é comum aplicar um fator de escala que relaciona o custo de investimento de unidade de geração com 
diferentes capacidades instaladas, de acordo com a seguinte relação:

 	

Custo�B = Custo�A� Cap.�Instalada�B
Cap.�Instalada�A
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Tabela 19 – Síntese dos Custos de Investimento para as Trajetórias Consideradas 

Parâmetros
Custos de investimento (R$)

REF AT1 AT2 AT3 AT4

Investimento inicial 45.438.735 45.438.735 47.207.698 510.111.031 64.090.110

Assistência técnica e 
capacitação 75.000 75.000 75.000 75.000 75.000

Contingência e reposição 
de equipamentos 908.775 908.775 944.154 10.202.221 1.281.802

Total 46.422.510 46.422.510 49.129.024 520.388.251 65.446.912

Fonte: Elaboração própria a partir de JONES, 2009; PEARLSON e NOAH., 2011 

• 	 Custos de operação e manutenção

Os custos de operação e manutenção (O&M) da unidade geradora incluem o custeio fixo (FOM) as-

sociado à manutenção de equipamentos da planta e encargos com mão de obra, assim como os custos 

variáveis (VOM) relacionados com os insumos e as matérias-primas. O plano de operação foi avaliado 

por um período de 20 anos de atividade. A análise decorre a preços constantes, tendo-se admitido 

taxa de desconto de 12% a.a. tal como aplicado em outros projetos de investimento do setor no país. 

Os custos de operação anuais da trajetória REF são de R$ 207 milhões, sendo a maior parte dos 

encargos derivada da aquisição de matérias-primas (86%) e do consumo de metanol (4%) e outros 

insumos (8%). Por seu turno, o cenário AT1 (biodiesel rota etílica) apresenta custos de operação e 

manutenção de R$ 249 milhões, o que equivale a aumento de 20%, quando comparado com os da 

trajetória REF. Isso se deve ao encargo maior pelo consumo de etanol, álcool com valor de mercado 

superior ao do metanol, e ao consumo acrescido de matérias-primas oleaginosas e outros insumos. 

Uma vez que a eficiência de conversão da rota etílica revela eficiência inferior à da rota convencio-

nal, é necessária maior proporção de insumos para produzir a mesma quantidade de produto final. 

Relativamente ao cenário AT2 (biodiesel purificação membranas), os custos de operação e manu-

tenção são de cerca de R$ 203 milhões, correspondendo a um custo 20% inferior ao do da trajetória 

REF. A redução do custeio está relacionada com menores perdas e maior eficiência na purificação do 

biodiesel no reator de membranas e pelo menor consumo energético desse reator quando comparado 

com o do reator convencional adotado pela trajetória de referência.

No que diz respeito ao cenário AT3 (green diesel), os custos operacionais são de aproximadamente 

R$ 130 milhões. Apesar de esse cenário apresentar custos fixos de operação e manutenção supe-

riores aos da trajetória REF, os custos variáveis são consideravelmente inferiores, visto que nesse 

cenário se recorre à biomassa de eucalipto para alimentar o reator de pirólise rápida, cujo valor de 

mercado é consideravelmente inferior ao dos óleos vegetais. No entanto, os encargos relacionados 

com a matéria-prima continuam a ser o fator mais importante (63%) nos custos operacionais totais. 

No tocante à rota de hidrotratamento (AT4), os custos de operação são de cerca de R$ 609 mi-

lhões, devido, principalmente, ao consumo de hidrogênio (57%) e à aquisição das matérias-primas 

oleaginosas (36%). Optou-se por considerar que o hidrogênio seria abastecido na usina a partir de 



79  /// 

uma fonte externa, o que encarece o custo de operação da unidade de geração. Em uma segunda fase 

dessa avaliação, justificar-se-ia desenvolver análise de sensibilidade para averiguar como a produção 

interna ou externa de hidrogênio impacta os custos de produção. 

Tabela 20 – Síntese dos Custos de O&M das Trajetórias Consideradas

Parâmetros
Custos de O&M (R$/ano)

REF AT1 AT2 AT3 AT4
Custos fixos de 
manutenção 2.445.825 2.445.825 2.481.375 20.745.244 3.245.698

Custos variáveis          
Óleos vegetais e 
gorduras animais 178.512.460 186.968.314 177.975.850 - 218.677.764

Biomassa de eucalipto - - - 81.111.300 -

Etanol - 34.033.235 - - -

Metanol 8.714.063 - 8.687.868 - -

Hidrogênio - - - - 349.536.052

Outros insumos 17.101.938 25.162.559 14.069.932 27.683.039 37.950.787

Total 206.774.285 248.609.932 203.215.024 129.539.584 609.410.301

Fonte: Elaboração própria 

3.2.1.3	   Resultados

A Figura 29 ilustra o custo nivelado da geração de biodiesel para as trajetórias REF, AT1, AT2, AT3 

e AT4. No que diz respeito à trajetória REF, obteve-se custo médio nivelado de R$ 1,90 por litro de 

biodiesel, sendo que os custos variáveis associados à aquisição de matérias-primas correspondem a 

90% do custo total. Esse resultado se coaduna com os valores expressos nos leilões de biodiesel (ANP, 

2015b), sugerindo que a adoção de matérias-primas cujo valor de mercado seja mais competitivo do 

que o do óleo vegetal de soja reduziria significativamente o custo nivelado de produção do biodiesel. 

No tocante ao cenário AT1, que reflete a produção de biodiesel por rota etílica, o custo nivelado 

atingiu R$ 2,28 por litro, cerca de 20% superior ao da trajetória REF. Analogamente à trajetória REF, 

os custos variáveis que refletem os custeios da aquisição de matérias-primas e outros insumos equi-

valem ao maior encargo do custo nivelado de produção. Por seu turno, o cenário AT2, que descreve 

a produção de biodiesel por purificação com membranas, teve custo nivelado de R$ 1,87 por litro, 

mostrando-se competitivo com o custo da trajetória REF. Ressalva-se, no entanto, que o custo de 

investimento inicial é superior ao da rota convencional, o que leva a implantação dessa tecnologia 

a enfrentar entraves de disponibilidade de capital. Esse aspecto será analisado com maior detalha-

mento no capítulo 4 deste estudo. 

A produção de green diesel a partir de biomassa (AT3) é também competitiva com a trajetória REF, 

sendo o custo nivelado por litro de R$ 1,84. No entanto, o custo de investimento dessa opção é cerca 
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de dez vezes superior ao investimento da trajetória REF, assim constituindo barreira relevante à 

dessa tecnologia em escala comercial. 

O cenário AT4 (H-Bio) é a opção tecnológica mais dispendiosa, com custo nivelado de R$ 2,39 por 

litro. Os custos variáveis constituem a maior percentagem do custeio, especialmente devido à aqui-

sição de matérias-primas de óleos vegetais e ao consumo de hidrogênio. No futuro, caso a geração de 

hidrogênio seja realizada na própria usina, os custos poderiam ser mais competitivos. 
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Figura 29  – Custos Nivelados das Rotas Tecnológicas Consideradas na Trajetórias REF, AT1, 
AT2, AT3 e AT4

Fonte: Elaboração própria 

Por fim, a Figura 30 compara em termos percentuais o custo nivelado de geração das alternativas 

tecnológicas de baixo carbono com a trajetória REF. Relativamente à trajetória de referência, dentre 

as várias alternativas tecnológicas propostas, a opção AT3 (green diesel) revela ser a mais competitiva, 

com custo nivelado de produção 3% inferior ao da trajetória REF. Isso se deve aos seus reduzidos 

custos variáveis, pois essa tecnologia recorre à conversão de biomassa de eucalipto com menor 

preço de mercado do que o do óleo vegetal de soja. Na mesma linha, a alternativa tecnológica que 

descreve a purificação do biodiesel em reatores de membranas (AT2) demonstra também ser opção 

com viabilidade econômica, com custo nivelado 1% menor que o da trajetória REF. As opões AT2 e 

AT3 são, portanto, as únicas opções tecnológicas identificadas como MTD. Ressalva-se, porém, que 

essas alternativas apresentam custo de investimento superior ao da trajetória REF, o que justifica, 

em parte, a fraca presença que têm no mercado. As opções AT1 (biodiesel rota etílica) e AT4 (H-Bio) 

não apresentam competitividade econômica, pois seus custos nivelados de produção são, respecti-

vamente, 20% e 26% superiores à trajetória REF. 



81  /// 

100%

120%

99% 97%

126%

0%

20%

40%

60%

80%

100%

120%

140%

REF AT1 AT2 AT3 AT4

Figura 30 – Comparação Relativa do Custo Nivelado das Trajetórias REF, AT1, AT2, AT3 e AT4

Fonte: Elaboração própria 

3.2.2 Etanol e cogeração

3.2.2.1 Melhores tecnologias disponíveis

3.2.2.1.1 Rotas tecnológicas para a geração de etanol de cana-de-açúcar

A produção de etanol a partir da cana é um processo com maturidade tecnológica e cuja eficiência 

de conversão pode atingir aproximadamente 80%-90%. Porém, melhorias técnicas estão atualmente 

sendo avaliadas de forma a aperfeiçoar os processos, aumentar a eficiência de conversão de açúcares 

e reduzir o consumo energético. Essas melhorias poderão ser implementadas em usinas anexas e 

autônomas de forma gradativa a partir do ano 2015, pois se trata de tecnologias comprovadas e já 

disponíveis no mercado. Na sequência, apresentam-se sucintamente as MTD para a produção de 

etanol de cana-de-açúcar. 

• 	 Extração por difusão

Alternativamente à extração dos açúcares nas moendas para remover as fibras arrastadas e 

libertar os açúcares simples, a tecnologia de extração por difusão está sendo desenvolvida. Os difu-

sores processam a cana picada e desfibrada em lavagens com água aquecida (75°C-80°C) (BIZZO et 

al., 2014) em contracorrente e, assim, o caldo é separado por difusão e lixiviação. Os difusores mais 

comumente utilizados são de percolação, em que a água e o caldo quente são recirculados na direção 

oposta à das impurezas a serem removidas. 
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Por seu turno, o bagaço é separado por um rolo de secagem. Essa alternativa acarreta vantagens 

do ponto de vista de eficiência de extração de açúcares, com extração de açúcar superior a 98% 

(REIN, 2007 apud DIAS, 2011). Além disso, os difusores apresentam menor consumo de energia, 

menor desgaste do equipamento e menor quantidade de sólidos no caldo. A Figura 31 mostra uma 

representação esquemática de um difusor utilizado para extrair o caldo da cana. 

1. direct injection steam; 2. heating steam; 3. heaters; 4. prepared cane; 5. raw juice; 6. cane bed; 
7. press water recirculation; 8. lifting screws; 9. imbibition water; 10. bagasse; 11. condensated water; 12. stage trays; 

13. press roller; 14. precessed bagasse; 15. raw juice recirculation pumps; 16. dewatering three-rool mill
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Figura 31 – Processo de Extração do Caldo com Difusores

Fonte: BIZZO, 2014

Apesar de essa técnica ser utilizada por outros países produtores de açúcar, no Brasil, a extração 

por difusão ainda não está em uso generalizado. Como tal, ainda não é conhecido o desempenho do 

bagaço produzido por difusores nas caldeiras a vapor. Sabe-se, porém, que o bagaço produzido por 

difusores apresenta uma quantidade de fibras mais longas do que o bagaço convencionalmente obtido 

nas moendas, o que poderá gerar maior quantidade de cinzas (DIAS et al., 2012b). 

• 	 Concentração do caldo em evaporadores de múltiplo efeito

Após decantação e filtração, o caldo passa por um processo de evaporação para se obter uma 

concentração do teor de açúcares adequada para o processo fermentativo (ENSINAS et al., 2007). 

No Brasil, comumente, se aplicam os evaporadores de simples efeito (DIAS et al., 2012b), contudo 

os evaporadores de efeito múltiplo com quatro a cinco estágios permitem a redução do consumo de 

vapor e aumentam a eficiência de geração do processo. 

• 	 Otimização da fermentação alcoólica 

Apesar de a fermentação alcoólica ser um processo biológico amplamente conhecido, a maioria de 

perdas de açúcares durante o processo de conversão de etanol ocorre nessa etapa. Assim, em uma 

cadeia de produção otimizada, é possível rever a tecnologia existente e processamentos a montante 

que permitam atingir eficiência de conversão de até 91,5% em face da fermentação convencional com 
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eficiência de até 90,0% (CGEE, 2009). Segundo CGEE (2009), as melhorias incluem melhoramento 

do tratamento do caldo e remoção de impurezas, introdução de dupla centrifugação para eliminar 

microrganismos contaminantes, otimização dos sistemas de arrefecimento dos tanques fermentadores 

para manter a temperatura constante de 30oC, reativação do fermento para garantir maior estabilida-

de operacional, eliminação do uso de ácido sulfúrico e antibióticos que inibem a ação das leveduras.   

• 	 Purificação por adsorção com peneiras moleculares 

A destilação azeotrópica com cicloexano é a forma mais usual de remover o teor de água do eta-

nol hidratado e desidratá-lo, visando à obtenção de etanol anidro, até um ponto de pureza de 99,7%. 

Porém, essa tecnologia foi otimizada para a purificação de etanol industrial a partir de melaço de cana 

em pequena escala, tendo, por isso, baixo grau de automatização, capacidade reduzida e requerendo 

elevadas quantidades de vapor. Estudos estão sendo desenvolvimentos para a implantação de tec-

nologias avançadas e mais eficientes, designadamente a adsorção com peneiras moleculares. Grosso 

modo, esse processo consiste na criação de um leito de zeólitas constituído por peneiras moleculares 

que absorvem a água presente no etanol hidratado. 

As vantagens desse processo incluem um produto final de elevada quantidade sem contaminação 

por solventes e redução das perdas no processo de desidratação pela reciclagem da corrente hidroal-

coólica. Some-se a isso o fato de que o consumo de vapor do processo é significativamente menor 

do que o da destilação azeotrópica, aproximadamente 0,6 kg de vapor (6 bar) por litro de etanol 

processado (DIAS et al., 2012a; 2012b). 

Tabela 21 – Consumo Energético para Diversas Tecnologias de Desidratação de Etanol Anidro

Tecnologias Vapor 
(kg/L etanol anidro)

Energia elétrica 
(kWh/L etanol anidro)

Energia primária 
(kcal/L etanol anidro)

Destilação azeotrópica 
com cicloexano 
(convencional)

1,75 - 1,27

Destilação azeotrópica 
com cicloexano 
(otimizada)

1,45 - 1,06

Peneiras moleculares 0,55 0,019 0,43

Fonte: CGEE, 2009

• 	 Geração de biogás a partir de vinhaça 

Cada litro de etanol processado gera entre 10 e 15 litros de vinhaça (MACEDO, 2007). Esse efluen-

te líquido é rico em matéria orgânica (DOB aproximadamente de 5,0 g por litro), potássio, cálcio e 

magnésio, sendo, por isso, aplicado em campos de cultivo de cana-de-açúcar (CHRISTOFOLETTI et 

al., 2013). Uma forma alternativa de valorização da vinhaça é a biodigestão anaeróbia, que permite 

a geração de biogás que pode alimentar caldeiras a gás e gerar energia para o processo de produção 

de etanol. Além disso, as lamas produzidas durante o processo são ricas em nutrientes e podem 

ser aplicadas como fertilizantes orgânicos nos campos agrícolas. 
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Este é um processo biológico que ocorre na ausência de oxigênio quando bactérias decompõem 

matéria orgânica em uma mistura de metano, dióxido de carbono, hidrogênio, nitrogênio e sulfito 

de hidrogênio. A decomposição anaeróbia ocorre em quatro fases distintas: hidrólise, acidogenênese, 

acetogenênese e metanogenênese. Em uma primeira fase, as cadeias complexas de compostos orgâ-

nicos (lipídios, hidratos de carbono e proteínas) são hidrolisados até a forma de cadeias de carbono 

menores. Posteriormente, esses compostos de cadeias curtas (monossacarídeos, aminoácidos e ca-

deias de ácidos graxos) são biologicamente oxidados e convertidos em ácidos orgânicos, como ácido 

acético (CH
3
COOH) e ácido propiônico (CH

3
CH

2
COOH), por bactérias anaeróbias facultativas,10 isto 

é, ocorrendo, assim, redução significativa da carga orgânica do efluente (acidogenênese) (MERLIN 

CHRISTY et al., 2014). Durante a acetogenênese, bactérias acetogênicas estritamente anaeróbias 

sintetizam acetados. Por último, esses compostos são convertidos em metano, dióxido de carbono, 

hidrogênio e ácidos orgânicos. Essa é a fase mais lenta do processo e controla as taxas de conversão. 

Em regra, o teor de metano do produto final varia entre 55% e 70% (MACEDO, 2007). A Figura 32 

esquematiza as quatro etapas da produção de biogás por digestão anaeróbia. 
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(alcohols, lactate)
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2
 CO

2
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4
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Long-chain fatty acids
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Hydrolysis

Facultative
Anacrobic
Bacteria

Acidogenic
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Acetogenic
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Methanogenic
Archaea

Acidogenesis
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Acetate oxidizing Bacteria

Homoacetogenic Bacteria

Methanogenesis

Figura 32 – Processo de Digestão Anaeróbia para a Produção de Biogás a partir de Vinhaça

Fonte: CHRISTY, 2014

A digestão anaeróbia da vinhaça gera lamas que são aplicadas como adubos orgânicos nos terrenos 

agrícolas adjacentes às usinas de etanol. Por outro lado, o biogás pode ser utilizado para a geração de 

energia térmica e elétrica ou pode ser purificado e aplicado em veículos com motor a gás. Cada tonelada 

de cana-de-açúcar processada pode gerar entre 14 e 16 kWh de energia elétrica. No Brasil, a maioria 

das plantas de produção de etanol aplica a vinhaça como fertilizante orgânico. Além disso, pode-se 

dizer que o potencial de geração de energia a partir da digestão anaeróbia da vinhaça é considerável. 

10	  Bactérias anaeróbias facultativas têm a capacidade de sobreviver tanto em condições aeróbias quanto anaeróbias, pois 
conseguem realizar dois tipos de metabolismo: respiração e fermentação, na presença e ausência de oxigênio, respectivamente. 
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Na safra de 2014/2015, prevê-se a produção de 28,37 bilhões de litros de etanol, o que corresponde 

a cerca de 284-426 mil m3 de vinhaça. Assumindo-se que toda a vinhaça seria encaminhada para 

biodigestores, a geração de biogás poderia atingir 3,2 milhões de m3 de biogás, o que é equivalente à 

geração de 887 GWh de energia elétrica.11 

3.2.2.1.2 Rotas tecnológicas para a produção de etanol celulósico

Além do etanol produzido a partir de cana, os resíduos secos gerados, isto é, palhas agrícolas, bagaço 

e torta de filtro, podem ser canalizados para a geração de etanol celulósico, aumentando a produti-

vidade da produção de etanol e agregando valor ao processo como um todo. As rotas tecnológicas 

de obtenção de etanol com base em biomassa lignocelulósica envolvem processos de pré-tratamento 

complexos para que os açúcares sejam liberados dos materiais linhosos e estejam disponíveis para 

a fermentação. Para tal, recorre-se à tecnologia de hidrólise de rota ácida e/ou enzimática para a 

separação dos açúcares e remoção da lignina, conforme se apresenta na Figura 33.

Preparo Fermentação Destilação

Turbina a gás
ou caldeira

Turbina a vapor

EtanolBiomassa

Eletricidade

Produção
de enzima

Hidrólise
hemicelulose

Hidrólise
celulose

Figura 33 – Processo de Produção de Etanol Lignocelulósico

Fonte: NOGUEIRA, 2008; SEABRA, 2008

Palhas, bagaço e torta de filtro são constituídos por longas cadeias de polissacarídeos fer-

mentáveis (celulose e hemicelulose) e pela lignina, polímero complexo que mantém a rigidez e 

impermeabilidade dos compostos. Enquanto a fração celulósica, composta por um açúcar de seis 

átomos de carbono (glicose), e a fração hemicelulósica, composta por açúcares de seis (glicose) 

e cinco átomos de carbono (o principal é a xilose), podem ser facilmente hidrolisadas e fermen-

tadas, a lignina apresenta estrutura amorfa e totalmente resistente à degradação biológica. 

Assim, de forma geral, as primeiras etapas do processo consistem no pré-tratamento mecânico 

da matéria-prima para remover impurezas e contaminantes, para que esta esteja mais acessível 

a tratamentos químicos e biológicos posteriores. Em seguida, procede-se à remoção da lignina e à 

hidrólise da hemicelulose. A Tabela 22 lista os tipos de pré-tratamentos mais aplicados, incluindo 

os tratamentos físicos, químicos e os combinados. 

11	  Assumiu-se que cada m3 de etanol gera 185 m3 de biogás com potencial de geração de energia elétrica de 1,47 kWh/m3
biogás

 
(POMPERMAYER, 2003).
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Tabela 22 – Alternativas Tecnológicas para o Pré-tratamento da Biomassa Lignocelulósica

Processo Descrição Tempo de 
reação

Rendimento de 
xilose Custo*

Físicos

Explosão a vapor

A biomassa triturada é tratada 
com vapor (saturado, 160º-260º 
seguido de uma rápida 
descomperessão

1-10 min 45%-65% -

Termoidrólise

Utiliza água quente a alta pressão 
(pressão acima do ponto de 
saturação) para hidrolisar a 
hemiclulose

30 min 88%-98% -

Químico

Hidrólise ácida
Por meio do uso de ácidos 
sulfúrico, clorídrico, ou nítrico, 
concentrados ou diluídos

2-10 min 75%-90% +

Hidrólise alcalina Pelo uso de bases, como 
hidróxidos de sódio ou cálcio 2 min 60%-75% ++

Organosolv

Uma mistura de um solvente 
orgânico (metanol, bioetanol 
e acetona, por exemplo) com 
um catalizador ácido (H2SO4, 
HCl) é usada para quebrar as 
ligações internas da lignina e da 
hemicelulose

40-60 min 70%-80%

Biológicos

Utilização de fungos para 
solibilizar a lignina. Geralmente, 
é utilizado em combinação com 
outros processos

Combinados

Explosão de 
vapor catalisada

Adição de H2SO4 (ou SO4) ou 
CO2 na explosão de vapor pode 
aumentar a eficiência da hidrólise 
enzimática, diminuir a produção 
de compostos inibidores e 
promover uma remoção mais 
completa da hemicelulose

1-4 min 88%

Afex (ammonia 
fiber explosion)

Exposição de amônia líquida a alta 
temperatura e pressão por um 
certo período de tempo, seguida 
de uma rápida descompressão

50%-90%

Explosão de CO2 Similar à explosão de vapor 75%

* O sinal + indica efeito vantajoso (menor custo)

Fonte: NOGUEIRA, 2008

Na sequência, procede-se à etapa de sacarificação, quando se dá a hidrólise da celulose que é con-

vertida em glicose. Atualmente, três rotas prioritárias estão sendo adotadas, como apresentado na 

Tabela 23. A hidrólise ácida diluída e concentrada decorre em duas etapas distintas para degradar 

as cadeias de hemicelulose e de celulose. A primeira envolve a catálise da hemicelulose, de acordo 
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com o descrito anteriormente. A segunda corresponde à hidrólise da fração celulósica, expondo as 

cadeias a temperatura e pressão altas. Para essa fase, existem duas alternativas: o processo diluído, 

que trabalha a temperaturas mais altas e menores tempos de reação, e a concentrada, com condições 

mais próximas das condições ambientais, mas com tempos de reação mais longos. Por seu turno, a 

hidrólise enzimática é processada com enzimas celulases que sintetizam as longas cadeias polissaca-

rídeas da celulose para produzir açúcares simples. Uma vez que as enzimas são altamente sensíveis 

às condições do meio, é necessário proceder a um ajuste de temperatura e pH para condições ótimas 

de pH 4,8 e 45°C-50°C (NOGUEIRA, 2008). Esse processo permite adicionalmente a cossacarificação e 

a cofermentação simultânea do caldo, por conseguinte, menor custo operacional e maior rendimento 

de produção de etanol. Assim, esse processo é visto como o mais promissor da escalização da geração 

de etanol celulósico (HAMELINCK et al., 2005).

Em comparação, a hidrólise ácida diluída apresenta estado de maturação mais avançado, mas 

revela déficits de rendimento (50%-70%); a hidrólise ácida concentrada apresenta rendimentos 

superiores, mas acarreta problemas relacionados com formação de inibidores à fermentação e cor-

rosão de equipamento; e a hidrólise enzimática apresenta rendimentos altos (75%-85%) e antevê-se 

otimização do processo para atingir rendimento da ordem dos 85% a 95%. Ademais, ao se evitar a 

utilização de ácidos, obtêm-se vantagens econômicas e redução de impactos ambientais dos efluentes 

líquidos do processo. 

Tabela 23 – Alternativas Tecnológicas para a Sacarificação da Biomassa Lignocelulósica

Processo Insumo Temperatura Tempo Sacarificação

Ácido diluído < 1% H2SO4 215ºC 3 min 50%-70%

Ácido concentrado 30%-70% H2SO4 40ºC 2-6 h 90%

Enzimático Celulase 70ºC 1,5 dia 75%-95%

Fonte: HAMELINCK et al., 2005; NOGUEIRA, 2008

Outro desafio a ser considerado é a fermentação da xilose (uma pentose). Atualmente, as S. 

Cerevisiae apenas fermentam os açúcares de seis carbonos, sendo os restantes açúcares descar-

tados, ou recorrendo-se a uma fermentação de duas etapas. Porém, essas alternativas são mais 

dispendiosas e não resultam em rendimentos atrativos. No futuro, prevê-se que surjam leveduras 

geneticamente modificadas capazes de degradar simultaneamente açúcares de cinco e de seis 

carbonos (LYND et al., 2005).

Nessa ótica, pretende-se, igualmente, que a hidrólise enzimática seja integrada com o processo de 

sacarificação e fermentação simultâneas (SSF). Em estado mais avançado, antevê-se a otimização do 

bioprocesso consolidado (CBP), no qual as quatro transformações biológicas envolvidas na produção 

do etanol (produção de enzimas, sacarificação, fermentação de hexoses e fermentação de pentoses) 

ocorrem em etapa única. Nesse caso, seriam aplicados microrganismos termofílicos que produzem 

anaerobicamente complexos enzimáticos com melhor atividade celulolítica e fermentam todos os 

açúcares liberados no mesmo reator (WYMAN, 2007; XU et al., 2009).
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Segundo Hamelinck  et al. (2005), no futuro próximo, os custos de produção de etanol celuló-

sico têm tendência a se reduzir com a otimização dos processos. No curto prazo, antevê-se que a 

hidrólise enzimática com pré-tratamento com ácido diluído estará em nível comercial. Os autores 

estimaram que esses processos poderão recuperar da biomassa celulósica aproximadamente 

35% da energia sob a forma de etanol e 38% incluindo o aproveitamento de energia elétrica da 

lignina, com custos de cerca de € 22/GJ gerado. Por seu turno, no longo prazo e com configura-

ção de CBP, a recuperação de etanol poderia atingir entre 47% e 52%, incluindo a valorização da 

lignina, a um custo de € 9/GJ. 

A Tabela 24 sumariza os resultados de estudos realizados sobre as expectativas futuras de pro-

dutividade e custos da produção de etanol lignocelulósico, em termos de produtividade e custos. 

Constata-se que a rota tecnológica de sacarificação e cofermentação simultâneas (SSCF) com hidrólise 

ácida diluída apresenta maiores rendimentos a um custo competitivo. Nota-se também que o custo 

da matéria-prima contribui com aproximadamente 40% do custo total do etanol. Assim, no caso da 

indústria sucroalcooleira, o aproveitamento dos subprodutos de palha e bagaço, com custos bastante 

baixos, poderia ser uma vantagem competitiva da indústria para a implementação de programas de 

produção de etanol lignocelulósicos. 

Tabela 24 – Comparação de Estimativas de Rendimentos e Custos de Produção de Etanol Celulósico

Referência Processo Rendimento
(litro/t)

Custo da 
biomassa

Custo do 
etanol Disponibilidade

Hamelinck
et al. (2005)

SSF com pré-
tratamento com 
ácido diluído

300 3 €/GJ 0,98 €/litro Curto prazo

SSCF com pré-
tratamento com 
explosão de vapor

340 2,5 €/GJ 0,58 €/litro Médio prazo

CBP com 
termoidrólise 400 2 €/GJ 0,39 €/litro Longo prazo

Aden
et al. (2002)

SSCF com pré-
tratamento com 
ácido diluído

374 33 US$/t 0,28 US$/litro 
(mínimo preço) Curto prazo

Wooley
et al. (1999)

SSCF com pré-
tratamento com 
ácido diluído

283 44 US$/t 0,38 US$/litro Curto prazo

Idem 413 28 US$/t 0,20 US$/litro Longo prazo

Fonte: NOGUEIRA, 2008; SEABRA, 2008

No Brasil, duas usinas iniciaram operações para produção de etanol celulósico em 2014. Uma unida-

de situa-se em São Miguel dos Campos, no estado de Alagoas, e a outra está localizada em Piracicaba, 

no estado de São Paulo. A capacidade total de produção é de aproximadamente 100 milhoes de litros 

anuais (AGÊNCIA FAPESP, 2017). 
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3.2.2.1.3 Rotas tecnológicas para a cogeração 

Os esforços na área da cogeração acontecem em três dimensões diferentes. Primeiro, visa-se ao 

aumento da eficiência do ciclo a vapor do processo de cogeração por meio do aumento de temperatura 

e pressão nas caldeiras. Segundo, visa-se reduzir o consumo interno de energia para maximizar o 

excedente de energia que pode ser exportado. Por último, há esforços para aumentar a quantidade 

de biomassa disponível para a cogeração por meio da inclusão dos resíduos gerados na colheita da 

cana (palhas e pontas). O atual estado da arte e as MTD para esses processos são descritos a seguir, 

abrangendo as três dimensões mencionadas. 

• 	 Tecnologias de combustão

O setor sucroalcooleiro é submetido a contínuas alterações devido a melhoras na eficiência e no 

desempenho ambiental dos processos. Essas alterações, brevemente descritas nas seções precedentes, 

provocam mudanças na composição e na disponibilidade dos resíduos combustíveis que levam o setor 

à necessidade de adaptar as tecnologias de combustão. Os desenvolvimentos que tornam a combustão 

em leito fluidizado cada vez mais interessante para o setor são: i) fim das queimadas no processo da 

colheita e introdução da mecanização do processo da colheita; ii) substituição da moenda pelo difusor 

para a extração do açúcar; e iii) busca da continuação da operação durante o período de entressafra. 

Cada um desses pontos leva a alterações no combustível, comumente chamado de novo bagaço. Essas 

alterações levam o setor a cogitar substituir as caldeiras tradicionalmente aplicadas por caldeiras de 

leito fluidizado. Os motivos para essa tendência são explicados mais detalhadamente na sequência. 

i)	 Introdução da mecanização do processo da colheita 

Como mencionado, a mecanização da colheita de cana tem sido gradualmente implementada no 

Brasil, o que origina resíduos de palha (os ponteiros e as folhas) que, na colheita manual, eram quei-

mados. Assim, houve a necessidade de introduzir técnicas alternativas de separação dos resíduos 

de palha e os colmos ricos em açúcares. Até o final da década de 1990, o método mais comum para 

a colheita da cana-de-açúcar era o corte manual da planta, geralmente realizado na cana, sendo 

ponteiros e palha queimados. No corte manual, os colmos são retirados de forma inteira do campo e 

transportados para a usina. Para retirar as impurezas levadas do campo, como terra e restos de palha, 

a cana é lavada quando chega à usina. Na colheita mecanizada, por seu turno, a cana é removida 

com folhas e ponteiro por máquinas especialmente desenvolvidas para esse fim. A tecnologia mais 

aplicada no Brasil deriva de uma tecnologia australiana que se diferencia por picar a cana direto 

no campo, logo após o corte (BRAUNBECK et al., 2005). No processo de picagem, palhas e pontas 

podem ser parcialmente separadas dos colmos a partir de processos de classificação por gravidade 

ou misturados com os colmos e levados à usina para o uso energético. No processo da colheita de 

cana inteira, a cana é, geralmente, submetida a lavagem quando chega à usina para a remoção de 

impurezas, principalmente terra. A colheita de cana picada não permite a aplicação da lavagem, pois 

isso levaria a maiores perdas de açúcar. Assim, aplica-se uma lavagem a seco que reduz o consumo de 

água do processo e evita perdas do teor de açúcar. O bagaço oriundo de processos de colheita de cana 

picada leva, então, mais impurezas para a combustão que bagaço oriundo do processo convencional 

de colheita. Ademais, a adição das palhas e pontas diminui a homogeneidade e altera características 

como composição de cinzas e umidade. 
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ii)	 Substituição da moenda pelo difusor para a extração do açúcar 

Como já descrito, existem dois processos de extração de açúcares da cana: o convencional da extra-

ção do açúcar por moendas e o inovador da lixiviação por difusores, chamado de difusor. Do processo 

de moagem, o bagaço sai geralmente com umidade de 60%. O difusor provoca umidade de 85%. Para 

poder utilizar esse bagaço energeticamente, um terno de moenda é adicionado ao processo, reduzindo 

a umidade do bagaço de 85% para 60%. Além disso, este contém, em geral, mais impurezas, sendo 

que, dentro do difusor, funciona como filtro e a maior parte das impurezas acaba sendo retida por ele. 

iii)	 Continuidade da operação durante o período de entressafra

Usinas sucroalcooleiras operam, em média, de 180 a 210 dias por ano, ou seja, durante o período 

da safra (HASSUANI et al., 2005). O mesmo vale para as instalações de geração de energia elétrica 

de uma usina. A operação contínua do processo de geração de eletricidade, ou seja, durante safra e 

entressafra, poderia aumentar a economicidade do processo. Para isso, uma parcela dos resíduos do 

processo de produção de açúcar/álcool deve ser estocada para ser utilizada na entressafra. Assim, 

a mesma quantidade de combustível é processada por equipamento de capacidade menor, o que 

implica automaticamente menor custo de investimento. Todavia, espera-se que o armazenamento 

provoque modificações na qualidade do combustível. Caso o combustível seja estocado ao ar livre, 

deve-se contar com aumento significativo de umidade e processos de decomposição. Portanto, o 

aumento do período de operação levaria também à piora das propriedades de combustão do resíduo. 

Resumindo, espera-se redução da qualidade do resíduo utilizado no processo de cogeração, que con-

siste na redução da homogeneidade do combustível, no aumento da umidade e no aumento do teor 

de contaminantes, especialmente material inorgânico. 

Devido às alterações na qualidade do combustível já mencionadas, há tendência de se introduzirem 

caldeiras de leito fluidizado no setor sucroalcooleiro. Essas caldeiras se distinguem pela sua aptidão de li-

dar com combustíveis heterogêneos, de baixo poder calorífico e alto teor de contaminantes (SPLIETHOFF, 

2010). Dividem-se entre as tecnologias de leito fluidizado borbulhante (BFB) e de leito fluidizado circu-

lante (CFB), sendo que a primeira se aplica mais a empreendimentos de menor capacidade (<100 MW
th

) 

que operam com biomassa. Caldeiras de leito fluidizado circulante podem atingir capacidades de até 

500 MW
el
 e são predominantemente aplicadas para carvão de baixa qualidade (HOFFMANN, 2013). 

No Brasil, o leito fluidizado já foi aplicado para uma série de projetos de combustão de biomassa. O 

setor de papel e celulose e o setor sucroalcooleiro desempenham o papel mais importante nessa área. 

Empresas que já atuam no setor são a HPB Engenharia e Equipamentos Ltda., a Sermatec Indústria 

e Montagens Ltda., a CBC Indústrias Pesadas S/A e a Dedini Indústrias de Base. 

A HPB representa atualmente a empresa com maior experiência na área de caldeiras de leito flui-

dizado. A engenharia dessas caldeiras foi realizada junto à Babcock & Wilcox Company. Os projetos 

abrangem plantas para a combustão de carvão e diversos resíduos de biomassa. O primeiro projeto 

para a combustão de cana-de-açúcar entrou em operação em 2012. As plantas apresentam capacida-

des de geração de vapor de 12 t/h a 340 t/h. Trata-se quase que exclusivamente de projetos de leito 

fluidizado borbulhante. Somente um projeto consiste numa caldeira de leito fluidizado circulante. 

Esse projeto foi realizado para a Alunorte e é o único que opera à base de carvão. Na Tabela 25 são 

listados os projetos de caldeiras em leito fluidizado da HPB. 
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Tabela 25 – Projetos de Leito Fluidizado Realizados pela HPB

Projetos

Parâmetros

Capacidade 
de geração 
de vapor 

(t/h)

Pressão 
(bar)

Temperatura 
(°C) Combustível Tecnologia Início da 

Operação

Usina São 
Martinho 300 67 520 Bagaço de 

cana BFB 2012

Guarani – 
Cruz Alta 150 66 525 Bagaço de 

cana BFB 2012

Berneck 85 88 515
Biomassa,

resíduos de 
madeira

BFB 2011

Papel 
Misionero 115 73 457 Resíduos de 

madeira BFB 2012

Citrovita * 130 45 430 Bagaço de 
cana BFB 2010

Rigesa * 160 63 480 Biomassa BFB 2007

Cientec * 12 43 415 Biomassa BFB 2003

Santalúcia * 40 44 430 Biomassa BFB 2003

Alunorte * 340 87 390 Carvão 
betuminoso CFB 2008

*Construídos pela Sermatec

Fonte: Elaboração própria com base em HPB, 2014

A atuação da Sermatec nessa área estava até agora atrelada à atuação da HPB, pois a Sermatec 

fazia construção e montagem dos projetos da HPB. Contudo, essa parceria foi dissolvida, e a Sermatec 

firmou parceria com a Foster Whealer para a ampliação dos seus negócios na área da combustão em 

leito fluidizado, visando à realização de construção e montagem de projetos da engenharia. 

A CBC já forneceu caldeiras de leito fluidizado no setor de papel e celulose. A engenharia da CBC 

se baseia em tecnologias desenvolvidas pela Mitsubishi Heavy Industries. Trata-se, exclusivamente, 

de caldeiras de leito fluidizado borbulhante, numa faixa de capacidade de geração de vapor de 70 a 

150 t/h. A Tabela 26 mostra uma lista dos projetos realizados.
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Tabela 26 – Projetos de Leito Fluidizado Realizados pela CBC Mitsubishi

Projetos

Parâmetros

Capacidade 
de geração 
de vapor 

(t/h)

Pressão 
(bar)

Temperatura 
(°C) Combustível Tecnologia Início da 

Operação

Lençóis 
Paulista 90 85 480 Biomassa BFB 2007

Correia 
Pinto 80 90 480 Biomassa BFB 2010

Três Lagoas 70/120 85 485 Biomassa BFB 2010

Candeias 150 85 490 Biomassa BFB 2011

Citrovita 130 45 430 Bagaço de 
cana BFB 2010

Fonte: Elaboração própria com base em CBC MITSUBISHI, 2014

• 	 Geração de energia e consumo energético interno

O vapor gerado num sistema de cogeração convencional no setor sucroalcooleiro se destina a três 

diferentes finalidades: geração de energia elétrica numa turbina de extração e condensação, geração 

de energia mecânica para moendas de cana-de-açúcar e geração de energia térmica para processo de 

destilação. O processo de geração e uso de energia numa usina tradicional é visualizado na Figura 34. 

Legenda:

Cana de açúcar Vapor de 21 kgf/cm2 e 320 °C

Vapor de 2,5 kgf/cm2 e 147 °CBagaço de cana

(1) Utilização - retomada da 
operação/torta de filtro

136,8 t/h

Produção 
de Açúcar 
e Álcool

500 t/h
107 t/h

7 t/h

254,1 t/h 80,2 t/h

2,3 t/h

11,4 t/h

(1)
6,5 t/h

59,9 t/h

4 t/h

245,4 t/h

Dessuperaquecedor

TG - 
simples 
estágio

Caldeira 
21 kgf/cm2, 

320 °C

Turbinas 
acionamento 

mecânico

Desaerador

Vapor

Bagaço

Bagaço
excendente

Cana de 
Açúcar

Figura 34 – Fluxograma do Sistema Energético de uma Usina Típica

Fonte: SANTOS, 2013
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Nesse processo, utiliza-se caldeira de baixa pressão. Uma parte do vapor gerado segue para as 

turbinas de acionamento mecânico (moenda e desfibrador da cana) e para um turbogerador de 

contrapressão de simples estágio que gera 13 kWh/t
cana

. O restante do vapor passa por uma válvula 

redutora que diminui a pressão desse vapor até 2,5 bar. Esse vapor, junto com o vapor utilizado nos 

turbogeradores, é utilizado para suprir a demanda por calor nas unidades de destilação e evaporação. 

O gerador para o acionamento mecânico disponibiliza 16 kWh/tc. O consumo interno de eletricidade 

contabiliza 12 kWh/tc e é utilizado para iluminação, funcionamento de motores e bombas d’água que 

movimentam todo o sistema fabril. Vale notar que a pesquisa da Conab (2011) indica autoconsumo 

de energia elétrica cima de 20 kWh/tc, o que significa que a média das usinas instaladas apresenta 

autoconsumo bastante maior que uma usina ideal.  

Esse processo convencional pode ser otimizado do ponto de vista da eficiência energética tanto 

pelo lado da geração quanto pelo lado do consumo energético. As medidas tomadas conforme o atual 

estado da arte são: i) a substituição da válvula redutora por um turbogerador; ii) a substituição de 

caldeiras de baixa pressão por caldeiras de alta pressão; iii) a redução do consumo de energia tér-

mica nas unidades de destilação e evaporação; e iv) a redução do consumo de energia mecânica no 

pré-tratamento da cana-de-açúcar (moenda e desfibradores). 

Por meio das primeiras duas medidas listadas, obtém-se aumento significativo na disponibili-

dade de energia elétrica na usina que pode ser exportada para a rede elétrica. Conforme Olivério 

(2008), numa usina que consome 500 t
cana

/h, uma caldeira tradicional a uma pressão de 21 bar gera 

tipicamente abaixo de 20 MW (somando a potência do acionamento mecânico e do turbogerador). 

Uma caldeira projetada para pressão de 100 bar pode disponibilizar até 60 MW em turbogeradores 

modernos. Alguns exemplos típicos para condições realizadas em caldeiras e a ordem de grandeza 

da potência que pode ser instalada numa usina de 500 t
cana

/h são indicados na Tabela 27.

Tabela 27 – Exemplos de Potência Instalada em Usinas 

Condições de vapor
(bar / °C)

Capacidade de geração 
de vapor (MW)

21 / 320 ~20

42 / 420 ~40

65 / 485 ~50

100 / 530 ~60

Fonte: Elaboração própria com base em OLIVERIO, 2008

Na aplicação de caldeiras de maior pressão e turbogeradores mais potentes, o vapor necessário 

para o acionamento mecânico e as unidades de destilação e evaporação são extraídos da turbina 

nas condições demandadas. A Figura 35 esquematiza um sistema moderno de cogeração com uma 

caldeira de alta pressão (85 bar, nesse caso) e uma turbina de expansão em três estágios.  
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Biomassa Gerador 
de 

Vapor

Processos

Turbogerador

Turboacionadores

Vapor 0,25 MPa - Saturado

Vapor 8,5 MPa - 525 °C

Vapor 2,1 MPa - 280 °C

Dessuperaquecedor

Água

Água

Figura 35 – Esquema do Processo de Geração de Energia numa Usina Sucroalcooleira, 
Utilizando uma Turbina de Condensação e Extração

Fonte: ROMÃO JÚNIOR, 2009

Para aumentar ainda mais a eficiência da usina, medidas pelo lado de consumo podem ser tomadas, 

abrangendo a redução do consumo de energia mecânica em moendas e o consumo de vapor de baixa 

pressão nas unidades de destilação e evaporação. 

A diminuição do consumo de vapor pode ser alcançada pela implantação de medidas de conser-

vação de energia. O mínimo consumo de vapor no processo para fins de aquecimento, com base 

na tecnologia atualmente disponível, pode variar entre 340 kg e 350 kg de vapor por tonelada de 

cana, com uso intensivo de integração de processos e aplicação de tecnologias novas, como peneiras 

moleculares para a desidratação do etanol hidratado. O patamar de 280 kg de vapor por tonelada de 

cana pode ser alcançado utilizando tecnologias em fase de implementação no Brasil (SEABRA, 2008).

Relativamente a medidas de eficiência energética na área do acionamento mecânico para o pré-

-tratamento, existem atualmente duas possibilidades relevantes. A primeira consiste na substituição 

do acionamento mecânico das unidades de moenda e desfibrador por sistemas de acionamento ele-

tromecânico e eletro-hidráulico. Ou seja, em vez da extração de vapor para o acionamento mecânico 

direto, todo o vapor é aproveitado para a geração de energia elétrica e o acionamento do equipamento 

é realizado pelo consumo de eletricidade. Embora essa substituição provoque aumento na demanda 

de eletricidade, o ganho no saldo de energia elétrica é maior (OLIVÉRIO, 2008). Por último, deve-se 

mencionar a possibilidade da substituição da moenda de cana por um difusor. Conforme Sermatec 

(2014), o consumo de energia mecânica de um difusor corresponde a apenas 3% do consumo de uma 

moenda convencional. Vale notar que o consumo total do sistema corresponde, então, ao consumo 

de um terno de moenda, sendo que este se aplica tipicamente no final do processo de difusão para 

reduzir a umidade do bagaço (OLIVÉRIO, 2011). 
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3.2.2.2  Procedimentos metodológicos e premissas

Tem-se como objetivo estimar o custo incremental da implementação de novas unidades de geração 

de etanol, a partir de 2015, com a adoção de MTD para: i) geração de etanol convencional a partir de 

cana-de-açúcar; ii) processamento de bagaço com tecnologias de hidrólise para a geração de etanol 

celulósico; iii)  otimização da conversão de bagaço para gerar energia elétrica.

A comparação entre a rota convencional de geração de etanol de cana-de-açúcar (REF) e as alter-

nativas tecnológicas (MTD) foi realizada a partir do custo nivelado de produção de etanol e energia 

elétrica. O custo nivelado da produção de etanol (LCOF) descreve o custo de investimento inicial 

canalizado para a implementação da unidade de geração e custos de manutenção e operação fixos e 

variáveis. Assim, o resultado do LCOF determina aproximadamente o preço mínimo a que o combus-

tível deverá ser vendido de forma a recuperar os custos de investimento (IC) durante a construção da 

unidade de geração (T) e de operação e manutenção fixos (FOM) e variáveis (VOM) durante o tempo 

de vida da unidade de geração (T), considerando um fator de recuperação anual de capital de acordo 

com a taxa de desconto aplicada (D). Em regra, o LCOF é apresentado por unidade volumétrica de 

combustível gerado, ou seja, R$.L-1. Neste estudo, o LCOF foi estimado de acordo com a Equação 2: 

LCOF = 

IC

T  1 + D
 + FOM + VOM

1 + D

C

1 + D

t

1

T n

1

N

n

1

N

   (Equação 2)

   

Em que:

LCOF Custo nivelado de combustível (R$.L-1)

IC Custo de investimento (R$)

FOM Custos fixos de operação e manutenção (R$.ano-1)

VOM Custos variáveis de operação e manutenção (R$.ano-1)

D Taxa de desconto 

C Capacidade de geração da planta (L.ano-1)

T Tempo de construção e implementação da unidade de geração

N Vida útil da unidade de geração 

De forma semelhante, o custo nivelado de eletricidade (LCOE – levelised cost of electricity) gerada em 

excesso a partir da combustão do bagaço e vendida à rede foi estimado de acordo com a  Equação 3:

LCOE = IC  FRC
CF

 + FOM
CF

 + VOM + HR  FC∗
∗

Em que:

LCOE custo nivelado de eletricidade  (R$ kWh-1)

IC custo de investimento (R$)

FRC fator de recuperação anual de capital (fração ano-1) 
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CF fator de capacidade  (kWh ano-1)

FOM custos de operação fixos (R$ ano-1)

VOM custos de operação variáveis  (R$ kWh-1)

HR heat rate da UTE (kJ kWhe-1)

FC custo de combustível  (R$ kJ-1)

A configuração das tecnologias escolhidas para a implementação de unidades de produção de etanol a 

partir do ano 2015 teve por base as opções descritas anteriormente. Assim, como trajetória REF, conside-

rou-se a implementação de uma usina autônoma com recurso a tecnologias convencionais de conversão de 

etanol anidro e hidratado a partir de cana-de-açúcar e capacidade de processamento de 2 Mt de cana/ano. 

Após a recepção, a cana sofre processos de limpeza e lavagem convencionais e é submetida ao 

procedimento padrão de nivelamento em picadores e desfibramento para abrir as células em desfibra-

dores de martelos oscilantes (CGEE, 2009). Em seguida, os açúcares são extraídos via moendas padrão 

com rolos de pressão. Posteriormente, o caldo é processado e concentrado por evaporadores de efeito 

simples. Em seguida, os açúcares são fermentados por leveduras, e o mosto resultante é destilado. Por 

fim, o destilado é desidratado por uma destilação azeotrópica para atingir grau de pureza superior 

a 99%. Considerou-se por tonelada de cana processada a geração de 85 L de etanol (CGEE, 2009).

As necessidades energéticas da destilaria são realizadas a partir de sistemas de ciclos de vapor de 

água com queima direta de bagaço, não sendo valorizada a palha da cana. O sistema de combustão 

caracteriza-se por uma unidade convencional de caldeiras a bagaço e turbinas de contrapressão 

que geram energia térmica, mecânica e elétrica necessárias para o processamento do etanol anidro 

e hidratado. O vapor em excesso é canalizado para um sistema de cogeração, no qual se gera energia 

elétrica excedente, que é vendida à rede. Considerou-se uma configuração de caldeira a uma pressão 

de 65 bar e temperatura de 480oC. Apesar de a maioria das caldeiras atualmente em operação no 

setor sucroalcooleiro trabalharem com pressões de 22 bar, as novas usinas que estão sendo imple-

mentadas, principalmente no estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, já dispõem de caldeiras de 

65 bar. Assim, considera-se realista que a implantação de uma usina autônoma a partir de 2015 adote 

essa configuração. Para a conversão de etanol a partir de processos convencionais, considera-se que 

a geração de energia elétrica excedente seja em torno de 42 kWh por tonelada de cana processada. 

Por seu turno, o cenário MTD1 (etanol otimizado) descreve a implantação de uma nova usina au-

tônoma projetada para atingir alta eficiência de conversão de açúcares da cana e redução de consumo 

energético a partir da otimização de tecnologias de ponta. Com base na avaliação do CGEE (2009), 

avaliaram-se as seguintes alternativas tecnológicas: 

• 	 Eliminação da lavagem de cana com introdução de procedimentos de limpeza a seco, resultando 
em menores perdas de açúcar associadas à lavagem;

• 	 Substituição de moendas mecânicas por difusores com maior potencial de extração;

• 	 Introdução de concentradores de múltiplo efeito que garantem a maior concentração do caldo e 
menor consumo de vapor;

• 	 Aprimoramento da tecnologia de fermentação e atividades a montante existentes com aumento 
de eficiência de conversão de etanol até 91,5%; 
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• 	 Substituição da destilação azeotrópica por desidratação por peneiras moleculares que permitem 

redução significativa do consumo de vapor do processo (redução até 69%) e garantem a maior 

pureza do etanol anidro. 

O sistema de energia a partir da queima direta de bagaço é semelhante ao do cenário REF. Porém, 

devido ao uso do difusor, não há mais necessidade de acionamento de uma moenda. Portanto, a 

turbina de contrapressão é substituída por um sistema de extração e condensação, o que leva a 

aumento na geração de eletricidade por unidade de cana processada, resultando em um excedente 

de 91 kWh por tonelada de cana processada. Vale notar que não foram contabilizadas alterações no 

consumo de vapor, sendo que os efeitos das medidas aplicadas se contrabalançam. O uso do difusor 

leva a aumento do consumo do vapor por unidade de bagaço processada por gerar um caldo de açú-

car mais diluído. O aprimoramento da fermentação também leva a aumento do consumo de vapor 

por unidade de cana processada. Os concentradores de múltiplo efeito e a substituição da destilação 

azeotrópica reduzem o consumo de vapor por unidade de cana processada. Portanto, assumiu-se 

que não haverá alterações significativas no consumo de vapor. 

O cenário MTD2 (etanol celulósico) considera que parte do bagaço disponível é canalizado para 

uma unidade anexa de geração de etanol celulósico. Diversas tecnologias estão atualmente em de-

senvolvimento para a otimização da extração de açúcares da celulose e hemicelulose e fermentação 

de pentoses, tal como descrito. Assim, considerando a implantação de uma unidade em 2015, sele-

cionaram-se processos já desenvolvidos em escala comercial internacionalmente, mas ainda com 

eficiências modestas. 

Para uma destilaria anexa a ser implantada em 2015, optou-se por selecionar um pré-tratamento 

com explosão de vapor catalisado com ácido sulfúrico em que a biomassa é triturada e tratada com 

vapor para libertar as cadeias de lignina e degradar as cadeias de hemicelulose. Posteriormente, a 

celulose é sintetizada a partir de uma hidrólise enzimática por enzimas celulases. Segue-se a fermen-

tação dos açúcares simples, porém optou-se por considerar somente a fermentação das hexoses, já que 

as pentoses requerem um desafio tecnológico que ainda está em fase de P&D. Por fim, a destilação e 

desidratação do etanol seguem as tecnologias apresentadas na trajetória de referência. O sistema de 

geração de energia elétrica da usina anexa é semelhante ao do cenário MTD1, com a particularidade 

de ser também considerada a geração de vapor com lignina, em complemento à combustão direta do 

bagaço. Note-se, porém, que menos bagaço está disponível para a geração de energia elétrica, logo, 

a energia excedente é reduzida, quando comparada com a do cenário MTD1. 

No cenário MTD3 (otimização energia elétrica), considera-se aumento de geração de energia 

elétrica a partir do uso de condições mais severas na caldeira (90 bar, 520°C) e do coprocessamento 

da palha (assumindo que 60% da palha permaneçam no campo). Admite-se que a geração de eletri-

cidade ocorra não só durante a safra, mas ao longo de todo o ano. Portanto, uma parte do resíduo 

gerado precisa ser estocada. Supõe-se, ademais, que se aplica uma caldeira de leito fluidizado que 

representa uma tecnologia mais adequada para processar a biomassa, que, nesse caso, contém 

teores maiores de cinzas e umidade, e que não haja redução na eficiência da combustão devido à 

pior qualidade do combustível. A partir dessa configuração, gera-se um excedente de 163 kWh por 

tonelada de cana processada.
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A Tabela 28 apresenta resumidamente o perfil dos cenários tecnológicos para etanol e cogeração. 

Tabela 28 – Síntese dos Parâmetros das Trajetórias REF, MTD1, MTD2  MTD3

Parâmetros
Trajetórias

REF MTD1 MTD2 MTD3 

Período de geração Safra Safra Safra & 
Entressafra

Safra & 
Entressafra

Capacidade de processamento (t) 2.000.000 2.000.000 2.000.000 2.000.000

Dias de operação 167 167 350 350

Eficiência de limpeza (%) 99,3 100,0 100,0 99,3

Eficiência de extração de açúcares (%) 96,0 98,0 90,0 96,0

Eficiência de concentração do caldo (%) 97,0 99,5 99,5 97,0

Eficiência da fermentação (%) 89,3 92,0 70,5 89,3

Eficiência da destilação (%) 99,0 99,5 99,0 99,0

Fração de bagaço consumida na 
cogeração (%) 90 90 50 90

Fração de palha consumida na 
cogeração (%) 0 0 100 100

Pressão da caldeira (bar) 65 65 65 90

Temperatura (°C) 480 480 480 520

Tipo de turbina Contrapressão Extração/ 
Condensação

Extração/ 
Condensação

Extração/ 
Condensação

Energia elétrica excedente gerada 
(kWh/t) 42 91 45 163

Produção de etanol (L/t) 85 88 132 88

Fonte: Elaboração própria 

De forma a comparar o custo nivelado de geração de energia final das trajetórias REF, MTD1, 

MTD2 e MTD3, foi necessário parametrizar plantas de geração padrão para que a comparação de 

custos fosse estabelecida em padrões similares, designadamente no que diz respeito ao período de 

construção, tempo de operação e custo de matérias-primas. 

A Tabela 29 revela os parâmetros mais relevantes para a avaliação econômica dos cenários conside-

rados. Considerou-se um tempo de implantação de três anos, período mais longo do que os aplicados 

na literatura (por exemplo, DIAS et al., 2012a; 2012b), que reflete um cenário conservador, em que o 

período de implementação de projetos no Brasil é relativamente mais estendido do que o apresentado 

internacionalmente. Por seu turno, a vida útil de operação das unidades geradoras é de 20 anos. Os 

custos das matérias-primas foram ajustados aos valores atuais de mercado, considerando o ano-base 

de 2010. Assume-se que o bagaço tem custo nulo, pois se trata de um resíduo que já se encontra na 

usina pronto para ser processado. Por sua vez, o custo da palha de cana reflete o custo da sua coleta 

do campo agrícola até a usina.  
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Um vetor determinante para a avaliação de viabilidade econômica de projetos é a taxa de desconto 

adotada. Internacionalmente, o Banco Mundial considera taxas de desconto entre 8% e 12% a.a. para 

empréstimos de projetos de inovação de baixo carbono em economias emergentes. Adotou-se uma 

taxa de 12% a.a., que reflete o custo de oportunidade de investimento em projetos de biocombustíveis. 

Tabela 29 – Parâmetros para a Avaliação Econômica 

Parâmetros
Trajetórias

REF MTD1 MTD2 MTD3

Tempo de construção e implantação (anos) 3 3 3 3

Vida útil da planta (anos) 20 20 20 20

Custo da cana-de-açúcar (R$/t) 75 75 75 75

Custo do bagaço (R$/t) 0 0 0 0

Custo da palha (R$/t) 30 30 30 30

Taxa de desconto (% a.a.) 12 12 12 12

Fonte: Elaboração própria 

A seguir serão detalhados os demais parâmetros econômicos considerados para a avaliação do 

custo nivelado das trajetórias propostas. 

• 	 Custos de investimento 

A realização de investimentos ocorre durante os primeiros três anos de implementação, incluindo 

gastos com construção e equipamento per se, estudos técnicos de engenharia e prestação de serviços 

de assistência de construção (2,5% do custo de investimento total) e atividades de substituição de 

componentes com tempo útil de vida inferior ao do projeto (2,0% do custo de investimento total). Ao 

contrário do setor de biodiesel, os equipamentos e as tecnologias aplicadas na indústria sucroalcoo-

leira são do domínio nacional, logo, não foi necessária a aplicação de nenhum fator de internação de 

tecnologia, comumente descrito como fator de localização.  

A Tabela 30 lista o plano de investimentos para as trajetórias REF, MTD1, MTD2 e MTD3. Os 

custos de investimento apresentados têm por base indicações do CGEE (2009) referentes ao ano de 

2007 e balizados por literatura referente à análise técnico-econômica e ambiental da produção de 

etanol no Brasil. Tais valores foram atualizados para valores de 2013 e ajustados para representarem 

a configuração dos cenários analisados por meio de dados em literatura disponível (MACEDO et al., 

2008; SEABRA et al., 2010; SEABRA; MACEDO, 2011; DIAS et al., 2011; DIAS; et al., 2012a) sobre o 

melhoramento de sistemas de geração de etanol e energia elétrica no setor sucroalcooleiro e cotações 

de equipamento de fabricantes nacionais.

Desse modo, para a trajetória REF, obtém-se custo de investimento que totaliza R$ 268 milhões. 

No caso da destilaria otimizada (cenário MTD1), o custo de investimento é aproximadamente 10% 

superior ao da trajetória REF. Isso se deve à introdução de equipamentos mais eficientes, incluindo 

os difusores para a extração de açúcares, a substituição de uma turbina de contrapressão por uma 
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turbina de extração e condensação, os concentradores de múltiplo efeito e as peneiras moleculares 

para a desidratação do etanol hidratado. Trata-se, no entanto, de um investimento de menor relevo, 

quando comparado com as vantagens de eficiência da geração de etanol. 

No que diz respeito ao custo de investimento da implantação de uma usina anexa de geração de 

etanol celulósico a partir do processamento de bagaço e palha (MTD2), os custos são de R$ 159 mi-

lhões, cerca de 60% do custo de investimento da trajetória REF. Note-se, porém, que a usina anexa 

tem capacidade reduzida quando comparada com a da destilaria padrão da trajetória REF (somente 

50% do bagaço gerado são canalizados para a geração de etanol).

No tocante ao cenário MTD3, os custos de investimento são 13% superiores ao da trajetória REF, 

especificamente devido à introdução de caldeiras de alta pressão (90 bar), à substituição da turbina 

de contrapressão por uma turbina de extração e condensação e ao aumento da capacidade para o 

coprocessamento da palha. 

Tabela 30 – Síntese dos Custos de Investimento para as Trajetórias Consideradas

Parâmetros
Custos de investimento (R$)

REF MTD1 MTD2 MTD3

Investimento inicial 262.393.229 288.151.445 155.480.327 297.600.761

Assistência técnica e capacitação 75.000 75.000 75.000 75.000

Contingência e reposição de 
equipamentos 5.247.865 5.763.029 3.109.607 5.952.015

Total 267.716.093 293.989.474 158.664.933 303.627.776

Fonte: Elaboração própria 

Adicionalmente ao custos listados na Tabela 30, considerou-se um custo de conexão à rede elétrica 

para os cenários que contam com a venda de energia elétrica excedente. Esse custo foi definido em 

35% do custo de investimento.

• 	 Custos de operação e manutenção

Os custos de operação da unidade geradora incluem custos fixos de manutenção da planta e 

encargos com mão de obra, assim como custos variáveis relacionados com custos de insumos e 

matérias-primas. O plano de operação foi estruturado para um período de 20 anos de atividade. A 

análise decorre a preços constantes, tendo sido considerada uma taxa de atualização de 12% a.a., 

como aplicada em outros projetos de investimento do setor. 

Os custos de operação anuais da trajetória de referência são de aproximadamente R$ 160 milhões, 

sendo que os custos variáveis da aquisição de cana-de-açúcar contribuem para a maior parcela. O 

cenário MTD1 (etanol otimizado), que reflete a introdução de tecnologias de processamento de cana 

mais eficientes, apresenta custos de operação de R$ 148 milhões, sensivelmente inferiores aos da 

trajetória de referência. Apesar de esse cenário revelar custos fixos superiores aos da trajetória de 

referência, as receitas obtidas pela venda de energia elétrica excedente contrabalançam o aumento 

dos gastos. De fato, como já referido, a introdução de medidas de maior eficiência de extração de 
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açúcares e processamento do etanol permite reduzir o consumo de energia térmica do processo, logo, 

maior quantidade de bagaço está disponível para a geração de energia elétrica.    

Relativamente ao cenário MTD2 (etanol celulósico), os custos de operação são de cerca de R$ 27 

milhões, significativamente inferiores aos da trajetória de referência. Isso se deve à redução de gasto 

com matéria-prima, pois esse cenário não recorre ao processamento de cana-de-açúcar, mas somente 

de bagaço. Outro fator relevante para a redução de custos de operação é a reduzida capacidade da 

usina anexa, que só opera com bagaço excedente. Os encargos com outros insumos são, no entanto, 

superiores aos do cenário REF devido ao recurso de enzimas celulases ainda em fase de matura-

ção e cuja tecnologia não está disponível no Brasil. Segundo Kazi et al. (2010)35 technologies were 

reviewed, then a two-step down selection was performed to choose scenarios to be evaluated in a 

more detailed economic analysis. The lignocellulosic ethanol process was selected because it is well 

studied and portions of the process have been tested at pilot scales. Seven process variations were 

selected and examined in detail. Process designs were constrained to public data published in 2007 

or earlier, without projecting for future process improvements. Economic analysis was performed 

for an \u201cnth plant\u201d (mature technology, a hidrólise enzimática mediante o consumo das 

enzimas celulases é o processo mais dispendioso do processamento de etanol celulósico. 

No que diz respeito ao cenário MTD3 (otimização de energia elétrica), os custos operacionais são 

de aproximadamente R$ 125 milhões. Apesar de esse cenário apresentar custos fixos de operação e 

manutenção ligeiramente superiores aos da trajetória de referência, devido aos encargos operacionais 

e de manutenção de caldeiras de combustão de alta pressão e extração de calor, o sistema modificado 

resulta em maior eficiência de geração de energia elétrica. Logo, as receitas derivadas da eletricidade 

excedente reduzem significativamente os encargos operacionais. Assim, os custos de operação do 

cenário MTD3 são competitivos com os da trajetória de referência.  

Tabela 31 – Síntese dos Custos de O&M das Trajetórias Consideradas

Parâmetros
Custos de O&M (R$/ano)

REF MTD1 MTD2 MTD3

Custos fixos de manutenção 23.440.591 31.638.312 21.424.745 31.638.312

Custos variáveis

Cana-de-açúcar 149.237.900 149.237.900 - 155.033.768

Palha - - 3.360.000 3.360.000

Bagaço - - - -

Outros insumos 3.717.900 4.012.188 6.292.145 3.862.242

Receitas de venda de energia 
elétrica excedente1 -16.777.778 -36.311.111 -1.111.032 -65.088.889

Total 159.618.613 148.579.215 26.607.784 142.356.380
1 Como receita, presumiu-se o valor de 200 R$/MWh, o que corresponde ao valor aproximado obtido no leilão A5 de 2014 por 
UTE a bagaço.  

Fonte: Elaboração própria 
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3.2.2.3	   Resultados 

A Figura 36 ilustra o custo nivelado da geração de etanol das trajetórias avaliadas. No que diz 

respeito à trajetória REF, obteve-se custo médio nivelado de R$ 1,17 por litro de etanol anidro, o que 

está em linha com os dados disponibilizados pela União dos Produtores de Bioenergia (PECEGE, 2012), 

que referem custo de produção de R$ 1,22 por litro de etanol. Os custos de operação, principalmente 

devido à aquisição de cana-de-açúcar, contribuem com cerca de 80% do custo total. 

No tocante ao cenário MTD1, que retrata a otimização da produção de etanol de cana-de-açúcar, 

o custo nivelado é 7% inferior ao custo da trajetória REF, porém o custo de investimento inicial é 

superior ao do cenário REF. Logo, a implantação dessas tecnologias enfrenta entraves de disponibi-

lidade de capital, especialmente em um período de crise do setor, como o que se verifica atualmente. 

O cenário MTD2 é cerca de três vezes mais dispendioso do que a trajetória REF. Apesar de os custos 

de operação do sistema serem significativamente inferiores aos da trajetória de base, a geração de 

etanol celulósico é ainda um processo em vias de maturação com eficiência reduzida de extração de 

açúcares e fermentação. Logo, os custos nivelados por unidade de energia gerada não são competi-

tivos. Note-se, porém, que no futuro se esperam desenvolvimentos tecnológicos (designadamente a 

cofermentação de hexoses e pentoses) que poderão ampliar a competitividade do etanol celulósico. 

Outro aspecto a ter em consideração é a escala industrial do projeto. Uma vez que no presente tra-

balho se considerou somente a implantação de uma usina anexa, a sua capacidade de processamento 

é reduzida quando comparada com uma usina padrão. Espera-se que, no médio prazo, ganhos de 

escala industrial permitam a redução do custo nivelado do etanol celulósico.  
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Figura 36 – Custos Nivelados de Geração de Etanol nas Trajetórias REF, MTD1 e MTD2

Fonte: Elaboração própria 

No que diz respeito à geração de energia elétrica, observou-se que o LCOE aumenta de forma 

significativa, comparando-se o cenário MTD1 com a trajetória REF, devido ao aumento no custo de 

investimento provocado especialmente pela turbina. Nas condições presumidas, o LCOE da trajetória 

de referência totalizaria R$ 146/MWh, enquanto o LCOE do cenário MTD1 chega a R$ 216/MWh. 
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Todavia, essa medida pode se mostrar viável economicamente se o custo de conexão for menor do 

que o definido nesse cálculo. Reduzindo o custo de conexão de 35% do custo de investimento para 

25% do custo de investimento, o LCOE se reduziria para R$ 200/MWh. Tal resultado é sobremodo 

importante na medida em que a um LCOE de R$ 200/MWh a geração de energia elétrica se tornaria 

viável para uma usina do setor, dado que o preço de venda de energia elétrica a partir de biomassa 

situou-se acima de R$ 200/MWh no leilão A5 de 2014. 

O cenário MTD3 apresenta redução significativa do LCOE, o que se deve ao aumento de geração 

de energia sem que haja aumento da capacidade. Isso se alcança pela distribuição do uso dos resíduos 

(bagaço e palha) ao longo do ano. Assim, o fator de capacidade da planta de geração aumenta de 46% 

para 83%. A modelagem do sistema indica LCOE de R$ 144/MWh e de R$ 134/MWh para custos de 

conexão de 35% e 25%, respectivamente, do custo de investimento. Esse resultado indica que a medida da 

cocombustão da palha e a distribuição do uso dos resíduos sobre o ano inteiro podem trazer vantagens 

econômicas relevantes para uma usina do setor sucroalcooleiro. Todavia uma análise mais detalhada 

deve ser realizada para averiguar eventuais custos adicionais devido à estocagem do resíduo e à aplicação 

de caldeiras de leito fluidizado, sendo que este estudo não assumiu custos adicionais para esses itens. 
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Figura 37 – Custos Nivelados de Geração de Eletricidade dos Cenários REF, MTD1 e MTD3

Fonte: Elaboração própria 

A expansão na produção de etanol como estratégia de mitigação deve ser avaliada com cuidado, 

visto que, estritamente falando, esta não se traduz diretamente em redução de emissões de GEE 

para o setor de energia. Isso se dá porque, mesmo que se recorra à energia, na sua maioria, de ori-

gem renovável para a produção de etanol, os insumos energéticos de origem fóssil e o consumo de 

energia durante transporte, coleta e estocagem de combustíveis tornam a produção de etanol uma 

medida de emissão de GEE para o setor energético, e não de abatimento – i.e., as emissões de GEE das 

instalações energéticas aumentam, ainda que o aumento da oferta de etanol tenha efeitos positivos 

sistêmicos na redução de emissões de GEE, quando se consideram as emissões do setor de transportes.

De fato, em uma abordagem de ciclo de vida e consoante uma modelagem integrada (MCTIC, 2017c), 

em que todos os setores de oferta e consumo de energia final são otimizados simultaneamente, a 



///   104

produção de etanol em substituição à gasolina tipo A acarreta diversas vantagens não só no tocante 

à segurança energética de abastecimento, mas também ao abatimento de GEE durante a combustão 

do etanol em veículos convencionais de ciclo Otto ou veículos flex. De fato, as emissões de dióxido 

de carbono emitidas durante a combustão do etanol nos motores veiculares serão absorvidas por 

processos de fotossíntese durante o crescimento da cana-de-açúcar. Assim, o dióxido de carbono 

de origem biogênica apresenta emissão nula de CO
2
 e, como tal, o uso de etanol em substituição a 

combustíveis fósseis por parte do setor transportes pode ser considerado uma medida de abatimento. 

Em seguida, partindo da trajetória REF e relacionando o fator de geração de etanol às diferentes 

tecnologias avaliadas em MTD1 e MTD2, estimou-se o potencial de produção de etanol de 2010 a 

2050 (Figura 38).  Relativamente à conversão de etanol convencional descrita na trajetória REF, 

as tecnologias de conversão otimizada de etanol (MTD1) resultam em incremento médio de 4% 

na produção. Por seu turno, o aproveitamento de parte do bagaço disponível para a geração de 

etanol celulósico (MTD2) garante produção adicional média de 10%. Assim, o cenário MTD1 indi-

ca a produção de 28 bilhões de litros em 2025, que aumenta até 45 bilhões de litros em 2050. No 

tocante ao cenário MTD2, a produção de etanol atinge 30 bilhões de litros em 2025, e expande até 

47 bilhões de litros em 2050. 
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Figura 38 – Produção de Etanol nos Cenários REF e de BC (MTD1 e MTD2)

Fonte: Elaboração própria 

Para o segmento de geração de energia elétrica, por sua vez, podem-se definir o potencial e o custo 

de abatimento de emissões de GEE para o horizonte de 2010 a 2050. Para tanto, assumiu-se que as 

emissões de CO
2
 na geração de eletricidade a partir do bagaço são nulas, conforme a lógica descrita no 

parágrafo acima. A redução de emissão que poderia ser alcançada por unidade de energia gerada con-

siste, então, no fator de emissão médio do sistema elétrico (Tabela 32), em que a usina está conectada. 
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Para a eletricidade proveniente do Sistema Interligado Nacional (SIN), foram utilizados os fatores 

de emissão informados pelo MCTI (2015) (Tabela 32). Para o período de 2017 a 2050, os valores são 

oriundos da modelagem integrada dos cenários de emissões do projeto. Esses fatores de emissão serão 

apresentados em valores médios por períodos, entre 2017 e 2050 (MCTIC, 2017a; 2017b).

Percebe-se significativo aumento do fator de emissão do grid elétrico a partir 2035, o qual 

decorre do deplecionamento do potencial hidrelétrico remanescente. Assim, a geração elétrica 

excedente, em um cenário REF, no qual inexistem políticas adicionais de baixo carbono, passa a 

ser atendida por fontes de energia mais baratas e com maior intensidade carbônica, em particular, 

carvão mineral (MCTIC, 2017c).

Tabela 32 – Fatores de Emissão de CO
2
 do SIN no Período de 2010 a 2050

Anos ou Períodos Fatores de emissão (tCO2/MWh)

2010 0,0512

2011 0,0292

2012 0,0653

2013 0,0960

2014 0,1355

2015 0,1244

2016 0,0817

2017-2020 0,0492

2021-2025 0,0468

2026-2030 0,0906

2031-2035 0,0993

2036-2040 0,1333

2041-2045 0,1920

2046-2050 0,2525
Fonte: Elaboração própria a partir de MCTI, 2015; MCTIC, 2017c

Há ainda emissões de CH
4
 e de N

2
O em processos de combustão de biomassa. Trata-se de pequenas 

quantidades, quando comparadas à emissão de CO
2. 

Porém, como esses gases têm potencial de aqueci-

mento global mais alto do que o CO
2
, sua emissão pode ser relevante e será contemplada neste estudo. 

Relativamente aos coeficientes de emissão das UTE, foram adotados valores indicados nas dire-

tivas sobre inventários de GEE do IPCC (2006). Para as emissões de CH
4
 e N

2
O, foram considerados 

valores padrão médios para as caldeiras que correspondem à tecnologia aplicada na trajetória REF. 

Para caldeiras da tecnologia MTD3, os valores padrão mínimos foram assumidos, na medida em que 

caldeiras de leito fluidizado com alta eficiência realizam uma combustão mais completa, o que deve 

minimizar emissões de CH
4
 e N

2
O. Os valores aplicados são indicados na Tabela 33. Vale ressaltar que 

essa assunção não se baseia em valores extraídos da literatura científica, mas deve ser lida como uma 

análise de sensibilidade. Ou seja, a avaliação das emissões de CH
4
 e N

2
O mostra como a tecnologia 
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MTD3 influenciaria as emissões do sistema se a combustão em leito fluidizado realmente reduzisse 

as emissões, conforme indicado na Tabela 33.

Tabela 33 – Fatores de Emissão Considerados nas Trajetórias REF, MTD1 e MTD3

Gases
Fatores de emissão por trajetória (kg/TJ)

REF/MTD1 MTD3

CH4 30 10

N2O 4 1,5

Fonte: Elaboração própria a partir de IPCC, 2006

O custo de abatimento se calcula, então, pela diferença entre o custo gerado pela tecnologia REF e 

as tecnologias declaradas para os casos MDT1 e MDT3. A quantidade de CO
2
 abatida corresponde às 

emissões do sistema elétrico que a mesma quantidade de energia elétrica provocaria, mais a diferença 

nas emissões de CH
4
 e N

2
O. O fator de emissão foi definido em 23 kg/MWh para a tecnologia REF 

e MDT1 e 8 kg/MWh para a tecnologia MDT3. Essa diferença se deve, por um lado, aos diferentes 

fatores de emissão admitidos e, por outro, à diferença nas eficiências das tecnologias. A quantidade 

de geração de energia elétrica foi deduzida a partir da produção de etanol, que foi indicada para cada 

ano em MCTIC (2017c). 

A geração e os custos de eletricidade podem ser visualizados na Figura 39 e na Figura 40, 

respctivamente. Relativamente ao custo de geração, deve-se mencionar que esse cálculo não 

considera que o sistema operará entre 2010 e 2035 com sobrecapacidade. Portanto, em análise 

mais detalhada, o custo do sistema se reduziria menos no período em que o sistema não opera 

no fator de capacidade médio estipulado, dado que a parte mais importante do custo de geração 

consiste no custo de investimento. 
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Figura 40 – Custos de Geração de Energia Elétrica nos Cenários REF e BC (MTD1 e MTD3)

Fonte: Elaboração própria 

O potencial de abatimento de emissões, comparando os cenários MTD1 e MTD3 com o cenário 

REF, apontam, para o ano 2020, um potencial de abatimento de CO
2
e de 0,7 Mt e 1,7 Mt para os ce-

nários MTD1 e MTD3, respectivamente, sem contabilização de CH
4
 e N

2
O, e de 0,1 Mt e 1,5 Mt com 

contabilização de CH
4
 e N

2
O. Para o ano 2050, esse potencial aumenta para 14,4 Mt e 35,7 Mt sem 

contabilização de CH
4
 e N

2
O, e 13,5 Mt e 35,4 Mt com contabilização de CH

4
 e N

2
O. 

O fato de o aumento do potencial de abatimento superar o crescimento de geração de eletricidade 

à base do bagaço se explica pelo aumento do fator de emissão médio do setor elétrico (Tabela 32). 

Ademais, os números evidenciam que as emissões de CH
4
 e N

2
O podem ter relevância quando o 

fator de emissão do grid está baixo. Em 2020, por exemplo, quando o fator médio de emissão se 

encontra em 0,049 tCO
2
/MWh, a contabilização de CH

4
 e N

2
O reduz o potencial de abatimento 

em aproximadamente 80% para a tecnologia MTD1. Para a tecnologia MTD3, a contabilização de 

CH
4
 e N

2
O apresenta impacto menor, dado que o fator de emissão dessa tecnologia está muito mais 

baixo e o aumento de geração, em comparação com a trajetória de referência, é mais significativo. 

Nesse caso, a contabilização leva a uma redução de somente 10% do potencial de abatimento. 
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Fonte: Elaboração própria 

Relativamente aos custos de abatimento, observam-se valores muito diferentes para os cenários 

MTD1 e MTD3 (Figura 42 e Figura 43). O cenário MTD1 apresenta custos de abatimento extremamente 

altos no início do período contemplado que chegam, em 2020, a R$ 2.500/tCO
2
e. O patamar elevado 

de custo se deve ao baixo fator médio de emissão do sistema elétrico naquele ano, comparativamente 

ao período de 2026 a 2050. Como esse fator de emissão cresce ao longo do tempo até o valor de 0,252 

t/MWh, o custo de abatimento se reduz para R$ 200/tCO
2
e em 2050. É importante destacar também, 

nesse caso, que o principal impacto da MTD1 não se verifica na geração elétrica excedente em relação 

à trajetória REF, mas, sim, em relação à redução do LCOF do etanol de 1,19 R$/L para 1,07 R$/L – i.e., 

em cerca de 10% relativamente à trajetória REF. De fato, os custos de abatimento identificados se 

encontram num nível extremamente alto, o que evidencia que tais medidas não seriam consideradas 

para a mitigação de GEE no setor elétrico. Porém, é importante não perder de vista que o foco das 

medidas do cenário MTD1 não se encontra no aumento da eficiência da geração elétrica, mas no 

aumento da eficiência da produção de etanol. Portanto, seu potencial como medida mitigadora não 

se deve avaliar somente pela dimensão dos efeitos no setor elétrico.
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Figura 42 – Custos de Abatimento para o Cenário BC (MTD1) de 2010 a 2050

Fonte: Elaboração própria 

O cenário MTD3 apresenta custo de abatimento negativo, dado que o LCOE da tecnologia 

aplicada nesse cenário está abaixo do LCOE da tecnologia aplicada na trajetória REF. Esse custo 

de abatimento estava em R$ -28/tCO
2
e em 2010, cai para R$ -68/tCO

2
e

 
em

 
2020 e chega, em 2050, 

a R$ -5/tCO
2
e, se emissões de CH

4
 e N

2
O não são contabilizadas. A contabilização desses custos 

eleva o potencial de abatimento, dado que o fator de emissão dessa tecnologia é menor que o 

fator de emissão da tecnologia da trajetória REF. Portanto, o ganho por unidade de GEE abatida 

está mais diluído. Em anos com menores fatores médios de emissão, o efeito da contabilização 

de CH
4
 e N

2
O tem impacto claro. Todavia, com aumento do fator médio de emissão do sistema 

elétrico, esse impacto se reduz. Dessa forma, em 2050, o custo de abatimento se encontra em 

R$ -5//tCO
2
e, com e sem contabilização dos gases CH

4
 e N

2
O. Em linhas gerais, percebe-se que a 

otimização da geração elétrica no setor sucroalcooleiro é uma medida de custo negativo, à taxa 

de desconto setorial, o que indica medida do tipo no regret.
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Fonte: Elaboração própria 

Essa análise mostra que a contabilização dos gases CH
4
 e N

2
O altera os resultados obtidos para 

o potencial e o custo de abatimento. Todavia, essa diferença ganha maior relevância somente nos 

anos em que o potencial de redução ainda é muito baixo – i.e., no início da série, quando a geração 

elétrica brasileira ainda é bastante dependente da geração hidrelétrica. Ademais, como os valores 

adotados para a contabilização de CH
4
 e N

2
O derivam de uma conjetura não comprovada por testes 

em plantas reais, recomenda-se utilizar, para os próximos passos deste estudo, os valores que não 

consideram a contabilização de CH
4
 e N

2
O.  

Ainda que o potencial de mitigação dos cenários de baixo carbono sejam relevantes, e no caso da 

opção MTD3 custo-efetivo, não devem ser desconsideradas as barreiras à adoção das tecnologias, 

que são tecnológicas, regulatórias e econômicas, sobretudo. No próximo capítulo, serão tratados, de 

forma mais detalhada, barreiras existentes para a entrada das tecnologias e seus cobenefícios, assim 

como instrumentos de política capazes de removê-las e potencializá-los, respectivamente.
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4	 Proposição de instrumentos de política pública 
para a adoção de atividades de baixo carbono

Este capítulo objetiva propor instrumentos de política pública capazes de remover barreiras e 

potencializar cobenefícios associados à adoção das atividades de baixo carbono aplicáveis ao setor de 

biocombustíveis. A análise será feita por segmento, na seguinte ordem: biodiesel, etanol e cogeração.

Desconsiderando potenciais cobenefícios econômicos advindos da implementação das atividades de 

baixo carbono pelo setor, que não foram avaliados neste estudo, grande parte das medidas apresenta 

alto custo de implementação. Esse aspecto indica barreiras econômicas para a sua adoção. Todavia, 

mesmo medidas com custos de abatimento negativos, como é o caso do aumento de geração de energia 

elétrica nas destilarias, enfrentam barreiras para sua implementação, como desconhecimento dos 

benefícios econômicos e ambientais da medida, dificuldade de acesso a crédito para a realização de 

investimentos, suprimento de biomassa, entre outras. Tais aspectos exigem a formulação de instru-

mentos de política pública para remover barreiras à adoção das atividades de baixo carbono, o que 

potencializaria a eficácia de políticas de mitigação de emissões de GEE no setor.

Com o objetivo de fornecer elementos para que os formuladores de política pública possam imple-

mentar, efetivamente, políticas adicionais de baixo carbono no setor, inicialmente, serão discutidos 

barreiras e cobenefícios associados à implementação das MTD identificadas na análise setorial. Por 

fim, serão propostos instrumentos que seguirão a estrutura metodológica adotada pela Agência 

Internacional de Energia (IEA, 2015). A classificação se baseia nos seguintes tipos de instrumentos:

i)	 Informação e educação – visam aumentar o grau de conhecimento e a capacitação em medidas 
de baixo carbono. De fato, parte importante das barreiras de mercado se relaciona a custos de 
transação associados à capacitação dos agentes e assimetrias de informação. Da mesma forma, 
instrumentos de certificação de produtos e processos se enquadram nessa categoria de política;

ii)	 Econômicos – estimulam certas atividades, modificam comportamentos dos agentes econômicos 
via sinais de preço (por exemplo, internalização do custo-carbono) ou incentivo fiscal ou financia-
mento. Buscam também lidar com os diferentes custos de oportunidade de capital que existem na 
economia, em grande medida decorrentes das diferentes condições de acesso ao capital (associados 
também à envergadura dos agentes econômicos). Esses instrumentos incluem financiamento 
direto, taxas de carbono e mercados de carbono (associados a quotas e certificados). Quanto a 
mercados de carbono, claro está que não se trata normalmente de uma política setorial, mas de 
política intersetorial, em que quotas são alocadas entre setores, conforme diferentes critérios, e 
há possibilidade de trocas de certificados de emissão entre instalações industriais e/ou energéticas 
incluídas no mercado de carbono (o chamado cap-and-trade); 

iii)	 Institucionais – consideram a criação de arcabouço institucional capaz de orientar e apoiar a im-
plementação de determinadas medidas de abatimento de emissões. Exemplos incluem agências 
de fomento, planos setoriais, órgãos reguladores etc.;
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iv)	 Pesquisa, desenvolvimento e demonstração – tratam do apoio ao desenvolvimento tecnológico 
de medidas inovadoras disruptivas e de medidas que dependem de demonstração e aprendizado 
tecnológico. Incluem investimento direto, incentivos fiscais, criação de nichos de mercado mediante 
compras governamentais etc.; 

v)	 Regulatórios – são instrumentos de comando e controle, visando definir padrões ou metas de emissão, 
ou desempenho, em termos de produto ou de processo. Exemplos incluem padrões mínimos de efi-
ciência, padrões máximos de emissão, definição de valores mínimos de participação de determinadas 
opções tecnológicas no portfólio de tecnologias de empresas (por exemplo, participações mínimas de 
eletricidade decorrente de fontes renováveis nas compras de concessionárias de distribuição de eletri-
cidade) etc. Também se inclui a obrigação de manter e atualizar inventários de emissões atmosféricas;

vi)	 Acordos voluntários – são adotados voluntariamente por órgãos públicos e pelo setor privado, 
unilateralmente ou por meio de negociação. No primeiro caso, trata-se de antecipar-se a mudan-
ças tecnológicas ou gerar valor para acionista (por exemplo, valor de imagem). No segundo caso, 
trata-se de aderir a propostas de acordo voluntário para metas específicas (por exemplo, ganhos 
de produtividade, redução de intensidade de emissão etc.) de agente público.

Tipos de politicas energéticas

Investimento direto

Incentivos financeiros/fiscais

• Fundos para governos locais
• Investimento em infraestrutura
• Normas de contratação
• Fundos para PD&I

• Tarifas “feed-in” / “premiums”
• Subvenções e subsídios
• Incentivos fiscais
• Impostos
• Encargos aos usuários

• Licença para emissão de GEE
• Certificados verdes
• Certificados brancos

Auditoria

Monitoramento

Outros requerimentos obrigatórios

Assessoramento/suporte em
implementação

Fornecimento de informação

Etiquetagem sobre o desempenho
Criação de instituições

Instrumentos de mercado

Planejamento estratégico

Projetos de demonstração

Programas de pesquisa

Treinamento profissional e capacitação

Acordos negociados
(setor público - privado)

Programas, projetos, planos 
voluntários públicos

Compromissos unilaterais
(setor privado)
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Regimes obrigatórios

Códigos e padrões

• Códigos e normas para a construção
• Padrões veiculares
• Padrões setoriais
• Padrões para economia de 
combustível em veículos
• Padrões de emissão

• Etiqueta comparativa
• Etiqueta de aval

• Implementação de 
tecnologia e difusão
• Desenvolvimento tecnológico

Figura 44  – Classificação de Política de Promoção de Sistemas de Energia de Baixo Carbono

Fonte: Elaboração própria a partir de IEA, 2015
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Ressalva-se que os instrumentos propostos não são exaustivos e limitam-se às tecnologias de 

baixo carbono avaliadas para biodiesel, etanol e cogeração. As políticas voltadas para a demanda 

de biocombustíveis, por seu turno, são abordadas no relatório Modelagem setorial de opções de baixo 

carbono para o setor de transportes (MCTIC, 2017a). 

4.1 Biodiesel

4.1.1 Barreiras e cobenefícios à adoção das medidas de baixo carbono

O Brasil é líder mundial na produção de bioenergia a partir de tecnologias convencionais. O 

país apresenta vantagens edafoclimáticas únicas para a prática agrícola e dispõe de vasta área 

propícia para culturas energéticas sem ocorrência direta de competição com a cadeia alimentar 

(GOLDEMBERG et al., 2008; WALTER et al., 2011). Acresce que a produção de etanol de cana-

-de-açúcar apresenta longo aprendizado iniciado com os primeiros programas-piloto durante a 

década de 1930 e com a introdução do Proálcool na década de 1970. Recentemente, a partir de 

2008, foi lançado um programa de fomento de biodiesel fortemente impulsionado por objetivos 

de desenvolvimento socioeconômico, de desenvolvimento rural e de promoção da agricultura 

familiar (RATHMANN et al., 2012). 

Os biocombustíveis são considerados alternativas aos combustíveis fósseis de baixo carbono e, 

por isso, agentes de mitigação das mudanças climáticas (SIMS, 2004; TILMAN et al., 2006). Derivam 

de matérias-primas de biomassa que absorvem carbono atmosférico durante o seu crescimento 

por processos de fotossíntese equivalente ao dióxido de carbono emitido durante combustão dos 

biocombustíveis em motores veiculares ou estacionários. Desse modo, o balanço mássico do ciclo 

de carbono das cadeias de bioenergia é fechado. No entanto, a produção de biocombustíveis con-

vencionais, como é o caso do biodiesel obtido pela rota metílica, requer elevados insumos fósseis. 

Outra crítica à produção de biocombustíveis em grande escala é referente à eventual compe-

tição das cadeias de bioenergia com produção de alimentos e implicações no preço de alimentos 

(WANG et al., 2009; ZHANG et al., 2010). A perspectiva do aumento da produção de biocom-

bustíveis convencionais, associada à expansão das fronteiras agrícolas para alimentação da 

população mundial, suscita problemas quanto à disponibilidade de solo arável para abastecer 

cadeias energéticas e necessidades alimentares. Acresce que a ampliação da fronteira agrícola 

para fins energéticos desperta também problemas relacionados com mudança do uso do solo e 

efeitos diretos com a produção de alimentos, além de efeitos indiretos com o deslocamento de 

outras culturas agrícolas para ecossistemas de elevado valor ecológico, podendo potenciar o 

desmatamento de florestas nativas. No particular da transesterificação por rota etílica (AT1) e 

hidrotratamento (AT4), poderá ser exigida maior destinação de áreas agrícolas para a produção 

de etanol e oleaginosas, o que se constitui em barreira adicional à falta de viabilidade econômica 

revelada pelos custos nivelados. 

Algumas barreiras transversais à adoção de tecnologias de baixo carbono na produção de biodiesel 

podem ser destacadas. CNI (2009) identificou barreiras comuns entre os diversos setores que impedem 

o aproveitamento dos potenciais de eficiência energética:
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• 	 Não existem linhas de financiamento ou as existentes são inadequadas para as ações de eficiência 
energética;

• 	 Existe competição entre a racionalização do uso de energia e prioridades de investimento;

• 	 Existe necessidade de capacitação de pessoal para a correta identificação de oportunidades de 
eficiência energética e para a gestão dos projetos que se mostrarem viáveis; 

• 	 Novas tecnologias de eficiência podem significar riscos técnicos na visão da empresa.

O atual patamar de preços de petróleo reduz a competitividade em face do diesel, refletindo 

em preço médio praticado no 58º leilão de biodiesel, qual seja, R$ 2,6/litro (ANP, 2017), superior 

ao preço de aquisição do combustível fóssil pelas distribuidoras. Ademais, a atual situação eco-

nômica do país leva a que o governo promova ajustes fiscais que dificultam o acesso a crédito por 

parte do setor. Esse aspecto influencia a decisão de investimento nas medidas, pois a conjuntura 

econômica recessiva afeta a capacidade financeira das empresas e impede que o governo conceda 

crédito com taxas de juro atrativas junto aos bancos públicos de fomento. Essas restrições são 

percebidas em termos da disponibilidade de capital no mercado de crédito, bem como do aumen-

to da taxa de juros para a concessão de financiamentos. Existe assimetria no acesso ao crédito 

associado ao porte das empresas, o que inibe investimentos em ações de eficiência energética 

por médias e pequenas empresas, bem como custos de transação que precisariam ser removidos 

para a realização desses investimentos. 

Ainda que a barreira de acesso ao capital possa ser removida, não necessariamente, os recursos 

seriam integralmente destinados a esse propósito, em face da competição com outros investimentos, 

como os necessários para expandir a capacidade de produção. Em geral, todos os acionistas estão 

inclinados a seguir o status quo, que tende a ser menos eficiente e mais conservador, respondendo 

em termos de eficiência energética apenas em situações críticas, como escassez de recursos. Por isso, 

investimentos no incremento da capacidade de produção e na penetração de mercado tendem a ser 

priorizados (UNIDO, 2011a; 2011b; 2013). 

No nível institucional e regulatório, a obtenção de crédito para o financiamento das atividades de 

baixo carbono está condicionada a uma série de exigências burocráticas, dentre as quais se destaca 

a elaboração de projetos para o acesso a linhas de crédito de programas governamentais. Ainda no 

âmbito regulatório, a inexistência de padrões de eficientização energética e/ou limites de emissões 

constituem barreiras às atividades de baixo carbono.

Quanto à implementação das atividades, nem sempre é possível a incorporação de novas tec-

nologias nos processos produtivos do setor, visto que o layout do processo pode não permitir a 

adaptação das tecnologias à configuração das plantas industriais existentes (ZILAHY, 2004). Mais 

que isso, o lock-in tecnológico desicentiva a substituição de processos que ainda não apresentaram 

retorno de investimento. 

No tocante aos cobenefícios relacionados à implementação das atividades de baixo carbono, ini-

cialmente, podem-se destacar a diminuição na demanda de áreas de cultivo e a redução nos custos 

variáveis de energia decorrentes da eficientização produtiva proveniente das tecnologias AT2 e AT3.  

Ainda podem ser destacados outros efeitos indiretos associados à adoção das atividades: 
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• 	 Difusão de conhecimento e diversificação produtiva no setor;

• 	 Diversificação da matriz e maior segurança no abastecimento energético;

• 	 Geração de emprego e renda por meio do aumento da competitividade dos polos de produção e 
associadas à fase de implementação das tecnologias de baixo carbono; 

• 	 Melhoria na conversão de energia em serviços energéticos; 

• 	 Melhoria na saúde pública associada à redução das emissões; 

• 	 Promoção ao uso de fontes menos energointensivas de energia; 

• 	 Utilização eficiente dos recursos naturais.

Quadro 2 – Barreiras e Cobenefícios à Implementação das Atividades de Baixo Carbono na 
Produção de Biodiesel 

Medidas Barreiras Cobenefícios

Tranasesterificação 
por rota etílica 

(AT1)

• � Ausência de padrões de eficiência energética e/
ou limite de emissões; 

•  Ausência de viabilidade econômica;
•  Competição com a produção de alimentos;
•  Competição com investimentos alternativos;
•  Conjuntura econômica e setorial recessiva;
•  Dificuldade de acesso a crédito;
• � Falta de conhecimento técnico para identificar, 

implementar e operar as rotas, em particular, 
em empresas de médio e pequeno porte;

•  Falta de garantia de suprimento de etanol;
•  Lock-in associado aos empreendimentos atuais;
•  Patamar reduzido de preços do petróleo;
•  Restrições à instalação pelo layout das plantas.

• � Difusão de conhecimento e 
diversificação produtiva no setor;

• � Diversificação da matriz e maior 
segurança no abastecimento energético;

• � Geração de emprego e renda associada 
à implentação da atividade e cadeia 
produtiva;

• � Melhoria na saúde pública associada à 
redução das emissões;

• � Promoção ao uso de fontes menos 
intensivas em energia;

• � Utilização eficiente de recursos naturais.

Purificação de 
biodiesel por 

separação por 
membranas 

(AT2)

• � Alto custo de capital e dificuldade de acesso a 
crédito;

• � Ausência de padrões de eficiência energética e/
ou limite de emissões; 

•  Competição com investimentos alternativos; 
•  Conjuntura econômica e setorial recessiva;
• � Falta de conhecimento técnico para identificar, 

implementar e operar as rotas, em particular, 
em empresas de médio e pequeno porte;

•  Lock-in associado aos empreendimentos atuais;
•  Patamar reduzido de preços do petróleo;
•  Restrições à instalação pelo layout das plantas.

• � Aumento na disponibilidade de terra 
para produção de alimentos;

• � Difusão de conhecimento e 
diversificação produtiva no setor;

• � Diversificação da matriz e maior 
segurança no abastecimento energético;

• � Geração de emprego e renda associada 
à implentação da atividade e cadeia 
produtiva;

• � Melhoria na conversão de energia em 
serviços energéticos;

• � Melhoria na saúde pública associada à 
redução das emissões;

• � Promoção ao uso de fontes menos 
intensivas em energia;

• � Redução nos custos variáveis 
associados ao consumo de energia;

• � Utilização eficiente de recursos naturais.

Craqueamento 
térmico catalítico 

(AT3)

• � Alto custo de capital e dificuldade de acesso a 
crédito;

• � Ausência de padrões de eficiência energética e/
ou limite de emissões; 

•  Competição com investimentos alternativos;
•  Conjuntura econômica e setorial recessiva;
• � Falta de conhecimento técnico para identificar, 

implementar e operar as rotas, em particular, 
em empresas de médio e pequeno porte;

•  Lock-in associado aos empreendimentos atuais;
•  Patamar reduzido de preços do petróleo;
•  Restrições à instalação pelo layout das plantas.
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Medidas Barreiras Cobenefícios

Hidrotratamento 
– H-Bio 
(AT4) 

• � Alto custo de capital e dificuldade de acesso a 
crédito;

• � Ausência de padrões de eficiência energética e/
ou limite de emissões; 

•  Ausência de viabilidade econômica;
•  Competição com investimentos alternativos;
•  Conjuntura econômica e setorial recessiva;
• � Falta de conhecimento técnico para identificar, 

implementar e operar as rotas, em particular, 
em empresas de médio e pequeno porte;

•  Falta de garantia de suprimento de oleaginosas;
•  Lock-in associado aos empreendimentos atuais;
•  Patamar reduzido de preços do petróleo;
•  Restrições à instalação pelo layout das plantas.

• � Difusão de conhecimento e 
diversificação produtiva no setor;

• � Diversificação da matriz e maior 
segurança no abastecimento energético;

• � Geração de emprego e renda 
associada à implentação da atividade 
e cadeia produtiva;

• � Melhoria na conversão de energia em 
serviços energéticos;

• � Melhoria na saúde pública associada à 
redução das emissões;

• � Promoção ao uso de fontes menos 
intensivas em energia;

• � Utilização eficiente de recursos naturais.

Fonte: Elaboração própria

4.1.2 Instrumentos de política pública para adoção das atividades de baixo carbono

Para garantir que a aplicação das tecnologias convencionais se reduza e, simultaneamente, a pe-

netração das medidas de abatimento avaliadas neste relatório aumente no médio e no longo prazo, 

diferentes instrumentos de política pública poderiam ser implementados. 

A remoção de barreiras econômicas e de mercado – tendo em vista que a disponibilização de 

crédito e subvenção econômica é suscetível e associada às políticas fiscal e monetária e que a adoção 

de tecnologias de baixo carbono requer fluxos significativos e constantes de crédito para investi-

mentos – exige a ampliação da estrutura de captação de recursos por bancos públicos de fomento. 

Para tanto, os organismos gestores do Fundo Clima, e/ou aqueles que vierem a ser criados, visando 

ao cumprimento da NDC, deveriam procurar recursos junto ao Green Climate Fund (GCF), ao Global 

Environmental Facility (GEF) e ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), entre outros. 

Mais que isso, os portfólios de crédito das instituições financeiras devem ser diversificados para pe-

quenas, médias e grandes empresas, visando estabelecer igualdade na obtenção de financiamentos. 

No particular das pequenas empresas, que enfrentarem dificuldade de mão de obra qualificada para 

adoção de tecnologias de baixo carbono, também cabe o acesso a recursos de assistência técnica do 

Climate Technology Centre Network (CTCN).

A linha de financiamento do Finem – Eficiência Energética do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), com recursos do Fundo Clima e demais fontes de alavancagem men-

cionadas, poderia custear, com taxas subsidiadas de juros, a aquisição de equipamentos de baixo 

carbono. Em virtude do patamar de recursos necessário para adoção das medidas, poderiam ser 

criadam, pelo BNDES, as linhas de crédito “Financiamento a empreendimentos – Finem Eficiência 

Energética na Indústria” e “Financiamento à Transição de Mobilidade de Baixo Carbono”, com port-

fólios subdivididos por porte de empresa e visando a investimentos na implementação das rotas de 

baixo carbono propostas e à ampliação da capacidade produtiva, respectivamente. A concessão de 

crédito ao setor deve estar prevista na Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), deven-

do-se condicionar que 10% do montante contratado na linha “Financiamento a empreendimentos 
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– Finem Eficiência Energética na Indústria” sejam destinados a desenvolvimento e aplicação das 

rotas AT1, AT2, AT3 e AT4. 

A adoção dessas medidas exigiria a mobilização de atores do BNDES, de bancos comerciais, do 

Ministério da Fazenda (MF), do Ministério do Meio Ambiente (MMA) e do Ministério da Indústria, 

Comércio Exterior e Serviços (MDIC), e sua implementação poderia ocorrer a partir de 2020, condi-

cionada a estudos de impactos orçamentários pelo governo no curto prazo (2018 a 2020).

É preciso minimizar custos de transação decorrentes da burocracia exigida pelas instituições 

financeiras, que solicitam documentos e projetos que podem afastar o interessado pela aplicação 

de uma atividade de baixo carbono. Para tanto, poder-se-ia propor a desburocratização da análise 

de financiamento por bancos públicos de fomento para ações que visam mitigar emissões de GEE 

e que estejam correlacionadas a atividades-chave mapeadas no âmbito deste estudo. Todavia, os 

procedimentos burocráticos objetivam proteger o setor financeiro do risco de inadimplência, motivo 

pelo qual a desburocratização deve respeitar limites mínimos de análise de crédito. Uma maneira de 

gerar reciprocidade na concessão de crédito seria a exigência de contrapartidas para contratação por 

meio da linhas de crédito propostas, como apresentação de inventários corporativos para médias e 

grandes empresas e cumprimento de metas de eficientização energética e/ou emissões de GEE. Tais 

instrumentos poderiam ser implementados em parceria entre MMA, MF e MDIC, com horizonte 

de implementação de médio prazo.

Em termos regulatórios e institucionais, podem ser estabelecidos padrões máximos de emissão 

e/ou padrões mínimos de eficiência. O cumprimento dos padrões poderia ser atestado mediante a 

criação e a concessão do Selo Eficiência Industrial (MCTIC, 2017c). Outros instrumentos regulatórios 

relevantes obrigariam auditorias energéticas e inventários de emissões para o acesso a financiamento 

em bancos públicos de fomento. O cumprimento desses pré-requisitos permitiria o acesso a condições 

especiais de crédito junto às linhas “Financiamento a empreendimentos – Finem Eficiência Energética 

na Indústria” e “Financiamento à Transição de Mobilidade de Baixo Carbono”. Esses instrumentos, 

em conjunto com a precificação de carbono, especificamente requerida para o caso das tecnologias 

AT1 e AT4, viabilizariam as atividades de baixo carbono propostas neste estudo.

É importante indicar, junto à Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), metas de curto, 

médio e longo prazo acerca da ampliação no mandato de mistura de biodiesel ao diesel, bem como 

adoção de mandatos de adição de biodiesel ao bunker marítimo. Adicionalmennte, a criação do “Plano 

Transportes de Baixo Carbono”, que visa à adoção de metas de redução de emissões nos diferentes 

modais de trnasporte (MCTIC, 2017c), incentivaria a produção de biodiesel. 

Esse conjunto de instrumentos regulatórios poderia ser adotado a partir de 2020, precedido de 

amplo debate com os stakeholders para definição do escopo, forma e abrangência das metas e condi-

ções necessárias para o cumprimento. A elaboração dos instrumentos exigirá a mobilização de órgãos 

como Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), BNDES, Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), Ministério de Minas e Energia (MME), Ministério 

da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), Ministério do Meio Ambiente (MMA), Associação 

de Produtores de Biodiesel (Aprobio) e União Brasileira do Biodiesel e Bioquerosene (Ubrabio). 
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A implementação das rotas AT1 e AT4, particularmente, depende do suprimento constante de 

etanol e oleaginosas, respectivamente. Para garantir os patamares de oferta, faz-se necessária a 

elaboração de contratos e seguros de suprimento de oleaginosas e etanol entre produtores agrícolas, 

cooperativas agrícolas e usinas, o que poderia ser considerado pré-requisito para a concessão de 

crédito agrícola e de custeio de capital no âmbito das linhas de crédito existentes e propostas neste 

estudo. A elaboração desse instrumento deve envolver MAPA, MDIC, MF, MME, BNDES, bancos 

comerciais, Aprobio, Ubrabio e cooperativas agrícolas, com implementação a partir de 2020.

Adicionalmente, devem ser efetuados investimentos em capacitação para a formação de coope-

rativas agrícolas e de resíduos de gordura vegetal e animal dedicadas à produção de biodiesel. Nesse 

caso, sugere-se direcionamento de recursos para esse propósito junto ao Crédito Rural e Plano ABC, 

o que exige a mobilização do MAPA, do MF e do MMA, com implementação a partir de 2020.

Para superar as barreiras comportamentais e informacionais, os instrumentos de política pública devem 

buscar a minimização da resistência à entrada de novas tecnologias. Em particular, a barreira associada à 

falta de conhecimento técnico para implementar e operar as rotas poderia ser superada por meio de ações 

de sensibilização, informação e capacitação. O monitoramento de emissões de GEE também seria necessá-

rio, o que permitiria verificar, por exemplo, se os pré-requisitos exigíveis para obtenção de financiamento 

estão sendo cumpridos. O presente projeto, no qual este estudo está inserido, desenvolveu uma série de 

atividades com esse propósito, as quais poderiam ser aplicadas no setor por meio do estabelecimento de 

acordo de cooperação técnica entre MAPA, MDIC, MCTIC, Aprobio e Ubrabio.

Um parceiro adicional relevante, em particular no que se refere à superação de barreiras com-

portamentais e culturais, seria o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae). 

Além da expertise em atividades de sensibilidade e capacitação, a inserção nas micro e pequenas 

empresas facilitaria a execução de ações nesse sentido. Todas as atividades mencionadas poderiam 

ser implementadas a partir de 2018. 

Para superar a barreira relativa à especificidade das plantas industriais (layout), que muitas vezes 

limita a adoção de tecnologias de baixo carbono, poderiam ser elaborados estudos detalhados da apli-

cabilidade das atividades mapeadas pelo projeto para as plantas de biodiesel existentes e planejadas no 

Brasil. Esses projetos indicariam o que poderia ser feito em termos de engenharia de processos para 

adaptar as plantas às referidas tecnologias, em termos de reformas de unidades de equipamentos (re-

vamp), assim como de projetos de novas unidades industriais. Para tanto, deveriam ser acessadas linhas 

de financiamento específicas junto à Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (Embrapii), 

e as propostas deveriam permitir o estabelecimento de parcerias público-privadas, devendo Aprobio e 

Ubrabio oferecer suporte para elaboração das propostas e acompanhar, em conjunto com a Embrapii, 

a elaboração dos estudos e a implementação dos projetos. O custeio de elaboração dos estudos pode 

derivar do GCF e CTCN e priorizar a opção pelas rotas de baixo carbono AT1, AT2, AT3 e AT4. 

No Quadro 3, encontra-se a consolidação da proposta de instrumentos que deveriam ser aprimo-

rados e/ou implementados com vistas a remover as barreiras associadas à transição do setor para 

uma economia de baixo carbono. É importante destacar que esses mecanismos são complementares 

e mutuamente dependentes, o que leva à conclusão de que seu sucesso depende da mobilização de 

inúmeros atores públicos e privados.
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Quadro 3 – Instrumentos de Política Pública Propostos para Adoção de Atividades de Baixo 
Carbono na Produção de Biodiesel

Medidas Instrumentos

Tranasesterificação 
por rota etílica (AT1)

• � Ampliação no mandato de mistura de biodiesel ao diesel e adoção de mandatos de adição de biodiesel ao 
bunker no âmbito da Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio);

• � Captação de recursos para investimento em ações de mitigação junto a GCF, GEF e BID, e CTCN para 
pequenas empresas;

• � Concessão de crédito ao setor, no escopo da Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), 
condicionado ao investimento de 10% dos recursos para desenvolvimento e adoção das rotas AT2 e AT3; 

• � Concessão de crédito para realização de atividades de capacitação para a formação de cooperativas 
agrícolas de oleaginosas e gorduras residuais; 

• � Criação da linha de crédito “Financiamento a empreendimentos – Finem Eficiência Energética na Indústria”; 
• � Criação da linha de crédito “Financiamento à Transição de Mobilidade de Baixo Carbono”, com taxas 

subsidiadas de juros para instalação de plantas de produção de biodiesel;
• � Criação do “Plano Transportes de Baixo Carbono”;
• � Criaçao e concessão do Selo Eficiência Energética Industrial;
• � Desburocratização da análise de financiamento por bancos públicos de fomento, tendo como 

contrapartida o cumprimento do arcabouço regulatório de baixo carbono e a realização de inventários de 
emissões e auditorias energéticas nas usinas de biodiesel;

• � Diversificação das linhas de crédito em bancos públicos de fomento para atender pequenas, médias e 
grandes empresas; 

• � Elaboração de contratos e seguros de suprimento de oleaginosas e etanol entre produtores agrícolas, 
cooperativas e usinas, como critério para concessão de crédito agrícola e de custeio de capital;

• � Estabelecimento de limites máximos de emissão e/ou padrões mínimos de eficiência energética por 
unidades industriais;

• � Incentivo à elaboração de projetos para acesso a recursos do GCF, visando à construção de usinas de 
biodiesel e bioquerosene próximas a cidades com mais de 500 mil habitantes, com previsão da adoção 
da rota de baixo carbono; 

• � Obrigatoriedade de realização e apresentação de inventários de emissões e auditorias energéticas como 
pré-requisito para a liberação de crédito proveniente de banco públicos de fomento;

• � Precificaçao de carbono a partir de 2025;
• � Promoção de atividades de capacitação de técnicos, em parceria público-privada, para a coleta de dados 

de emissão das plantas industriais e implementação das rotas de baixo carbono.

Purificação de 
biodiesel por 

separação por 
membranas 

(AT2)

Craqueamento 
térmico catalítico 

(AT3)

Hidrotratamento – 
H-Bio (AT4) 

• � Ampliação no mandato de mistura de biodiesel ao diesel e adoção de mandatos de adição de biodiesel ao 
bunker no âmbito de Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio);

• � Captação de recursos para investimento em ações de mitigação junto a GCF, GEF e BID, e CTCN para 
pequenas empresas;

• � Concessão de crédito para atividades de capacitação que visem à formação de cooperativas agrícolas de 
oleaginosas e gorduras residuais; 

• � Criação da linha de crédito “Financiamento a empreendimentos – Finem Eficiência Energética na 
Indústria”; 

• � Criação da linha de crédito “Financiamento à Transição de Mobilidade de Baixo Carbono”, com taxas 
subsidiadas de juros para instalação de plantas de produção de biodiesel;

• � Criação do “Plano Transportes de Baixo Carbono”;
• � Criação e concessão do Selo Eficiência Energética Industrial;
• � Desburocratização da análise de financiamento por bancos públicos de fomento, tendo como 

contrapartida o cumprimento do arcabouço regulatório de baixo carbono e a realização de inventários de 
emissões e auditorias energéticas nas usinas de biodiesel;

• � Diversificação das linhas de crédito em bancos públicos de fomento para atender pequenas, médias e 
grandes empresas; 

• � Elaboração de contratos e seguros de suprimento de oleaginosas e etanol entre produtores agrícolas, 
cooperativas agrícolas e usinas, como critério para concessão de crédito agrícola e de custeio de capital;

• � Estabelecimento de limites máximos de emissão e/ou padrões mínimos de eficiência energética por 
unidades industriais;

• � Incentivo à elaboração de projetos para acesso a recursos do GCF, visando à construção de usinas de 
biodiesel e bioquerosene próximas a cidades com mais de 500 mil habitantes, com previsão da adoção 
da rota de baixo carbono; 

• � Obrigatoriedade de realização e apresentação de inventários de emissões e auditorias energéticas como 
pré-requisito para a liberação de crédito proveniente de banco públicos de fomento;

• � Precificaçao de carbono a partir de 2025.
• � Promoção de atividades de capacitação de técnicos, em parceria público-privada, para a coleta de dados 

de emissão das plantas industriais e implementação das rotas de baixo carbono;

Fonte: Elaboração própria
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4.2 Etanol e cogeração

4.2.1 Barreiras e cobenefícios à adoção das medidas de baixo carbono

Foram avaliadas três rotas de produção aplicáveis ao setor de etanol que permitiriam mitigar, direta e/

ou indiretamente, emissões de GEE: i) etanol otimizado (MTD1), que considera a implantação de uma nova 

usina autônoma, projetada para atingir alta eficiência de conversão de açúcares; ii) etanol celulósico (MTD2), 

na qual é canalizado parte do bagaço disponível para uma unidade anexa de geração de etanol celulósico; iii) 

otimização de energia elétrica (MTD3), na qual obtém-se aumento na geração de eletricidade a partir do uso de 

condições mais severas na caldeira e do coprocessamento da palha, assim como geração ao longo de todo o ano.

Grande parte dos entraves enfrentados para adoção de MTD no setor de biodiesel também constitui 

obstáculo para o segmento sucroalcooleiro. Podem ser destacados: 

• 	 Ausência de padrões de eficiência energética e/ou limite de emissões; 

• 	 Competição com investimentos alternativos;

• 	 Conjuntura econômica e setorial recessiva;

• 	 Dificuldade e assimetria no acesso a crédito;

• 	 Falta de conhecimento técnico para identificar, implementar e operar as rotas, em particular em 
empresas de médio e pequeno porte;

• 	 Lock-in associado aos empreendimentos atuais;

• 	 Patamar reduzido de preços do petróleo;

• 	 Restrições à instalação pelo layout das plantas.

A implementação das rotas demanda significativos investimentos em capital e O&M, crédito que 

frequentemente não pode ser acessado em face de assimetrias, custos de transação e taxas de juros 

praticadas mediante conjuntura econômica e setorial recessiva.

Embora aumentem a produção de etanol e de eletricidade, as rotas MTD1 e MTD3, respectivamente, 

apresentam entraves adicionais. Os custos nivelados e de abatimento revelaram que a otimização de produção 

de etanol não apresenta viabilidade econômica, enquanto a otimização por meio da cogeração, tendo em vista 

a necessidade de biomassa, fica condicionada à garantia de suprimento nos períodos de safra e entressafra 

de cana-de-açúcar. Essa barreira também é verificada na cadeia de produção de etanol celulósico (MTD2).

A cogeração de eletricidade via uso do bagaço, gerando excedentes de energia elétrica, já pode ser 

considerada estado da arte. Porém, grande parte dos empreendimentos gera eletricidade por meio 

dessa MTD exclusivamente para fins de autoconsumo, o que pode ser explicado pela localização das 

usinas em áreas remotas com difícil acesso à rede elétrica. Portanto, as dificuldades enfrentadas 

para o retrofitting dessas usinas para se tornarem geradoras de excedentes e exportadoras de energia 

elétrica para o grid são de natureza econômica e regulatória. 

As barreiras para a aplicação de tecnologias de conversão mais eficientes consideradas neste estudo 

também são de natureza tecnológica. Embora já existam soluções tecnológicas para produção de etanol 

por rota celulósica e caldeiras de 90 bar, a viabilidade ainda não foi demonstrada em escala adequada 

para empreendimentos de menor porte, como é o caso das usinas de etanol. Ademais, merecem ser 

enfatizados riscos técnicos e operacionais à implementação das MTD (BERGH, 2012), ou seja, riscos 

associados a uma nova tecnologia que demanda tempo de aprendizagem dos que a utilizam para que 
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estes não operem sobre ou subdimensionados. Finalmente, a falta de conteúdo local de componentes 

das rotas analisadas pode constituir barreira a sua adoção. Custos e procedimentos de importação 

das tecnologias, frequentemente, retardam ou impedem sua introdução, inviabilizando ganhos em 

termos de produtividade, economia de energia e mitigação de emissões de GEE (CURRÁS, 2010).

Um fator que condiciona a implementação da produção de biocombustíveis avançados em larga escala, 

como é o caso do etanol celulósico (MTD2), está associado ao desconhecimento dos seus benefícios e da cadeia 

de produção por parte dos produtores de combustíveis convencionais. O setor agrícola é por natureza con-

servador, focado no seu negócio tradicional. Essa falta de percepção traduz-se em elevados custos financeiros 

e riscos para qualquer projeto. Ademais, os decisores corporativos, muitas vezes, não têm conhecimento do 

potencial de recursos disponíveis, dos custos associados, nem do desempenho dos sistemas de conversão de 

energia de biomassa avançada. E ainda, os fazendeiros de culturas alimentares ou do setor sucroalcooleiro 

estão pouco familiarizados com mercados de combustíveis avançados e mesmo de energia elétrica. 

Apesar dos esforços que têm sido canalizados em programas de pesquisa, desenvolvimento e demonstra-

ção (PD&D) mundialmente e também no Brasil, a cadeia de produção de biocombustíveis avançados, na qual 

está abrangida a rota MTD2, encontra-se ainda em estado incipiente de desenvolvimento. Assim, trata-se 

de processos que necessitam de maior amadurecimento para serem comprovados em escala comercial. 

Além disso, os custos de investimento e de operação e manutenção são superiores a tecnologias comerciais 

convencionais. Portanto, o investimento em biocombustíveis avançados não é atrativo para atores privados 

sem o fomento de políticas e incentivos governamentais. Existem, ainda, restrições financeiras quanto 

à disponibilidade de capital de risco para tecnologias emergentes (COSTELLO; FINNELL, 1998; RÖSCH; 

KALTSCHMITT, 1999). Quanto maior o risco, maior a taxa de retorno exigida sobre o capital, o que impacta 

na taxa de investimento nas tecnologias emergentes. Outros constrangimentos financeiros envolvem 

elevado montante de subsídios fiscais a combustíveis fósseis, colocando as cadeias de renováveis, entre as 

quais, a bioenergia, em desvantagem em um ambiente competitivo. De acordo com Redman et al. (2015), 

os subsídios do Banco Mundial para programas de infraestrutura de combustíveis fósseis superaram US$ 

9 bilhões, ao passo que os subsídios a programas de energia renovável são sensivelmente menores, equiva-

lendo a US$ 5 bilhões. Se esses subsídios fossem canalizados para investimentos em energias renováveis, 

impulsionariam o desenvolvimento de tecnologias ainda em fase de maturação. Além disso, a legislação 

fiscal permite que os produtores de combustíveis fósseis amortizem determinados custos de exploração 

e desenvolvimento em vez de capitalizar e depreciá-los ao longo do tempo. Apesar de essa opção resultar 

em maior produção interna e preços mais baixos de combustíveis, geram-se constrangimentos para a 

formação de capital de atividades promotoras do crescimento das energias renováveis.  

Outro obstáculo à bioenergia, em especial para biocombustíveis líquidos, é a opinião crítica quanto 

aos impactos ambientais no desmatamento de ecossistemas, competição com cadeia alimentar e bai-

xa eficiência de conversão de algumas cadeias de produção convencional. Apesar de a produção de 

biocombustíveis no Brasil se colocar à margem desses problemas, em nível internacional, há ainda 

grande inconsistência quanto a essa temática. 

Incentivar o uso de outros combustíveis para a geração de energia elétrica ainda é uma medida que 

encontra uma série de barreiras. Atualmente, conforme informações publicadas pela Aneel (2017), 

há um pequeno número de empreendimentos à base de casca de arroz e resíduos de madeira. Nos 

casos de casca de arroz, trata-se de empreendimentos de autoprodução de pequeno porte na indústria 

alimentar que utilizam como combustíveis resíduos do processo produtivo. O primeiro obstáculo para 

aumento do uso dessa fonte é o desconhecimento sobre o potencial de resíduos. Embora estudos, como 

Portugal-Pereira et al. (2015), definam, a partir da produção agrícola e florestal, a quantidade de resíduos 

que deve ser gerada nas respectivas áreas, um conhecimento mais detalhado precisa ser produzido de 
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modo a especificar: i) a quantidade de resíduos que realmente poderia ser destinada à cogeração sem 

comprometer outras áreas em que esses resíduos vêm sendo aplicados; ii) a viabilidade técnico-eco-

nômica da colheita; iii) a necessidade de pré-tratamento e adequação para tecnologias de combustão. 

Ademais, nota-se uma barreira cultural no setor agrícola parecida com a barreira enfrentada no 

setor sucroalcooleiro no início da introdução da cogeração: agentes do setor agroindustrial focam 

geralmente no seu core business sem levar em consideração possibilidades inovadoras de aumentar 

a renda e eficiência do seu negócio. Finalmente, existem barreiras técnicas e econômicas no setor. A 

viabilidade técnico-econômica do uso de resíduos agroindustriais pode estar comprometida devido a 

processos complexos de colheita e de manuseio de resíduos, dificuldades de tratamento de cinzas no 

processo de combustão e necessidade de equipamentos de purificação do gás de exaustão. Mesmo que 

existam soluções técnicas para tais questões, os custos de investimento e operação de processos mais 

complexos podem ser proibitivos. Por último, a falta de disponibilidade de linhas de financiamento 

para empreendimentos de autoprodução e cogeração representa mais uma barreira econômica. 

As cadeias de produção de biocombustíveis convencionais têm eficiência de conversão reduzida, visto 

que os resíduos lignocelulósicos são descartados sem que seu teor energético seja valorizado. Assim, se 

se considerarem os insumos energéticos e as matérias-primas consumidas durante o ciclo de vida dos 

biocombustíveis convencionais, designadamente óleo diesel nas atividades agrícolas e no transporte, 

na irrigação e em fertilizantes, os recursos fósseis consumidos podem ser superiores aos recursos evi-

tados pelas cadeias de bioenergia (PORTUGAL-PEREIRA et al., 2015). Esta é, aliás, uma das principais 

críticas associadas à geração de biocombustíveis convencionais, designadamente etanol de milho dos 

EUA (PIMENTEL; PATZEK, 2005; PATZEK; PIMENTEL, 2005; PIMENTEL; PATZEK, 2007). Logo, a 

difusão da rota MTD2 apresenta os cobenefícios de redução de emissões, redução de custos associada 

ao tratamento de resíduos, eficientização energética e aumento na produção e valor agregado ao etanol. 

Praticamente, os mesmos cobenefícios são observados na otimização de energia elétrica, que também 

apresenta a possibilidade de aumento de receitas proveniente da comercialização da eletricidade. 

Os potenciais problemas ambientais e de uso do solo decorrentes da produção de biocombustí-

veis convencionais podem ser minimizados pelo desenvolvimento da produção de biocombustíveis 

avançados. A maioria dos biocombustíveis avançados deriva de materiais lignocelulósicos, cuja 

cadeia de produção valoriza a maioria dos materiais e aplica princípios de simbiose industrial para o 

aproveitamento da maioria dos materiais em cadeias tecnológicas com múltiplos produtos (MARTIN; 

EKLUND, 2011; GONELA; ZHANG, 2014; PORTUGAL-PEREIRA et al., 2016). Assim, seu balanço 

de GEE é, regra geral, mais vantajoso do que os biocombustíveis convencionais. Acresce que, em se 

tratando de materiais lignocelulósicos, em muitos casos, as matérias-primas são resíduos industriais 

e agrícolas, o que não se traduz em competição direta com mudança de uso do solo. 

Além das vantagens ambientais associadas à produção de biocombustíveis avançados e reduzi-

dos conflitos entre produção de alimentos e mudança de uso do solo, os biocombustíveis avançados 

apresentam benefícios quanto à segurança de abastecimento energético.

É também relevante salientar os benefícios ambientais e socioeconômicos decorrentes da imple-

mentação de tecnologias avançadas, sobretudo, a criação de novos postos de trabalho em regiões 

rurais e a criação de maior valor agregado mediante o uso produtivo de biomassa. 

Finalmente, podem ser destacados cobenefícios transversais decorrentes da adoção das rotas MTD1, 

MTD2 e MTD3, relativamente à opção considerada no cenário REF: i) aumento na disponibilidade 

de terra para produção de alimentos; ii) melhoria na saúde associada à redução das emissões; iii) 

produção de maior valor agregado; iv) difusão de conhecimento acerca do setor. 
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Quadro 4 – Barreiras e Cobenefícios à Implementação das Atividades de Baixo Carbono pelo 
Setor de Etanol e Cogeração 

Medidas Barreiras Cobenefícios

Etanol 
otimizado 
(MTD1)

• � Altos custos de capital e de O&M; 
• � Ausência de padrões de eficiência energética e/ou limite 

de emissões; 
• � Competição com investimentos alternativos;
• � Conjuntura econômica e setorial recessiva;
• � Dificuldade e assimetria no acesso ao crédito;
• � Falta de conteúdo local de componentes da tecnologia;
• � Falta de conhecimento técnico para identificar, 

implementar e operar as rotas, em particular, em 
empresas de médio e pequeno porte;

• � Falta de viabilidade econômica; 
• � Lock-in associado aos empreendimentos atuais;
• � Opinião crítica quanto a efeitos adversos em âmbito 

ambiental, alimentar e energético da produção de 
biocombustíveis; 

• � Patamar reduzido de preços do petróleo;
• � Risco do sobre ou subdimensionamento da tecnologia.

• � Aumento na disponibilidade de terra para produção 
de alimentos;

• � Difusão de conhecimento acerca do setor;
• � Diversificação da matriz e maior segurança no 

abastecimento energético; 
• � Geração de emprego e renda associada à 

implentação da atividade;
• � Maior produção de etanol;
• � Melhoria na saúde pública associada à redução das 

emissões.

Etanol 
celulósico 

(MTD2)

• � Altos custos de capital e de O&M; 
• � Ausência de padrões de eficiência energética e/ou limite 

de emissões;
• � Competição com investimentos alternativos;
• � Conjuntura econômica e setorial recessiva;
• � Desconhecimento dos benefícios e da cadeia de 

produção de etanol celulósico;
• � Dificuldade e assimetria no acesso ao crédito;
• � Falta de conteúdo local de componentes da tecnologia;
• � Falta de conhecimento técnico para identificar, 

implementar e operar as rotas, em particular, em 
empresas de médio e pequeno porte;

• � Falta de garantia de suprimento de biomassa;
• � Lock-in associado aos empreendimentos atuais;
• � Opinião crítica quanto a efeitos adversos em âmbito 

ambiental, alimentar e energético da produção de 
biocombustíveis; 

• � Patamar reduzido de preços do petróleo;
• � Risco do sobre ou subdimensionamento da tecnologia.

• � Aumento na disponibilidade de terra para produção 
de alimentos;

• � Difusão de conhecimento acerca do setor;
• � Diversificação da matriz e maior segurança no 

abastecimento energético;
• � Geração de emprego e renda associada à 

implentação da atividade, particularmente na 
coleta de biomassa;

• � Maior produção de etanol;
• � Melhoria na saúde pública associada à redução das 

emissões;
• � Produção de maior valor agregado;
• � Redução de custos associados ao tratamento de 

resíduos;
• � Redução na emissão de CH4 e N2O decorrentes da 

degradação anaeróbica de biomassa.

Otimização 
energia 
elétrica 
(MTD3)

• � Altos custos de capital e de O&M; 
• � Ausência de padrões de eficiência energética e/ou limite 

de emissões;
• � Competição com investimentos alternativos;
• � Conjuntura econômica e setorial recessiva;
• � Dificuldade e assimetria no acesso ao crédito;
• � Falta de conhecimento técnico para identificar e 

implementar a medida;
• � Falta de conteúdo local de componentes da tecnologia;
• � Falta de estudos acerca das potencialidades e custos do 

aproveitamento energético de resíduos lignocelulósicos; 
• � Falta de garantia de suprimento de biomassa;
• � Falta de infraestrutura para exportação do excedente de 

eletricidade;
• � Lock-in associado aos empreendimentos atuais;
• � Opinião crítica quanto a efeitos adversos em âmbito 

ambiental, alimentar e energético da produção de 
biocombustíveis; 

• � Risco do sobre ou subdimensionamento da tecnologia.

• � Aumento na disponibilidade de terra para produção 
de alimentos;

• � Difusão de conhecimento acerca do setor;
• � Diversificação da matriz e maior segurança no 

abastecimento energético;
• � Geração de emprego e renda associada à 

implentação da atividade, particularmente na 
coleta de biomassa;

• � Maior produção de etanol;
• � Melhoria na saúde pública associada à redução das 

emissões;
• � Produção de maior valor agregado;
• � Receita proveniente da comercialização de 

eletricidade;
• � Redução de custos associados ao tratamento de 

resíduos;
• � Redução na emissão de CH4 e N2O decorrentes da 

degradação anaeróbica de biomassa.

Fonte: Elaboração própria
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4.2.2 Instrumentos de política pública para adoção das atividades de baixo carbono

Entraves transversais à viabilização de rotas de baixo carbono no setor de biocombustíveis demandam 

que um conjunto comum de instrumentos de política pública sejam adotados. Podem ser destacados:

• 	 Ampliação no mandato de mistura de etanol anidro à gasolina;

• 	 Captação de recursos para investimento em ações de mitigação junto a GCF, GEF e BID, e CTCN 
para pequenas empresas;

• 	 Criação da linha de crédito “Financiamento a empreendimentos – Finem Eficiência Energética na Indústria”; 

• 	 Criação da linha de crédito “Financiamento à Transição de Mobilidade de Baixo Carbono”, com 
taxas subsidiadas de juros para instalação de plantas de produção de etanol;

• 	 Desburocratização da análise de financiamento por bancos públicos de fomento, tendo como 
contrapartida o cumprimento do arcabouço regulatório de baixo carbono;

• 	 Diversificação das linhas de crédito em bancos públicos de fomento para atender pequenas, médias 
e grandes empresas; 

• 	 Elaboração de contratos e seguros de suprimento de biomassa entre cooperativas e usinas como 
critério para concessão de crédito em bancos públicos de fomento; 

• 	 Estabelecimento de limites máximos de emissão e/ou padrões mínimos de eficiência energética 
por unidades industriais;

• 	 Obrigatoriedade de realização e apresentação de inventários de emissões e auditorias energéticas 
como pré-requisito para a liberação de crédito proveniente de banco públicos de fomento;

• 	 Precificação de carbono a partir de 2025;

• 	 Criação do “Plano Transportes de Baixo Carbono”.

No âmbito dos instrumentos econômicos, também podem ser oferecidas condições facilitadas de 

crédito, como menores taxas de juros e prazos para amortização do capital, no âmbito do RenovaBio, 

condicionadas ao investimento de 10% da operação contratada nas rotas MTD1, MTD2 e/ou MTD3. 

No particular da geração de eletricidade e exportação para o grid, faz-se necessário destinar recursos 

para a ampliação de linhas de transmissão. Para tanto, podem ser preparados projetos visando solicitar 

recursos ao GCF, atividade que deve estar prevista no âmbito do RenovaBio.

A adoção dessas medidas exigiria a mobilização de atores do BNDES, de bancos comerciais, do MF, 

do MMA, do MDIC e do MME, e sua implementação poderia ocorrer a partir de 2020, condicionada 

a estudos de impactos orçamentários pelo governo no curto prazo (2018 a 2020).

Os instrumentos econômicos visam contornar a distorção dos mercados no sentido de alterar o 

preço de produção de cadeias de bioenergia avançada, beneficiando suas vantagens ambientais. Tais 

instrumentos podem surgir na forma de taxas e impostos sobre atividades nocivas para o ambiente e 

dependentes de recursos fósseis e mediante isenção fiscal e incentivos para a operação e o investimentos 

em tecnologias de baixo carbono. Embora a isenção de impostos e subsídios para a produção de energia 

limpa seja uma forma de distorção de mercado não necessariamente fomentadora de implementação 

de processos eficientes, esses instrumentos são importantes para desenvolver tecnologias emergentes. 

Na vigência do Proálcool, na década de 1970, o preço de mercado de etanol hidratado foi fixado pelo 

governo federal como forma de torná-lo competitivo em comparação com a gasolina. Porém, após o 

colapso do programa e a maturação da indústria sucroalcooleira, a medida foi interrompida. Atualmente, 

para as cadeias de produção de bioenergia avançadas, poderia ser vantajoso retomar um programa 

de incentivos, não por meio do controle direto do preço de mercado, mas por meio de mecanismos 
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facilitadores de aquisição de equipamentos e financiamento público para melhorar a situação econô-
mica de usinas de bioenergia. Assim, poder-se-ia pensar em oferta de subsídios para a implementação 
de novas tecnologias de geração de biocombustíveis e bioletricidade, conforme rotas MTD1, MTd2 e 
MTD3. Nesse sentido, em nível internacional, vários programas já foram implementados na União 
Europeia e nos EUA como forma de incentivar a implementação de biorrefinarias. Por exemplo, nos 
EUA, foi oferecido crédito tributário no valor de US$ 0,50 por galão para combustíveis avançados. Foi 
também garantido subsídio aos distribuidores de combustíveis que misturarem etanol com gasolina.

Além de incentivos fiscais e isenção de impostos para a aquisição de novos equipamentos, é ne-
cessário promover o financiamento privado das usinas de bioenergia mediante promoção de crédito 
de bancos privados de fomento ou outras instituições financeiras. No entanto, tal como já referido, 
esses créditos de empresas comerciais não são fáceis de obter em condições aceitáveis devido ao risco 
associado às tecnologias avançadas de conversão de biomassa. Logo, os programas de financiamento 
de bancos privados não são tão favoráveis a tecnologias de energia de biomassa em comparação com 
tecnologias comprovadas e bem conhecidas de energia com base em combustíveis fósseis. A gasificação 
da biomassa em combinação com motores a gás ou turbinas a gás para a produção eficiente de energia 
é um exemplo de tal tecnologia. A falta de confiança para esse tipo de conversão de energia deve-se à 
sua fase inicial de desenvolvimento. Apesar do progresso considerável alcançado nos últimos anos, a 
gasificação da biomassa está em estágio de demonstração, e poucas instalações de gasificação de bio-
massa em nível mundial estão em operação contínua. Para garantir maior financiamento de crédito, 
poder-se-ia pensar na criação de fundos de capital de risco ou participações de compartilhamento de 
riscos a partir da criação de joint ventures. Além disso, a criação de seguros que salvaguardem despesas 
adicionais e perdas de lucro operacional devido a imprevistos técnicos seria outra forma de garantir 
segurança aos empreendedores privados. Outra opção seria a criação de um fundo de sustentabilidade 
com receitas advindas de combustíveis fósseis, à imagem do que é realizado na Noruega ou nos Países 
Baixos, e canalizar recursos para programas de inovação de baixo carbono. Nesse caso, a precificação 
de carbono, mediante uma taxação, pode ter parte de seus recursos reciclados para esse propósito.

O mercado de etanol é, muitas vezes, sazonal devido às caraterísticas da produção agrícola das 
culturas energéticas. Assim, para garantir maior segurança de abastecimento, poder-se-ia implemen-
tar a linha de crédito “Financiamento a Estoques de Biocombustíveis”, com recursos provenientes da 
taxação de carbono sobre combustíveis fósseis, para a criação de fundos privados de abastecimento 
como forma de evitar a sazonalidade de produção durante os períodos de entressafra. 

A complexidade do pacote de instrumentos econômicos exige amplo debate entre atores, que 
deve iniciar no curto prazo, visando à implementação a partir de 2023. Idealmente, deve envolver 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP), MF, MDIC, MMA, MME, União da Indústria 
de Cana-de-Açúcar (Unica), BNDES, bancos comerciais, entre outros. 

Como referido, um dos principais entraves para a difusão do etanol celulósico está associado à falta 
de competitividade econômica das cadeias de conversão quando comparada com cadeias convencio-
nais. Acresce que a maioria dos projetos de inovação tecnológica é classificada como capital de risco e 
enfrenta dificuldades para adquirir capital de investimento em entidades privadas. Financiamentos 
em ações de PD&D poderão apoiar e acelerar a transição das cadeias de produção convencional e 
utilização de cadeias avançadas em escala comercial. 

Atualmente, já existem vários modelos de financiamento de PD&D no Brasil, sobretudo por meio 
da Finep e do BNDES, e em nível internacional. No entanto, as condições de financiamento des-
ses programas nem sempre são claras e podem variar durante o período de aplicação. Além disso, 
os procedimentos de aplicação requerem normalmente elevado custo de transação com trâmites 
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complexos. Os procedimentos de aprovação são, por vezes, longos e podem resultar em um lapso 
de tempo significativo entre o pedido de financiamento e a decisão final. De forma a melhorar os 
processos de candidatura a financiamento, seria aconselhável o lançamento de editais mais simples 
e de curto intervalo de tempo, articulando e coordenando diferentes instituições de financiamento, 
o que evitaria a redundância de programas de financiamento sem que estes tragam melhorias de 
resultados. Esses editais também poderiam financiar a elaboração de estudos que mensurem o po-
tencial de aproveitamento de resíduos de biomassa com vistas à produção de etanol e eletricidade.

Os instrumentos regulatórios objetivam a definição de procedimentos legais que criem e regularizem 
um mercado para a demanda de bioenergia e reduzam as incertezas de mercado. O Brasil é, em nível 
mundial, um dos países com um sistema regulatório de bioenergia mais integrado e maduro. Desde a 
década de 1970, existe uma norma mandatária de adição de etanol anidro na gasolina tipo C que atingiu 
27% em 2015. Também para o caso do biodiesel, uma norma mandatária exige a adição de biodiesel ao 
diesel mineral. Porém, essa medida não garante o mercado para combustíveis avançados. Assim, nos EUA, 
foi implementado o renewable fuel standard (RFS), garantindo o consumo mínimo de biocombustíveis ce-
lulósicos ou com baixa emissão de dióxido de carbono. De acordo com o programa RFS2, os combustíveis 
renováveis com emissão de GEE inferior a 60%, quando comparados com combustíveis fósseis, devem 
ser misturados em E25, equivalente a 136 bilhões de litros em 2022. No Brasil, tal medida poderia ser 
imposta na forma de leilões dedicados para biocombustíveis avançados. Assim, seria garantida a criação 
de um mercado para a produção de biocombustíveis avançados cuja tecnologia ainda não está consolidada. 

Para garantir que biocombustíveis avançados sejam beneficiados, é necessária a criação de uma 
certificação ambiental, tal como foi realizado na norma de qualidade Selo Combustível Social para 
biodiesel de óleos vegetais. Tal programa de certificação poderia ser desenvolvido para empresas 
produtoras de biocombustíveis avançados, criando leilões dedicados a biocombustíveis celulósicos. 
Esse instrumento exige a mobilização de ANP e MME, podendo ser implementado a partir de 2020.

Para superar a barreira relativa à especificidade das plantas industriais (layout), poderiam ser 
elaborados estudos detalhados da aplicabilidade das atividades mapeadas pelo projeto para as plan-
tas de etanol existentes e planejadas no Brasil. Esses projetos indicariam o que poderia ser feito em 
termos de engenharia de processos para adaptar as plantas às referidas tecnologias, em termos de 
reformas de unidades de equipamentos (revamp), assim como elaboração de projetos de novas uni-
dades industriais. Para tanto, deveriam ser acessadas linhas de financiamento específicas junto à 
Embrapii, e as propostas deveriam permitir o estabelecimento de parcerias público-privadas, devendo 
a Unica servir de suporte para elaboração das propostas e acompanhar, em conjunto com a Embrapii, 
a elaboração dos estudos e a implementação dos projetos. O custeio de elaboração dos estudos pode 
derivar do GCF e do CTCN e priorizar a opção pelas rotas de baixo carbono MTD1, MTD2 e MTD3. 

Por fim, instrumentos de capacitação à formulação de políticas seriam especialmente importantes 
para o apoio ao uso de resíduos agroindustriais no setor. Como mencionado, para o aproveitamento 
dessa fonte, devem-se, primeiramente, realizar pesquisas concretas sobre os empecilhos técnicos 
e estruturais junto aos agentes do setor agroindustrial. A partir dos resultados dessas pesquisas, 
recomenda-se a instalação de uma associação de agentes do setor agroindustrial que foque no apoio 
da inserção da geração de energia a partir de biomassa no setor da mesma forma que existem asso-
ciações dos agentes do setor solar (Absolar) ou do setor eólico (Abeólica). Esse instrumento poderia 
ser implementado por atores do setor, com a liderança da Unica, no curto prazo.

No Quadro 5, encontra-se a consolidação da proposta de instrumentos de política pública propostos 

para etanol e cogeração. Os instrumentos são complementares e mutuamente dependentes, o que 

leva à conclusão de que seu sucesso depende da mobilização de inúmeros atores públicos e privados.
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Quadro 5 – Instrumentos de Política Pública Propostos para Adoção de Atividades de Baixo 
Carbono pelo Setor de Etanol e Cogeração

Medidas Instrumentos

Etanol 
otimizado 
(MTD1)

• � Ampliaçao no mandato de mistura de etanol anidro à gasolina;
• � Captação de recursos para investimento em ações de mitigação junto a GCF, GEF e BID, e CTCN para pequenas empresas;
• � Concessão de condições facilitadas de crédito ao setor, no escopo da Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), condicionadas ao 

investimento de 10% dos recursos para o desenvolvimento e a adoção da opção de baixo carbono;
• � Criação da linha de crédito “Financiamento a Empreendimentos – Finem Eficiência Energética na Indústria”; 
• � Criação da linha de crédito “Financiamento a Estoques de Biocombustíveis”, com recursos oriundos da taxação de combustíveis fósseis;
• � Criação da linha de crédito “Financiamento à Transição de Mobilidade de Baixo Carbono”, com taxas subsidiadas de juros para instalação de 

plantas de produção de etanol;
• � Criação do “Plano Transportes de Baixo Carbono”;
• � Criação e concessão do Selo Eficiência Energética Industrial;
• � Desburocratização da análise de financiamento por bancos públicos de fomento, tendo como contrapartida o cumprimento do arcabouço 

regulatório de baixo carbono;
• � Diversificação das linhas de crédito em bancos públicos de fomento para atender pequenas, médias e grandes empresas; 
• � Estabelecimento de limites máximos de emissão e/ou padrões mínimos de eficiência energética por unidades industriais;
• � Obrigatoriedade de realização e apresentação de inventários de emissões e auditorias energéticas como pré-requisito para a liberação de 

crédito proveniente de banco públicos de fomento;
• � Precificação de carbono a partir de 2025;
• � Promoção de atividades de capacitação de técnicos, em parceria público-privada, para a coleta de dados de emissão das plantas industriais e 

implementação das rotas de baixo carbono.

Etanol 
celulósico 

(MTD2)

• � Ampliaçao no mandato de mistura de etanol anidro à gasolina;
• � Captação de recursos para investimento em ações de mitigação junto a GCF, GEF e BID, e CTCN para pequenas empresas; 
• � Concessão de condições facilitadas de crédito ao setor, no escopo da Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), condicionadas ao 

investimento de 10% dos recursos para o desenvolvimento e a adoção da opção de baixo carbono;
• � Criação da linha de crédito “Financiamento a Empreendimentos – Finem Eficiência Energética na Indústria”; 
• � Criação da linha de crédito “Financiamento a Estoques de Biocombustíveis”, com recursos provenientes da taxação de combustíveis fósseis;
• � Criação da linha de crédito “Financiamento à Transição de Mobilidade de Baixo Carbono”, com taxas subsidiadas de juros para instalação de 

plantas de produção de etanol;
• � Criação de leilões dedicados para a comercialização de etanol celulósico; 
• � Criação do “Plano Transportes de Baixo Carbono”;
• � Criação e concessão do Selo Eficiência Energética Industrial;
• � Criação do Selo Biocombustível Avançado, associado à concessão de condições facilitadas de créditos nas linhas de financiamento de baixo 

carbono propostas;
• � Desburocratização da análise de financiamento por bancos públicos de fomento, tendo como contrapartida o cumprimento do arcabouço 

regulatório de baixo carbono;
• � Diversificação das linhas de crédito em bancos públicos de fomento para atender pequenas, médias e grandes empresas; 
• � Elaboração de contratos e seguros de suprimento de biomassa entre cooperativas de coleta de biomassa e usinas de etanol, como critério 

para concessão de crédito em bancos públicos de fomento; 
• � Estabelecimento de limites máximos de emissão e/ou padrões mínimos de eficiência energética por unidades industriais;
• � Financiamento facilitado, por meio de agências do fomento à pesquisa, para a elaboração de projetos de pesquisa, desenvolvimento, 

demonstração e aplicação da tecnologia em escala comercial;
• � Incentivo à elaboração de projetos para acesso a recursos do GCF, visando à formação da cadeia de suprimento de biomassa, incluindo 

cooperativas de coleta de biomassa;
• � Obrigatoriedade de realização e apresentação de inventários de emissões e auditorias energéticas como pré-requisito para a liberação de 

crédito proveniente de banco públicos de fomento;
• � Precificação de carbono a partir de 2025;
• � Promoção de atividades de capacitação de técnicos, em parceria público-privada, para a coleta de dados de emissão das plantas industriais e 

implementação das rotas de baixo carbono.

Otimização 
energia 
elétrica 
(MTD3) 

• � Captação de recursos para investimento em ações de mitigação junto a GCF, GEF e BID, e CTCN para pequenas empresas;
• � Concessão de condições facilitadas de crédito ao setor, no escopo da Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), condicionadas ao 

investimento de 10% dos recursos para o desenvolvimento e a adoção da opção de baixo carbono;
• � Criação da linha de crédito “Fivanciamento a Empreendimentos – Finem Eficiência Energética na Indústria”; 
• � Criação da linha de crédito “Financiamento a Estoques de Biocombustíveis”, com recursos provenientes da taxação de combustíveis fósseis;
• � Criação da linha de crédito “Financiamento à Transição de Mobilidade de Baixo Carbono”, com taxas subsidiadas de juros para instalação de 

plantas de produção de etanol;
• � Criação do “Plano Transportes de Baixo Carbono”;
• � Criação e concessão do Selo Eficiência Energética Industrial;
• � Desburocratização da análise de financiamento por bancos públicos de fomento, tendo como contrapartida o cumprimento do arcabouço 

regulatório de baixo carbono;
• � Diversificação das linhas de crédito em bancos públicos de fomento para atender pequenas, médias e grandes empresas; 
• � Elaboração de contratos e seguros de suprimento de biomassa entre cooperativas de coleta de biomassa e usinas de etanol, como critério 

para concessão de crédito em bancos públicos de fomento; 
• � Elaboraçao de projetos para captação de recursos junto ao GCF, visando à expansão das linhas de transmissão de eletricidade; 
• � Estabelecimento de limites máximos de emissão e/ou padrões mínimos de eficiência energética por unidades industriais;
• � Incentivo à elaboração de projetos para acesso a recursos do GCF, visando à formação da cadeia de suprimento de biomassa, incluindo 

cooperativas de coleta de biomassa;
• � Obrigatoriedade de realização e apresentação de inventários de emissões e auditorias energéticas como pré-requisito para a liberação de 

crédito proveniente de banco públicos de fomento;
• � Precificação de carbono a partir de 2025;
• � Promoção de atividades de capacitação de técnicos, em parceria público-privada, para a coleta de dados de emissão das plantas industriais e 

implementação das rotas de baixo carbono.

Fonte: Elaboração própria
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Considerações finais

O relatório avaliou as possibilidades de implementação de melhores tecnologias disponíveis (MTD) 

para instalações energéticas que reduzam as emissões de GEE no longo prazo no setor de biocombustíveis. 

Em termos gerais, as MTD identificadas com relevância no desenvolvimento de baixo carbono 

no Brasil são, em parte, economicamente competitivas com tecnologias convencionais. No entanto, 

no caso específico dos biocombustíveis líquidos, sua competitividade, vis-à-vis demais combustí-

veis convencionais, está diretamente condicionada pelo preço do petróleo, cuja flutuação deriva de 

complexos fatores. Portanto, a estimativa da sua viabilidade econômica depende também de fatores 

externos, sendo, por isso, uma avaliação com grande incerteza associada.

No caso do biodiesel, além de um cenário REF, que avalia a geração de biodiesel por processos 

químicos de transesterificação catalítica com rota metílica convencionais, foram elaborados quatro 

cenários BC que ponderaram a aplicação de alternativas tecnológicas com maior eficiência de conver-

são e reduzidas emissões de GEE, incluindo: i) transesterificação por rota etílica (AT1); ii) purificação 

de biodiesel por separação por membranas (AT2); iii) craqueamento térmico catalítico (AT3); e iv) 

hidrotratamento – H-Bio (AT4). 

A opção de produção de green diesel a partir da rota AT3 revelou ser a mais competitiva, com custo 

nivelado de produção 3% inferior ao cenário REF. Isso se deve aos seus reduzidos custos variáveis, 

pois essa tecnologia recorre à conversão de biomassa de eucalipto com menor preço de mercado 

do que o do óleo vegetal de soja. Na mesma linha, a alternativa tecnológica AT2 demonstrou ser 

opção com viabilidade econômica, com custo nivelado 1% menor que ao cenário REF. As opções AT1 

e AT4 não apresentaram competitividade econômica, pois seus custos nivelados de produção são, 

respectivamente, 20% e 26% superiores ao cenário REF. As opções AT2 e AT3 são, portanto, as únicas 

opções custo-efetivas. Ressalva-se, porém, que essas alternativas apresentam custo de investimento 

superior ao cenário REF, o que demonstra barreiras econômicas à adoção.

Além da necessidade de crédito, que tem acesso assimétrico e significativos custos de transação, 

destacam-se os seguintes entraves: i) competição com outros investimentos, como é o caso da expan-

são de capacidade produtiva; ii) falta de conhecimento técnico para identificar, implementar e operar 

as rotas, em particular em empresas de médio e pequeno porte; iii) lock-in tecnológico associado à 

configuração atual das plantas de produção de biodiesel. 

Para removê-las, poderiam ser implementados os seguintes instrumentos: i) concessão de crédito ao 

setor, no escopo da Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), condicionado ao investimento 



///   132

de 10% dos recursos para o desenvolvimento e adoção das rotas AT2 e AT3 em usinas de biodiesel; ii) 

desburocratização da análise de financiamento, por bancos públicos de fomento, a rotas inovadoras 

de produção de biocombustíveis, tendo como contrapartida o cumprimento do arcabouço regula-

tório de baixo carbono, incluindo a realização de inventários de emissões e auditorias energéticas 

nas usinas de biodiesel; iii) diversificação das linhas de crédito em bancos públicos de fomento para 

atender pequenas, médias e grandes empresas; iv) concessão de crédito e realização de atividades de 

capacitação para a formação de cooperativas agrícolas de oleaginosas e gorduras residuais; v) elabo-

ração de contratos e seguros de suprimento de oleaginosas entre produtores agrícolas, cooperativas 

agrícolas e usinas de biodiesel, como critério para concessão de crédito agrícola e de custeio de capital.

A produção de etanol como estratégia de mitigação deve ser avaliada com cuidado, visto que não 

se traduz diretamente em redução de emissões de GEE para o setor de energia. Isso se dá porque, 

mesmo que se recorra à energia, na sua maioria, de origem renovável para a produção de etanol, 

os insumos energéticos de origem fóssil e o consumo de energia durante transporte, coleta e esto-

cagem de combustíveis tornam a produção de etanol uma medida de emissão de GEE para o setor 

energético, e não de abatimento – i.e., as emissões de GEE das instalações energéticas aumentam, 

ainda que o aumento da oferta de etanol tenha efeitos positivos sistêmicos na redução de emissões 

de GEE, quando se consideram as emissões do setor de transportes.

De fato, em uma abordagem de ciclo de vida e consoante uma modelagem integrada, em que todos 

os setores de oferta e consumo de energia final são otimizados simultaneamente (MCTIC, 2017c), a 

produção de etanol em substituição à gasolina tipo A acarreta diversas vantagens não só no tocante 

à segurança energética de abastecimento, mas também ao abatimento de GEE durante a combustão 

do etanol em veículos convencionais de ciclo Otto ou veículos flex. As emissões de dióxido de carbo-

no emitidas durante a combustão do etanol nos motores veiculares serão absorvidas por processos 

de fotossíntese durante o crescimento da cana-de-açúcar. Assim, o dióxido de carbono de origem 

biogênica apresenta emissão nula de CO
2
 e, como tal, o uso de etanol em substituição a combustíveis 

fósseis por parte do setor transportes pode ser considerado uma medida de abatimento. 

Para os cenários REF e BC de geração de etanol, apresentaram-se, assim, somente os potenciais 

de expansão na produção de energia. Relativamente à conversão de etanol convencional (cenário 

REF), foram consideradas as seguintes MTD no cenário BC: 

i)	 Implantação de uma nova usina autônoma, projetada para atingir alta eficiência de conversão 
de açúcares da cana e redução de consumo energético a partir da otimização de tecnologias de 
ponta, como: eliminação da lavagem de cana; substituição de moendas mecânicas por difusores 
com maior potencial de extração; introdução de concentradores de múltiplo efeito que aumentam 
a concentração de caldo e minimizam o consumo de vapor; entre outras (MTD1);

ii)	 Canalização de parte do bagaço disponível para uma unidade anexa de geração de etanol celuló-
sico, visando à otimização da extração de açúcares da celulose e hemicelulose e fermentação de 
pentoses (MTD2);

iii)	 Aumento de geração de energia elétrica nas destilarias a partir do uso de condições mais severas 
na caldeira (90 bar, 520°C) e do coprocessamento da palha (assumindo que 60% da palha perma-
neçam no campo). Além disso, admitiu-se que a geração de eletricidade ocorra não só durante a 
safra, mas ao longo de todo o ano (MTD3).
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As tecnologias de conversão otimizada de etanol (MTD1) resultariam em geração adicional de 

4% de energia. Por seu turno, o aproveitamento de parte do bagaço disponível para a geração de 

etanol celulósico garante produção adicional de 10% (MTD2). Assim, a configuração MTD1 indica a 

produção de 28 bilhões de litros em 2025, que aumenta até 45 bilhões de litros em 2050. No tocante 

à configuração MTD2, a produção de etanol atinge 30 bilhões de litros em 2025, expandindo até 47 

bilhões de litros em 2050. 

Para o segmento de geração de energia elétrica, que envolve a situação MTD3, puderam ser men-

surados o potencial e o custo de abatimento de emissões de GEE até 2050. Para tanto, assumiu-se que 

as emissões de CO
2
 na geração de eletricidade a partir do bagaço são nulas. A redução de emissão que 

poderia ser alcançada por unidade de energia gerada consiste, então, no fator de emissão médio do 

sistema elétrico, a que a usina está conectada. Esse fator foi definido a partir do cenário REF de mo-

delagem integrada realizada no modelo MSB8000 (MCTIC, 2017c). Além disso, foram contabilizadas 

emissões de CH
4
 e de N

2
O em processos de combustão de biomassa. O potencial de abatimento de 

emissões do cenário MTD3, com relação ao cenário REF, é de 35,7 MtCO
2
 em 2050, sem contabilização 

das emissões de CH
4
 e N

2
O. Mesmo contabilizando as emissões destes gases, o potencial de mitigação 

até 2050 permaneceria significativo, qual seja, 35,4 MtCO
2
e. O custo de abatimento da medida de 

baixo carbono é negativo em todo o período e varia de -12 US$/tCO
2
, em 2030, a -5 US$/tCO

2
, em 

2050, com e sem contabilização dos gases CH
4
 e N

2
O. Em linhas gerais, percebe-se que a otimização 

da geração elétrica no setor sucroalcooleiro é uma medida custo-efetiva à taxa de desconto setorial, 

o que demonstra que é uma medida do tipo no regret.

O alto custo de capital e O&M, assim como assimetria e dificuldade no acesso a crédito, são entra-

ves que afetam transversalmente as medidas de baixo carbono. Para removê-los, foram propostos os 

seguintes instrumentos de política pública: i) concessão de condições facilitadas de crédito ao setor, 

no escopo da Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), condicionadas ao investimento de 

10% dos recursos para o desenvolvimento e adoção das opções de baixo carbono; ii) desburocratiza-

ção da análise de financiamento, por bancos públicos de fomento, a rotas inovadoras de produção 

de biocombustíveis, tendo como contrapartida o cumprimento do arcabouço regulatório de baixo 

carbono, incluindo a realização de inventários de emissões e auditorias energéticas nas destilarias de 

etanol; iii) diversificação das linhas de crédito em bancos públicos de fomento para atender pequenas, 

médias e grandes empresas. 

A precificação de carbono fomentaria o setor de etanol e cogeração, na medida em que, dependendo 

do patamar de preços, garantiria vantagens competitivas à atividade. Consequentemente, facilitaria 

a realização de investimentos nas atividades de baixo carbono. Caso a opção pela precificação seja a 

taxação de carbono, idealmente, parte dos recursos poderia ser direcionada para a expansão da capa-

cidade instalada e adoção das trajetórias MTD1, MTD2 e MTD3 pelo setor. No particular da medida 

MTD1, a precificação também atenderia o propósito de viabilizá-la economicamente.

Para garantir o suprimento de biomassa para a produção de etanol celulósico e otimização da geração 

elétrica, faz-se necessário implementar arcabouço regulatório e econômico, destacando-se os seguintes 

instrumentos: i) fomento à criação de cooperativas de coleta de biomassa; ii) elaboração de contratos 

e seguros de suprimento de biomassa entre cooperativas de coleta de biomassa e usinas de etanol, 

como critério para concessão de crédito agrícola e de custeio de capital; iii) incentivo à elaboração de 

projetos para acesso a recursos do GCF, visando à formação da cadeia de suprimento de biomassa.
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É importante ressaltar que este estudo apresenta algumas limitações. Primeiramente, por se tratar 

de uma modelagem setorial, os potenciais de mitigação das medidas apresentadas não podem ser 

vistos como potenciais aditivos, ou seja, a soma do potencial de mitigação de cada medida não pode 

ser designada como o potencial de mitigação total do setor. Para analisar o potencial de cada medida, 

é preciso definir um ponto de partida, que, no caso deste estudo, foi o cenário REF. No entanto, ao 

se implementar uma nova medida, obtém-se um novo cenário, diferente do cenário inicial. Dessa 

forma, o potencial de mitigação para a implementação de qualquer nova medida parte de um novo 

referencial. Uma análise mais aprofundada e completa acerca dos potenciais reais de mitigação só é 

possível por meio de uma modelagem integrada (MCTIC, 2017c). 

Além disso, esse projeto destaca opções tecnológicas de mitigação de GEE que muitas vezes são 

consideradas tecnologias de ponta, ou tecnologias de bancada, cujo desenvolvimento ainda é feito 

por apenas alguns países e cujo custo ainda é considerado proibitivo. Sendo assim, algumas questões, 

como a aplicabilidade dessas tecnologias no cenário nacional e o custo-Brasil, não foram consideradas 

aqui. Devido à necessidade de importação de diversas tecnologias, ou mesmo de componentes para 

que se inicie uma indústria local, às altas taxas de juros para a realização de financiamentos e às cons-

tantes variações cambiais, a implementação dessas tecnologias de mitigação se torna difícil. Visando 

contornar essas questões, procurou-se elencar as principais barreiras e propor políticas públicas que 

fomentem a implementação dessas tecnologias. Procurou-se destacar as MTD mundialmente para 

o setor de biocombustíveis, a fim de entender como poderiam contribuir para a mitigação do setor.

Por fim, outra limitação resulta das projeções econômicas consideradas na construção dos cenários. 

Para tratar essa questão, tendo em vista a transversalidade e a relevância das variáveis macroeconô-

micas para os cenários setoriais de emissões, é considerada uma segunda visão de crescimento setorial 

do PIB no âmbito da modelagem integrada, a qual considera os efeitos de curto e médio prazo do 

recente contexto econômico nacional. Esta tem resultados que fazem parte da publicação Modelagem 

integrada e impactos econômicos de opções setoriais de baixo carbono (MCTIC, 2017c). 
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